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Enguanto eles transformam 
o Brasil lá dentro, a gente 
restaura Brasília aqui fora. 

Na hora em que se 
elabora uma nova 
Constituição do Brasil, 
Brasilia está em franca 
atividade. 

Sob inspiração dos 
seus artistas-construtores 
- Lúcio Costa, Oscar 
Niemeyer e Burle Marx-, 
o Governo do Distrito 
Federal está restaurando o 
projeto original da cidade. 

Além disso, está 
integrando ao plano piloto 
de B"rasilia as cidades­
satélites que se formaram 
em torno âa capital ~ 
brasileira nesses seus 
'll anos. 

Trata-se de um esforço 
do Governo José Aparecido 
no sentido de preservar o 
espirito arquitetônico que 
orientou a construção da 
Capital, be1:11 _como os seus 
vafores sociais - em 
~pecial, a qualidade de 
vida. 

Isso tudo está 
ocorrendo no momento em 
que a Convenção do 
Patrimônio Mundial da 
UNESCO estuda a inscrição 
de Brasilia na sua lista. 

E esse é um fato 
inédito,porque,embora 
tenha um caráter própri~ 
definido p_elo Plano Piloto 
de Lúcio Costa, Brasilia é 
um monumento dinâmic~ 
em franco desenvolvimenln. 

Por sua imP9rtância 
poli tica, yor sua beleza e 
concePÇao extremamente 
originaIS, Brasilia é, hoj~ 
o novó centro do turismo 
nacional. 

Brasilia está mudando 
com o Brasil. 

E está ficando cada 
vez mais bonita. 

Departamento de TurisrOO 
Secretaria da Indústria, 

Comércio e Turismo 

GOVERNO 
.IOStAPARECIDO 
Brasílio. Capital de todos. 



MÉXICO 

Salinas, um dlsc(pulo ~remiado 

O O economista Carlos 
Salinas de Gortari é, 

desde 4 de outubro, o can­
didato do governo mexicano 
à, presidência da República, 
nas eleições do ano que· vem. 

Há quase 60 anos, o PRI 
indica o candidato à suces­
são presidencial vis·ando dar 
continuidade à política ado­
tada pelo seu antecessor. Os 
meios empresariais e finan­
ceiros mexicanos e estran­
geiros, sobretudo dos Esta-

vinha fazendo há quase 30 
anos, dessa vez "é impossí­
vel uma aliança com o PRI", 
porque ficou claro que "já 
não existe o objetivo comum 
de impulsionar o setor es­
tatal da economia". 

Os números não favore­
cem a simpatia popular pela 
candidatura de Salinas. A 
inflação, que o o programa 
econômico de Miguel de la 
Madrid prometeu baixar, 
tem se mantido em torno de 

Salinas de Gortari: continuar a polltica de austeridade 

dos Unidos, coincidem em 
que o ex-titular do Ministé­
rio do Planejamento e Fi­
nanças é o homem que me­
lhor seguirá a política eco­
nômica adotada por Miguel 
de la Madrid: uma solução 
progressiva da crise, com a 
possível implantação. de um 
"Plano Asteca", parecido 
com o "Cruzado" no Brasil. 

A oposição também é da 
mesma opinião. Mas em vez 
de euforia, a designação do 
candidato oficial do PRI pro­
vocou perplexidade e pes­
simismo. 

Francisco Ortiz Mendoza, 
do Partido Popular Socia­
lista (PPS), afirmou que ao 
contrário do que seu partido 

110%. Os preços sobem 
mais rápido do que os salá­
rios, que nos últimos cinco 
anos perderam 40% do seu 
poder aquisitivo; o serviço 
da dívida sangra a economia 
com a obrigação de pagar 
um bilhão de dólares por 
mês de juros (a dívida prin­
cipal chega a 100 bilhões de 
dólares) e o desemprego 
aumenta. 

Apesar da manutenção 
dessa política gerar con­
frontos entre Salinas e os 
poderosos sindicatos mexi­
canos, ninguém duvida de 
que o próximo presidente 
manterá a linha de "austeri­
dade" de Miguel de la Ma­
drid, de quem foi aluno na 

Universidade Nacional Au­
tônoma do México e a quem 
deve a fulminante carreira 
política que aos 39 anos o 
conduz à presidência do 
México. 

A Corrente Democratiza­
dora, setor dissidente do 
PRI, reagiu duramente, co-

BRASIL/VENEZUELA 

Um passo audaz 

D Com a assinaturà do 
chamado "Compromis­

so de Caracas", Brasil e Ve­
nezuela deram um passo 
qualificado de audaz pela 
imprensa de ambos os paí­
ses, em prol de uma mudan­
ça radical em suas relações 
econômicas e políticas, ao 
fim da visita oficial qo presi­
dente JoséSamey a Caracas. 

Lusinchi e Sarney esta­
beleceram um programa 
destinado a dar impulso às 
relações qilaterais, que ape­
sar da extensa fronteira co­
mum eram pouco significa­
tivas. Sarney ê o segundo 
presidente brasileiro que vi­
sita a Venezuela em 139 
anos de relações diplomáti­
cas (o primeiro foi João Fi­
gueiredo, em 1978). Em um 
dos seus discursos, ele lem­
brou que as relações comer­
ciais entre os dois países ha-

mo se esperava, à designa­
ção de Salinas de Gortari. 

Cuauhtémoc Cárdenas, 
lançado pré-candidato à 
presidência por essa tendên­
cia se desligou do PRI e 
aceitou a postulação pelo 
Partido Autêntico da Revo­
lução Mexicana (PARM). 

viam caído a níveis inex­
pressivos nos últimos anos. 
Em 1986, a balança comer­
cial foi desfavorável à Vene­
zuela, que comprou produ­
tos no valor de 434 milhões 
de dólares e vendeu apenas 
76 milhões. 

Os dois governos decidi­
ram criar um regime prefe­
rencial para a aquisição de 
uma série de produtos. 
Também decidiu-se promo­
ver a criação de empresas 
públicas mistas e se formali­
zou um convênio de coope­
ração entre os consórcios 
petrolíferos estatais de am­
bos os países. 

No plano político-eco­
nômico, os presidentes con­
cordaram em que a América 
Latina deve lutar conjunta­
mente para não ser "prisio­
neira de dívidas que foram 
feitas sem nos consultar". 

Lusinchi-Samey: incentivar as relações bilaterais 



PERU 

A batalha dos bancos 
Reuter 

Comlcio em apoio da estatização queima o .Tio Sam 

D No dia 14 de outubro, a ~ 
Guarda Republicana do ! 

Peru ocupou a sede do Ban­
co de Crédito, o mais im­
portante banco privado do 
pafs, quebrando a resistên­
cia do setor à lei de naciona­
lização do sistema bancário 
privado peruano, aprovada 
no começo do mês passado 
pelo Parlamento do pafs. 
Mais seis outros bancos pri­
vados, cujos donos também 
haviam prometido recorrer à 
força contra a nacionaliza­
ção, acabaram sendo ocu­
pados pelos interventores 
nomeados pelo presidente 
Alan Garcfa. 

O primeiro round na ba­
talha histórica entre Garcfa e 
os banqueiros terminou com 
uma vantagem para o presi­
dente, mas ã ··gberra estã 
longe de ter acabado e pro­
vavelmente serã longa. A 

Alan Garcia 

questão bancãria é o novo 
front que opõe os setores 
reformistas do Peru à velha 
oligarquia agrária e finan­
ceira do pafs. 

Em 1969, os grandes la­
tifundiários sofreram um se­
vero golpe com a reforma 
agrária, mas depois de 1976, 

a oligarquia conseguiu reor­
ganizar suas forças graças 
aos beneffcios recebidos dos 
governos de tendência con­
servadora que se sucederam 
até a posse de Alan Garcfa, 
em 1985. 

Na década de 70, a in­
dústria peruana apresentou 
saudáveis fndices de cresci­
mento, principalmente nos 
setores alimentício, têxtil e 
de construção civil. Parale­
lamente, cresceu também o 
poder das elites financeiras, 
sobretudo graças ao Jogo da 
especulação financeira tole­
rada pelo governo e à "lava­
gem" dos dólares do narco­
tráfico. 

Quando Alan García to­
mou posse, fez um acordo 
informal com os grandes 
banqueiros, através do qual 
o governo mantinha as re­
gras do jogo financeiro com 
a condição de que os bancos 
aumentassem os emprésti­
mos favorecidos a pequenos 
e médios empresãrios. Os 
banqueiros, no entanto, se 
aproveitaram das altas taxas 
de juros para elevar seus 
ganhos e, em vez de au­
mentar os empréstimos e 
investimentos, começaram a 
remeter milhões de dólares 
para contas no exterior. 

Diante desse aberto de­
safio ao governo, Alan Gar­
cía respondeu com a nacio­
nalização dos bancos priva­
dos. Como a maioria dos 
bancos estatizados controla­
va também as companhias 
de seguros, elas também 
acabaram atingidas pela de­
cisão governamental. 

Ao estatizar os bancos 
que detêm cerca de 50% das 
contas correntes populares 
(o resto está nos bancos es­
tatais ou mistos), Alan Gar­
cfa colocou em prática um 
projeto para democratizar o 
crédito, visando em primeiro 
lugar à média indústria vol-

tada para exportação; em 
segundo, à pequena empre­
sa, que emprega a maior 
parte da mão-de-obra pe­
ruana; e em terceiro, o setor 
informal. 

Outras experiências a 
serem ampliadas têm como 
modelo o sistema de crédito 
ao pequeno agricultor e o 
crédito coletivo. Neste últi­
mo, dez pessoas que vivem 
do setor informal contraem 
um empréstimo e se com­
prometem a pagã-lo em 
conjunto. Se um deixar de 
pagar, os demais assumem 
o débito. No crédito con­
junto, os bancos estatais ti­
veram um índice de inadim­
plência de apenas 3% no ano 
passado. 

No terreno polftico, a es­
tatização dos bancos priva­
dos colocou o governo em 
uma encruzilhada. Se a me­
dida for bem-sucedida, é 
quase certo que o partido de 
Alan García se torne sufi­
cientemente popular para 
ganhar as eleições presiden­
ciais de 1990. Se o governo 
não conseguir dobrar os 
banqueiros, e a economia 
deteriorar, o partido Apra 
(Aliança Popular Revolucio­
nária Americana, de centro­
esquerda) acabarã derrota• . 
do. 

Os partidos de esquerda, 
como a Esquerda Unida 
(IU), apoiaram a estatização 
dos bancos. A extrema di­
reita e, paradoxalmente, 
também os ultra-esquer­
distas do Sendero Luminoso 
foram contra. 

No final do mês de outu­
bro passado, a Corte Su­
prema de Justiça anulou as 
decisões que amparavam os 
recursos impetrados pelos 
banqueiros, acabando assim 
com todos os obstáculos ju­
diciais que impediam a apli­
cação da lei de estatiza­
ção. 

.. 



Instalada Comissão Sul 

D Com a presença de 25 
dos 27 membros que 

a integram, começou a fun­
cionar, a 2 de outubro pas­
sado em Genebra, a Comis­
são Sul, presidida por Julius 
Nyerere, ex-presidente da 
Tanzânia, e cujo secretário 
geral é o indiano Manmohan 
Singh. A América Latina 
está representada na Comis­
são pelo ex-presidente da 
Venezuela, Carlos Andrés 
Pérez, pelo vice-presidente 
de tuba, Carlos Rafael Ro­
driguez, pelo chanceler uru­
guaio, Enrique lglesias, e 
pelo economista e ministro 

de que o Sul não conseguirá 
aumentar sua capacidade de 
negociação com o Norte 
nem a própria cooperação 
Sul-Sul, a menos que exista 
uma instituição permanente 
para a coordenação de suas 
próprias atividades", adver­
tiu Nyerere. 

Entre os trabalhos da 
Comissão, se encontra a 
análise dos temas globais do 
Terceiro Mundo, assim co­
mo das relações Norte-Sul, 
o estudo dos problemas 
do subdesenvolvimento 
e a busca de soluções, 
entre elas a cooperação 

N yerere: fortalecer o Sul para negociar com o Norte 

da Cultura do Brasil, Celso 
Furtado. Eles assumiram es­
se cargo a título individual e 
sem mandato oficial dos 
seus respectivos governos. 
(ver terceiro mundo n9 100) 

Os trabalhos serão finan­
ciados por contribuições 
voluntárias dos palses em 
desenvolvimento. Nyerere já 
conseguiu mais da metade 
dos 10 milhões de dólares 
necessários para pôr em 
prática o seu programa de 
três anos. Em princípio, a 
Comissão deve encerrar os 
trabalhos no final desse pe­
ríodo, "embora seja possível 
que cheguemos à conclusão 

Sul-Sul e a auto-sufi­
ciência a nlvel nacional e 
regional. 

''Faz dez anos que o Sul 
procura convencer os países 
desenvolvidos a se sentarem 
para discutir os problemas 
do subdesenvolvimento, 
sem consegui-lo. Uma das 
razões é que somos muito 
fracos. Quando tivermos co­
ordenado nossas estratégias 
e tivermos força suficiente, o 
Norte vai começar a falar 
conosco", garante o presi­
dente da Comissão Sul, 
adÍarrtando indiretamente o 
sentido que pretende dar 
aos trabalhos do organismo. 

MOÇAMBIQUE 

Reativado Corredor da Beira 

D O porto moçam- .g 
bicano da Beira ~ 

teve sua capacidade% 
ampliada em 30% ~ 
depois de completa- <( 

das as reformas reali­
zadas nos dois últi­
mos anos, que eram 
vitais para a reaber­
tura do tráfego de 
mercadorias para o 
Malaui, Zimbábue e 
Zâmbia. O porto che­
gou a ficar quase ina­
tivo entre 1983 e 1984 

gi devido à interrupção 
~ do movimento nas li­
~ nhas férreas para o 
e, i interior, provocada 
~ pela sabotagem dos 

grupos armados liga­
dos à África do Sul. 

O Corredor da Beira (mapa) é fundamental 
para a economia moçambicana 

Em consequência, os equi­
pamentos portuários se de­
terioraram e o canal de na­
vegação que dá acesso ao 
porto deixou de ser draga­
do. 

O porto da Beira é fun­
damental para o Zimbábue, 
que a partir de agora passa a 
realizar cerca de 40% do seu 
comércio externo através de 
Moçambique. 

A reforma do porto da 
Beira foi financiada pela 
Alemanha Federal e Holan­
da. Quando todo o plano de 
remodelação estiver con­
cluído, oito milhões de to­
neladas de mercadorias e 
produtos agrícolas poderão 
transitar, por ano, pelo porto­
da segunda maior cidade 
moçambicana. 

A estrada de ferro que li­
ga Beira às minas de carvão . 
da provinda de Tete ainda 
não está reaberta ao tráfego, 
depois de ser parcialmente 
destruída por atos de sabo­
tagem. Também continua 

inativa a ferrovia Beira-Ma­
laui, igualmente atingida 
pelos bandos armados da 
Renamo. 

Em compensação, o Ma­
laui já começou a exportar 
parte de suas exportações 
através do porto moçambi­
cano de Nacala, situado ao 
norte da Beira. 

Para impedir novas in­
terrupções da linha férrea 
entre Nacala e o Malaui, o 
governo moçambicano pe­
diu ajuda francesa durante a 
visita do presidente Joa­
quim Chissano a Paris, no 
começo de outubro. A soli­
citação tem boas chances de 
ser atendida a curto prazo. 

A reativação gradual dos 
portos e linhas férreas de 
Moçambique está tornando 
realidade o sonho da Con­
ferência de Coordenação do 
Desenvolvimento Econômi­
co da . ,f.frica Austral 
(SADCC), que busca romper 
a dependência da África do 
Sul. 



BURKINA FASO 

Dúvidas sobre o futuro 

Sankara: assassinado 

D No dia 15 de outubro, a 
república de Burkina 

Faso viu as suas esperanças 
de erradicar a pesada heran­
ça colonial seriamente 
ameaçadas por um confuso 
golpe de estado, o quinto 
após a sua independência. O 
capitão Thomas Sankara foi 
assassinado logo depois de 
ter sido derrubado do poder 
pelo seu velho amigo e au­
xiliar direto, o também ca­
pitão Blaise Campaore. 

Sankara assumiu o go­
verno em 1983 quando, 
junto com jovens oficiais de 
tendência nacionalista, der­
rubou o presidente Jean 
Baptiste Ouedraogo. Come­
çou então uma revolucioná­
ria experiência polltica na 
qual o novo governo colo­
cou como principal objetivo 
a busca da autonomia, tanto 
polltica como econômica. 

Quando tomou o poder, 
Sankara, um oficial pára­
quedista, tinha pouco mais 
de 35 anos e teve quase toda 
a sua carreira marcada por 
uma grande identificação 
com os camponeses pobres. 
Quando era comandante da 
guarnição de Po, no sul do 
pafs, Sankara criou unidades 
mistas de soldados e cam-

poneses para realizar tarefas 
agrlcolas de emergência, 
como a luta contra a seca e 
socorro às populações fa­
mintas. 

Sankara organizou, tam­
bém, os Comitês de Defesa 
da Revolução (CDR), entida­
des de base encarregadas 
não só de dar apoio ao mo­
vimento que ele iniciou, mas 
também de executar tarefas 
administrativas. Era o em­
brião de um partido do go­
verno. Só que na montagem 
dos CDRs, o jovem capitão 
desprezava os métodos po­
líticos tradicionais preferin­
do usar um sistema mais 
próximo da disciplina e hie­
rarquia militares, que ele 
achava mais eficiente e me­
nos complexo. 

Para criar hábitos novos 
no pais, dentro de uma 
preocupação quase obsessi­
va com a busca da autono­
mia, a cerveja à base de 
malte e cevada foi substitui­
da pela feita a partir do sor­
go, um produto local. Tam­
bém foi reduzida a importa­
ção de trigo para a produção 
de pão branco, dando pre­
ferência a cereais produzi­
dos na região. 

O estlmulo dado pelo go­
verno permitiu elevar a pro­
dução agrlcola num pais que 
durante os últimos 30 anos 
viu a sua área destinada a 
cultivas alimentares reduzir­
se a um terço, em conse­
quência da prioridade dada 
às plantações de algodão 
destinado à exportação. Na 
safra de 1986, foram colhi­
das 1,58 milhão de toneladas 
de cereais, a maior produção 
dos últimos dez anos. Em 
Burkina Faso, a agricultura 
de auto-subsistência contri-

bui com apenas dois quintos 
do PNB, mas ocupa 90% da 
população. Dos 27,4 milhões 
de hectares de terras dispo­
níveis no pais, apenas 9 mi­
lhões são cultiváveis eco­
nomicamente e 2,1 milhões 
efetivamente usados. 

Sankara pretendia rom­
per o histórico isolamento 
de Burkina, um pais sem 
acesso ao mar, através da 
construção de uma ferrovia 
ligando o porto de Abidjan, 
na Costa do Marfim, à capi­
tal burquinabense, Ouaga­
dougou, ao mesmo tempo 
em que deu prioridade ao 
ambicioso projeto de cons­
trução de uma grande re­
presa perto da fronteira com 
Gana, para favorecer a irri­
gação e produzir energia 
elétrica. 

Por isso, Sankara passou 
a adotar uma cuidadosa es­
tratégia diplomática para 
neutralizar governos vizi­
nhos conservadores e.hostis 
como a Costa do Marfim, 
Togo e Nlger. Seus grandes 
aliados na região eram Gana 
e Benin, além de ter as sim­
patias dos demais governos 
nacionalistas da África. 

O golpe do dia 15 de ou­
tubro lançou dúvidas sobre 
o futuro de Burkina. O capi­
tão Blaise Campaore, 36 
anos de idade, há muito 
tempo era o mais próximo 
assessor de Sankara. Apa­
rentemente não havia gran­
des divergências entre os 
dois, mas o fato do golpe ter 
provocado a morte do pre­
sidente e de mais de uma 
dezena de auxiliares do ca­
pitão Sankara levanta dúvi­
das sobre as reais intenções 
do novo governo. O golpe 
foi repudiado por quase to­
dos os palses nacionalistas 
da África, onde Sankara era 
muito popular, em particular 
pela sua luta contra a inter­
ferência estrangeira. 

Estudos 
afro-asiáticos 

Entre os dias 7 e 11 de 
setembro, foi realizado em 
Buenos Aires, o V Congres­
so Internacional da Associa­
ção Latino-Americana de 
Estudos Afro-Asiáticos (A­
ladaa). O evento contou com 
a participação de vários pai­
ses latino-americanos e de­
legações de instituições de­
dicadas ao estudo do tema 
em Portugal e Espanha. En­
tre os conferencistas, estava 
a professora U. Joy Ogwu, 
pesquisadora do Instituto 
Nigeriano para Assuntos 
Internacionais, de Lagos, 
que participou do congresso 
como convidada especial. 

Durante o encontro, vá­
rios temas foram abordados 
pelas mesas expositoras. Em 
geral, houve uma assistência 
expressiva e muita participa­
ção do público nos debates, 
o que demonstra um cres­
cente interesse sobre os te­
mas e problemas afro-asiá­
ticos, não somente quanto à 
presença dessas culturas na 
América Latina, mas tam­
bém sobre o estudo con­
creto de suas realidades em 
todos os aspectos. 

No encerramento do 
congresso, a assembléia 
geral da Aladaa decidiu que 
o próximo congresso, em 
1989, terá provavelmente 
como sedes as cidades de 
Havana ou Brasllia. Durante 
esse intervalo, se realizarão 
congressos periódicos a nl­
vel nacional. 

Uma das atividades mais 
importantes a desenvolver 
nesse perlodo será a elabo­
ração de uma lista geral de 
pessoas e instituições que, 
na América latina, se dedi­
cam aos estudos afro-asiáti­
cos, com o objetivo de am­
pliar o intercâmbio de in­
formação. 



Presente pra 
• e os amigos 

o ano 

Suplememento 
· BRASIL 

Todos os meses 

inteiro. 

A 

voce 

~terceia:o 
J'-- •unao 

DESCONTOS 
DEATÉ27% 

VALOR POR TOTAL 
N!!OE ASSINATURAS APAGAR BRINDES Preencha os cupons em letra de forma. Junte che­

que(s) nominal(is) ou vale postal (ag. central) no 
valor dos pedidos, de acordo com a tabela ao lado, 
e envie para a Editora Terceiro Mundo Lt<la. 

ASSINATURAS 
CZ$ CZ$ 

r 

Efetuando apenas 1 assinatura, a sua ou de um 
amigo(a), não deixe de preencher tamb6m o cu­
pom do brinde. 

1 
2 
3 
4 
5 

1 1 Nome: .....•...........••.............•... 

Endereço: ...•..............•..........•...... 

1 Bairro: . . . . . . . . . . . • . . . Cidade: . . . . • . . . . . . . • • . • 

Estado: ......... CEP . . . . . . . . . Tel.: •.. .. •.... 
j Remessa por ( )cheque nominal ou ( )vale postal-ag. central 

2 Nome: .........•.•. · ................•..•... 

Endereço: .•........•.......•..........••..... 

Bairro: . . . . . . . . . . . • . . . Cidade: . . . . . . . • •·. . . . . . . . 

Estado: ...•..... CEP . . . . . . . . . Tel.: .•........ 

~emessa por ( )cheque nominal ou ( )vale postal-ag. central , 
-

3:Nome: 

Endereço: •...•... ...............•.•..•....•.. 

Bairro: . . . . . . . . . . • . • . . Cidade: . . • . . . . . . . . . . . . . 

Estado: ......... CEP . • . . . • . . . Tel.: .•........ 
~emessa por ( )cheque nominal ou ( )vale postal-ag. central -

850,00 850,00 
800,00 1.600,00 1 Livro de nossa escolha 
780,00 2.340,00 1 Disco de"Radamds Gnatalli" 

760,00 3.040,00 1 Assinatura de "Cedemos" 
700,00 3.500,00 1 Disco de "Radarn6s Gnatalll'" 

mais 2 livros de nossa escolha 

' 5 Nome: •... · .•.........•..•..•..•. ·.····•··• I 
Endereço: ...•...•.....•.•.......•...•.•••...• 

Bairro: . . . . . . • . . • . . . . . Cidade: . • • . . • . . • . . . . . . . 1 
Estado: ......... CEP . . . . . . . . . Tel.: .•..•..•.. 
Remessa por ( )cheque nominal ou ( )vale postal-ag. central 

CUPOM DO BRINDE- REMETENTE 

ESTE 
PEDIDO 
REFERE-SE A: 

[r Assina~a(s) captada(s) junto 
aos amigos. O ·Ass!natura(s) de presente aos 
amigos. 

Solicito de 1 a 5 assinaturas anuais - 12 exemplares - de 
"cadernos". Remeto cupons e valores conforme instru­
ções e tabela . 

De acordo com a promoção, remeto Cz$ ........... . 
em ( ) cheque(s) nominal(is) ou ( ) vale postal-ag.cen­
tral, em nome da Editora Terceiro Mundo Ltda. 
Aguardo o brinde _a q~e tenho direito. 

4 Nome: . . • • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nome: .... ........•...••............••. · ..• · 

Endereço: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · . Endereço: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • . • . 

Bairro: . . . . . . . . . . . . . . • Cidade: . . . . . • . . . . . . . • . . 

Estado: .•....... CEP . . . . . . . . . Tel.: ......... . 

Bairro: 

Estado: 

. . . . . . . . . . . . . . . Cidade: ......•...• ; ... 

•••...... CEP . . • . . . . . . Tel.: ......•.• 

~emessa por ( )cheque nominal ou ( )vale postal-ag. central_ .J 
Editora Terceiro Mundo Ltda. - Dept!! Comercial - Rua da Glória, 122 gr. 104 - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20241 - Tel.:(021)252-7440/242-1957. 





GUATEMALA CHIPRE 

Conversações governo-URNG Desmilitarizar a ilha 

D Delegações do governo 
da Guatemala e dos 

guerrilheiros da União Re­
volucionária Nacional Gua­
temalteca (URNG) se reuni­
ram pela primeira vez em 
outubro passado, em Madri, 
em um encontro promovido 
pelo presidente espanhol, 
Felipe González. 

uma entrevista coletiva que 
estava disposto a conversar 
com a guerrilha, "em qual- 1 
quer momento e lugar'', <i: 

mas o encontro só foi possí­
vel após a reunião de cúpula 
de países ceAtro-americanos 
de Esquipulas li. 

As conversações reuni­
ram três representantes do 
governo de Vinicius Cerezo, 
liderados pelo presidente do 
Congresso guatemalteco, 
Roberto Valle Baldizãn, e 
três delegados da guerrilha, 
entre eles o comandante 
Rodrigo Asturias ("Gaspar 
lllom", na organização, filho 
mais velho do prêmio Nobel 
de Literatura Miguel Angel 
Asturias). 

A URNG afirmou em 
Madri que considera positi­
vos esses acordos, mas que 
sua aplicação deve levar em 
conta as características de 
cada país. "Na Guatemala -
afirmou um porta-voz dos 
guerrilheiros - isso significa 
desmontar as estruturas de 
controle da população, res­
peitar os direitos humanos e 
econômicos, acabar com as 
prisões clandestinas e exe-

A área com retícula mostra a zona ocupada pela Turquia 

Hã um ano, o presidente 
Vinicio Cerezo havia dito em 

, 

cuções extra-judiciais e 
apurar responsabilidades 
pelos 38 mil detidos-desa-
parecidos". 

Os romeno.s na Africa 

Presidente Ceausescu 

O presidente da Romênia, 
Nicolae Ceausescu, fez 36 vi­
sitas a países africanos e re­
cebeu os chefes de estado 
de 29 nações desse conti­
nente. É, sem dúvida, uma 
marca ãiffcil de ser superada. 

O governo romeno tem 
sido, no bloco socialista, um 
dos mais ativos no apoio às 
lutas de libertação dos paí­
ses daquela área, com os 

quais desenvolve um inter­
câmbio econômico signifi­
cativo. Entre os anos de 
1965 e 1986, o comércio ro­
meno com a África aumen­
tou 30 vezes, alcançando no 
período 81-85, uma soma 
superior a um'bilhão de dó­
lares. 

Também tem sido ex­
pressiva a preparação de 
técnicos africanos - sobre­
tudo em petróleo - nas uni­
versidades da Romênia. 

Sam Nujoma, presidente 
da Swapo, que luta pela in­
dependência da Namíbia, fez 
a seguinte declaração: "O 
apoio - material, diplomáti­
co e militar - do povo rome­
no tem sido uma fonte de 
encorajamento para o povo 
namibiano." 

D O presidente Spyros 
Kyprianou pediu, em 

meados de outubro, em 
Vancouver, aos membros da 
Commonwealth (Comuni­
dade Britânica) que apóiem 
sua proposta para uma 
desmilitarização com­
pleta da Re·pública do 
Chipre. 

No discurso que pronun­
ciou na abertura da reunião 
de chefes de estado e de go­
verno da Commonwealth, 
Kyprianou destacou que 
com a militarização e a pre­
sença de uma força interna­
cional de paz não seria difícil 
para os greco-cipriotas e 
turco-cipriotas resolverem 
pacificamente seus proble­
mas internos, sem interven­
ções estrangeiras. "Se a 
Turquia não tem planos ex­
pansionistas ou de partilha 
em relação a Chipre - afir­
mou - não deveria ter difi­
culdade em aceitar a pro­
posta". 

Kyprianou também lem­
brou que o problema ci­
priota não é uma questão 
entre duas comunidades, e 
sim "uma invasão e uma 
ocupação, em aberto des­
respeito às resoluções da 
ONU". 

Poucos dias antes, o pre­
sidente de Chipre havia se 
reunido em Nova Iorque 

com o secretário geral da 
ONU, Javier Pérez de Cuél­
lar, com quem analisou o 
problema da ocupação turca 
de qüase 40% da ilha de 
Chipre (ocorrida em 1974 e 
que se mantém até hoje). O 
governo cipriota considera 
que uma conferência inter­
nacional promovida pelas 
Nações Unidas poderia 
contribuir para resolver o 
problema. 

Por sua vez, o chanceler 
cipriota George lacovou de- · 
clarou, na sede da ONU, que 
"o caso de Chipre põe à 
prova o Movimento Não­
Alinhado e é um desafio aos 
seus princípios, e à sua efi­
cácia". 

"No ano passado, a Tur­
quia aumentou seus efetivos 
no Chipre para duas divi­
sões, modernizou e elevou o 
número de tanques de 200 
para 300 unidades e triplicou 
seu poder de fogo", afirmou 
lacovou. 

Um total de 65 mil colo­
nos turcos jã vivem na parte 
ocupada pelo regime de An­
cara, apesar das resoluções 
da ONU que proíbem alterar 
a estrutura demográfica de 
Chipre. Por outro lado, um 
terço dos 200 mil habitantes 
da ilha foram transferidos 
à força de seus lugares de 
c t1gem. 



Derrota de Reagan 
Foi com grande entusiasmo que terminei de ler a reportagem "Uma der­

rota para Reagann, no mJmero 103 de terceiro mundo. 
· Jil passou da hora de darmos atenção a fatos de que jil temos conheci· 
mento hil muitos anos e que continuam ocorrendo nos pafses sutxiesenvol­
vidos. Sera que ninguém - dentre os que têm acesso a informaç6es fidedig­
nas - consegue discernir entre a democracia interna dos EUA e o seu impe­
rialismo praticado com grande veemência na polltica externa? 

Cansamos de ver pessoas defendendo o pais do "querido" Reagan pelo 
fato de possuir uma democracia exemplar. Só que, infelizmente, não perce­
bem que esta só é exercida dentro do território norte-americano. 

Tenho grandes esperanças de uma maior conscientização das pessoas, 
no sentido de refutarem com todas as forças esse tipo de polftica; não só a 
que é exercida pelo cowboy, mas também por qualquer outro que tente 
contrariar os principias democrilticos, a justiça e a dignidade humana. 

Espero que os cinco presidentes centro-americanos façam de tudo para 
que o acordo não fique só no papel e consigam a adesão de outros pafses 
que se encontram na mesma situação. 

Mas, de qualquer forma, jil deram um grande passo. 
Joel Martins de Souza - Brasília, DF - Brasil 

Castelhanização e 
discriminação 

Li no nº 103 sobre a discrimina­
ção étnico-cultural que se pretende 
fazer com a população indfgena 
mexicana, através da "castelhani­
zação': 

Parece que o problema estA mal 
colocado. Afinal de contas, discrimi­
nação étnico-cultural é manté-los na 
ignorllncia, com a formidilvel barrei­
ra lingufstica evitando seu acesso ã 
cultura e ã tecnologia. 

Quem conhece essas regi6es 
sabe que até hoje M fndios que 
precisam pagar intermediilrios para 
lavrar uma escritura ou obter um 
addito. É óbvio que não é o caso de 
destruir as lfnguas e culturas naü-

vas, crime maior. Mas assegurar 
aos indfgenas o acesso a idiomas 
de uso mundial é dar-lhes as ferra­
mentas e abrir suas possibilidades 
de chegar ao conhecimento da "al­
deia global". 

Antônio Gonzales Lopes -
São Paulo, SP - Brasil 

Refugiados haitianos 
Seria interessante e necessilrio 

que essa prestigiosa revista dedique 
algum artigo ã forma e nfvel de vida 
dos exilados haitianos no Canadil 
francAs (QwJbec). 

Javier Antonio Guerrero (15 
anos) - La Candelaria - Caracas 
-Venezuela 

s A Aids e a CIA :, 
O problema 

8! 
Tomei a encontrar declaraç6es 

de ex-agentes da CIA que denun­
ciam que o vfrus da Aids pode ter si­
do criado artificialmente nos labo­
ratórios dos Estados Unidos, no 
programa de estudos altamente se­
cretos da guerra qufmica. 

Penso que o assunto bem que 
merece um estudo, pois seria multo 
grave que uma das doenças que 
mais pAnico tem criado neste fim de 
século tenha sido uma invenção dos 
diabólicos tubos de ensaio de cien­
tistas vendidos ao capital e li mA­
quina de guerra norte-americana. 

Estena Maris Nõfiez Fisso -
Lima-Peru 

Menos desenhos e mais 
fotos 

da prostituição 
Abordar o tema da vida e dos 

sonhos ou aspiraç6es de uma pros­
tituta não d tarefa Mcil para as so­
ciedades como as nossas, mais 
acostumadas a colocar um manto de 
sl/Ancio sobre os seus graves pro­
blemas sociais do que a analisil-los 
com realismo e coragem. É por Isso 
que me pareceu Mo saudllvel que 
no Brasil as prostitutas tenham se 
antecipado li sociedade e, por si 
próprias, tenham decidido definir o 
que esperam do futuro, que papel . 
gostariam de desempenhar e que 
metas tAm que se colocar como 
"grupo" para fazerem valer os seus 
direitos civis. 

O artigo do nP 102 d() terceiro 
mundo foi muito tJtil nesse sentido, 
mostrando que o Jornalismo tamMm 
tem que acabar com velhos tabu_s. 

Marra Elena Michelotti -
O que mais me interessa na re- Buenos A ires - Argentina 

vista d o seu conteúdo, mas nem por 
isso deixo de analisar os aspectos 
graficos. Creio que d muito melhor 
utilizar mais fotos do que desenhos, 
pois o impacto da realidade sempre 
d maior do que um desenho, por 
melhor que seja. Foi o que aconte­
ceu com uma das capas do formato 
anterior, dedicada ã morte do presi­
dente Samora Machel, na qual a 
ilustração - muito boa, sem dúvida 
- mostrava o novo chefe de estado, 
Joaquim Chissano, CO/TIO emergin­
do da figura de Samora. Creio que 
teria sido melhor publicar uma boa 
foto dos destroços do avião do pre­
sidente moçambicano. 

José l<ilombo - Luanda -
Angola 

Sobre o novo formato 
O novo formato da revista melhorou o seu visual, além de se tomar mais 

segura. Foi uma mudança para melhor. Quanto ãs suas reportagens, são de 
excelente qualidade. TAm servido muito para· trabalhos escolares. Para­
béns. 

Josá Gomes da Silva - Monteiro- Paraíba - Brasil 

O conteúdo é que impacta 
Acho que o importante não é o novo formato em si da revista, mas sim o 

seu contetJdo Informativo da realidade em que vive o Terceiro Mundo. Este 
sim, é de fundamental importAncia. Tenho constatado a mesma qualidade 
informativa que sempre caracterizou a revista. Destaco também o Suple­
mento Brasil, que vem enriquecer a revista e despertar a aienção dos leito­
res para assuntos ligados ao Brasil e que não são abordados de forma real e 
objetiva pela grande imprensa nacional. 

Milton Lucas da Silva - Victor Graeff - Rio Grande do Sul -
Brasil 

... 



Material de pesquisa 

Sou assinante de terceiro 
mundo há alguns anos, acempa­

nhando de parto seu trabalho, tanto. 

que acredito, hoje, "cenhecer'' a 

realidade dos povos de algumas re­

giões do mundo. 

Gostaria de centar com o apolo 

dessa editora para divulgar o pro­

cesso que estamos conduzindo na 

Fucri (Fundação Educacional de 

CricltJma), faculdade em que curso 

Estudos Sociais. 

Trata-se de um processo de 

transformação de fundação em uni­

versidade, processo que exige al­

guns pr&-requisitos, entre eles, a 

quantidade de volumes da bibliote­

ca. 

Assim sendo, solicito-lhes que 

seja divulgado um pedido aos leito­

res que puderem centribuir cem a 

doação de livros (material de pafr 

quisa) para podermos completar 

nossa biblioteca. Nosso endereço: 

Fundação Educacional Criciúma 

(Fucri) - Departamento de Estudos 

Sociais, Att. Prof. Osvaldo Rocha, 

rua Pascoal Me/ler, sln, Campus 

Universitário, 88.800, Criciúma, se. 
Benedito Possamai - Cri­

ciõma - Sta. Catarina - Brasil 

A reunião do México 

Depois de ter atravessado uma 

crise nesses últimos seis anos nas 

relaç6es cem nossos vizinhos cen­

tro-americanos, por levar li frente 

uma polltica externa excessiva­

mente cautelosa, a reunião de có­

pula presidencial deste més de no­

vembro aqui no Méxice nos dara 

novamente, aos mexicanos, a pofr 

sibi/idade não só de sermos anfi­

triões de um evento de importáncia 

histórica para nosso continente, afr 

sim cerno tamMm de retomar o ca­

minho de agentes ativos na solução 

da crise centro-americana e no tema 

da unidade dos pafses devedDres. 

Juli4n B. Santib4iíez - Mé­
xico, DF - México 

Irã: vitima ou criminoso? 
Reagan é um homem que jd demonstrou perante o mundo sua insanida­

de mental, como no episódio do bombardeio da Ubia, no qual não só houve 
enormes perdas humanas e materiais como também a própria filha do cero­
nel Kadhafi foi assassinada. Também sobram exemplos nas agressões iffa­
cionais cemetidas centra a pobre e sofrida Nicardgua. Agora chegou a vez 
do Golfo. É evidente que a gueffa entre o Irã e o Iraque foi aumentando e se 
agravando pela intransigéncia de Komeini e seu fanatismo mfstico-religioso. 
As multid6es de jovens que manda para moffer no campo de batalha estão 
deixando atrds famflias, pais, irmãos, desesperados, destroçados, que estão 
cheios de ódio e de dor. As seque/as se arrastarão por gerações e gerações. 

Mas agora Komeini passou a ser a vitima, porque a presença dos Esta­
dos Unidos no Golfo não objetiva pacificar as dguas mais importantes do 
mundo, pelo seu interesse geopolltice e ecenómico, mas sim serve lls finali­
dades expansionistas dos Estados Unidos, que jd estão atacando os irania­
nos e celocando em perigo a paz mundial. 

É urgente que a cemunidade internacional saia da sua modo"ª e exija o 
fim dessa gueffa fratricida. 

Omar Ben Saiam- Paris - França 

Dos jovens africanos 
Senti muito orgulho quando li em 

third world (a edição em inglés de 
terceiro mundo) um artigo sobre 
a Comissão Sul, impulsionada pelo 
nosso querido ex-presidente Julius 
Nyerere. (Como podem perceber, 
sou tanzaniano.) 

Aqui, no Movimento Panafricano 
da Juventude (Panafrican Youth 
Movement-PYM) temos lido cem 
atenção os rJ/timos números da re­
vista e do Guia. Realmente, trata­
se de publicações ana//ticas e in­
fonnativas, que abordam um amplo 
espectro de problemas do Terceiro 
Mundo. Para nós, se tornaram um 

material de censulta permanente e 
pensamos que sãc, indispensdveis 
para universitdrios e também para 
polfticos. Em muitos artigos, encen­
trei informações de grande interesse 
para minha tese sobre a ccoparaçáo 
Sul-Sul. 

Escrevo-lhes em nome dos 
meus cempanheiros da Secretaria 
do Movimento Panafricano da Ju­
ventude que me pediram que esten­
desse a vocés nossas calorosas fe­
licitações paio trabalho jomalfstice 
que realizam. 

Leonid Mushekhe - Secre­
tário do Movimento PanafricaAo 
da Juventude- Argel, Argélia 

Avante Nicarágua! 
Quero fazer meu mais veemente 

protesto no que diz respeito li pa­
lhaçada em que se tornou o "efr 
cándalo" Irã/Contras. Não podemos 
ficar impassfveis diante dessa igno­
mfnia para com a Nicardgua. 

Que moral tem o governo norte­
americano para falar em direitos 
humanos? Que direito tem esse go­
verno para falar em democracia? 
Provado estA que a moral e a ética 
ficam somente para nós, chamados 
"subdesenvolvidos". Aos grandes e 
ricos não IÍd lugar para se preocu­
parem cem nicaraguenses, moçam­
bicanos, angolanos, salvadorenhos, 
lfbios, palestinos, sul-africanos. Es­
tes são simplesmenté braços bara-

tos a enriquecerem o império ou 
mesmo buchafrde-canhão que, no 
entender do sr. Reagan e Cia., po­
dem e devem ser descartados 
quando interesses do Estado impe­
rialista estão em jogo. 

Avante Nicarágua! 
Paulo José da Silva Gomes -

Recife - PE - Brasil 

Jornal Estudantil 

Sou estudante de Comunicação 
Social e meu maior sonho é colocar 
um jornal estudantil, mas faffa tudo 
- dinheiro, informação de como 
conseguir mdquinas impressoras, 
etc, etc. .• 

Gostaria de pedir através dessa 
revista a quem tiver máquinas im­
pressoras que jd não use mais, que 
nos doem ou vendam a baixo preço, 
em solidariedade aos estudantes 
paraenses. 

Marinaldo Martins - Belém­
PA- Brasil 
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A nova diplomacia 
A tradicional dependência 

latino-americana em relação aos 
Estados Unidos está cedendo 

diante da decisão de unir forças 
em favor da autonomia 

Carlos Castilho 

N 
a última semana de novembro 
do corrente ano, oito presiden­
tes da América Latina vão discu-

tir no México a questão da dívida exter­
na e a situação política do continente. 
Trata-se de uma reunião sem prece­
d~ntes na América Latina, porque pela 
primeira vez na história da região, os 
Estados Unidos estarão de fora de um 
encontro onde seus interesses estão 
diretamente envolvidos. 

O isolamento de Washington 
na América Latina se tor­
nou evidente em agosto passa­
do, quando na Guatemala cinco 
nações centro-americanas re­
solveram, também sem a par­
ticipação norte-americana, 
aprovar um plano de paz 
para essa região. 

Mas será no começo de 
1988 que se tornarão mais 
claros os indícios dessa 
cautelosa independência di­
plomática latino-americana. Na­
da mais nada menos do que o se­
cretário geral do Partido Comunista 
da União Soviética, Mikhail Gorbachev, 
fará a primeira visita de um chefe dé 
governo soviético a um continente que 
até agora era considerado pelos nqrte­
americanos como um "quintal" da Casa 
Branca. 

Ainda é prematuro falar de um rom­
pimento da tradicional dependência la­
tino-americana em relação ao "Tio 
Sam". Na verdade, o governo dos Esta­
dos Unidos perdeu terreno por culpa de 
sua incompetência, inabilidade e desco­
nhecimento da realidade regional, sen­
do ultrapassado pelo que alguns espe­
cialistas em política internacional cha­
mam de "diplomacia privada", onde a 
ação dos grandes grupos econômicos 
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passou a predomi-
nar sobre o Departa-
mento de Estado. Velhos 
conceitos como a Doutrina 
Monroe e o big stick estão ce­
dendo terreno para uma teia de 
envolvimentos econômicos, onde o 
pragmatismo está substituindo as de­
monstrações de força. Em uma política 
em que "é preferível perder os anéis do 
que os dedos", os discursos anticomu­
nistas cedem lugar a formas mais sutis 
de dominação financeira e industrial. 

Quando os chanceleres da Argentina, 
Brasil, Colômbia, México, Venezuela, 
Peru, Panamá e Uruguai resolveram em 
São Paulo, em agosto passado, marcar 
uma reunião de nível presidencial para 
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os dias 27 e 28 de novembro próximo, 
no México, e em outubro, se reuniram 
em Punta dei Este, Uruguai, para definir 
sua agenda, eles estavam dando um 
passo decisivo para criar um sistema 
autônomo de decisões políticas e eco­
nômicas sem a participação direta dos 
Estados Unidos. T,rata-se de um velho 
sonho dos nacion~listas do continente 
que, durante décadas, lutaram pela uni­
dade regional pari enfrentar o podero­
so vizinho do norte. Muita gente já deu 
a vida e muitos governos foram derru­
bados à força porque ousaram desafiar 
a hegemonia norte-americana. 

Todos os oito presidentes que hoje 
formam o chamado Grupo do Rio (ou 
Grupo dos Oito) não são revolucioná­
rios, nem marxistas e nem muito menos 

da controvertida · Doutrina Monroe no 
caso das Malvinas, as fraturas começa­
ram a ficar expostas. Elas se tornaram 
mais agudas a partir dos anos 80, quan­
do surgiu um novo contencioso nas re­
lações entre Washington e as demais 
capitais do continente. 

A começar pelo México, os países la­
tino-americanos passaram a sentir o 
peso da dívida externa na sua sobrevi­
vência política. e econômica e esbarra­
ram na intransigência dos czares eco­
nômicos de Reagan •. O México teve que 
suspender o pagamento de sua dívida 
de 80 bilhões de dólares, em agosto de 
1982, no momento em que a queda dos 
preços internacionais do petróleo redu­
ziu drasticamente as receitas de expor­
tação. Na mesma época, os juros sobre 

podem ser consi­
derados antinorte­
americanos. O fato 
de eles terem deci­
dido esquecer ve­
lhas rivalidades re­
gionais e de terem 
cautelosamente de­
safiado a empeder­
nida desconfiança 
de Washington em 
relação a articula­
ções autônomas 6 
uma consequência 
direta dos desdo­
bramentos da crise 
da dívida externa e 
da incapacidade da 
administração re­
publicana de en­
contrar um relacio-
11amento aceitável 
para os países lati- Guemi das Malvinas: os primeiros sinais de distanciamento 

.io-americanos. 
Os primeiros sinais claros de um 

distanciamento surgiram durante a 
guerra das Malvinas, quando a esmaga­
dora maioria dos países latino-america­
nos ficou do lado da Argentina, en­
quanto os Estados Unidos se alinharam 
com a Grã-Bretanha. A posição latino­
americana, na época, não só ~ra a rea­
ção natural contra a agressão externa, 
como se apoiava numa série de tratados 
internacionais, como o controvertido 
Tratado do Rio de Janeiro 1, cuja adoção 
havia sido quase que imposta pelos Es­
tados Unidos, em 1949, como um ins­
trumento da guerra fria. 

Quando a Casa Branca ignorou os 
dispositivos do Tiar e fez caso omisso 
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a dívida cresciam a uma taxa de, em 
média, 12% ao ano. Nem a queda dos 
preços do petróleo e nem a taxa de fu­
ros podiam ser controlados pelos mexi­
canos, cuja economia dependia total­
mente de fatores externos ao país. 

O mesmo fenômeno começou a afe­
tar outras nações do continente, nota- .· 
damente o Brasil, que passou a viver 
agudas dificuldades de caixa diante da 
obrigação de gastar no mínimo um bi­
lhão de dólares mensais para pagar ju­
ros de uma dívida também de 80 bi­
lhões de dólares (valor de 1984), ao 
mesmo tempo em que via o valor de 
suas exportações diminuir cada vez 
mais pela queda das cotações das ma­
térias-primas. 

A redemocratização 

O agravamento dos problemas da 
dívida coincidiu com o período err que 
alguns dos chamados "grandes" da 
América Latina, como Brasil e Argenti­
na, deixaram de ser governados por di­
taduras militares para injciar um retorno 
à democracia formal. Os governos civis 
de José Sarney (no Brasil) e Raúl Alfon­
sín (na Argentina) herdaram dos mili­
tares débitos externos muito pesados, 
ao mesmo tempo em que passaram a 
ser os depositários das esperanças de 
milhões de eleitores que associaram 
a redemocratização com melhorias do 
nível de vida. 

Só que na hora de renegociar a dívi­
da, tanto Sarney quanto Alfonsín não 

. Reutsr encontraram da 
parte dos credores 
nenhuma flexibili­
dade. ºPelo contrá­
rio, foram pressio­
nados a engolir o 
receituário clássico 
do Fundo Monetá­
rio Internacional, 
com recessão, re­
dução de despesas 
sociais e desnacio­
nalização. O sonho 
de um alívio eco­
nômico após longos 
anos de ditadura 
entrou em . conflito 
com as condições 
draconianas im­
postas pelos cre­
dores, com o aval 
de Ronald Reagan. 
O resultado foi uma 

desilusão generalizada que contagiou 
também governos como o do Uruguai, 
Peru, Equador e Venezuela. 

A redemocratização tão decantada 
em Washington esbarrou numa política 
recessionista que provocou desconten­
tamento popular e consequentemente o 
enfraquecimento dos governos civis. 
Sarney e Alfonsín foram assim encosta­
dos contra a parede, fenômeno que 
atingiu também o presidente civil do 
Uruguai, Julio Sanguinetti. A manuten­
ção das garantias individuais, do direito 
de participar, torna-se a cada dia que 
passa mais diffcil de conciliar com o 
centralismo e autoritarismo decorrentes 
da aplicação da doutrina do FMI. E, 
quando o Brasil, Argentina e Uruguai 
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perceberam a armadilha em que haviam 
caído, começaram a estabelecer conta­
tos entre si, no que foram imediata­
mente seguidos por países corno Méxi­
co, Peru, Panamá, Venezuela e Colôm­
bia, que também estavam insatisfeitos 
com a posição norte-americana, simbo­
lizada nas propostas de James Baker, o 
secretário do Tesouro norte-americano. 

Quando o Brasil e a Argentina, junto 
com o México, passaram a articular um 
movimento em favor de urna discussão 
autônoma sobre o problema da dívida, 
outros países, que sozinhos nada pode­
riam fazer, imediatamente aderiram à 
idéia e ar ganhou corpo a reunião do 
México. 

A iniciativa de coordenar a ação dos 
devedores latino-americanos, sem a in­
gerência dos Estados Unidos, não é no­
va. O presidente cubano Fidel Castro já 
havia lançado essa sugestão em urna 
reunião internacional em Havana, em 
1985, propondo urna moratória con­
junta de todos os países endividados, 
corno forma de escapar da situação "se 
ficar o bicho pega, se correr o bicho 
come" (dívida crescente e exportações 
em queda livre). 

Na época, a moratória con]unta, e até 
mesmo individual, era gesto estigmati­
zado não só por todo o establishment 
bancário internacional, que ameaçava 
retaliações tonitroantes, corno pelos 
demais governos latino-americanos. 
Mas a realidade acabou empurrando 
países corno o Brasil para a moratória e 
nada aconteceu. Também o Peru, 
Equador e Bolívia limitaram os seus pa­
gamentos externos a 10% de suas ex­
portações e nada de grave aconteceu. 

Exportando o capital que não temos 

A América Latina deve hoje em con­
junto 340 bilhões de dólares e todos os 
-países do continente exportam por âno 
produtos e serviços no valor de 150 bi­
lhões de dólares (dados de 1986). O su­
perávit comercial da América Latina 
está a_valiado, também segundo dados 
do ano passado, em 18,7 bilhões de dó­
lares, menor do que as remessas líqui­
das de dinheiro para pagamento de ju­
ros d~ dívida externa. Só no ano passa­
do, foram enviados aos credores 25 bi­
lhões de dólares, o que em última análi­
se quer dizer que, além do saldo comer­
cial, mais 6,3 bilhões de dólares foram 
retirados das reservas cambiais latino-
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americanas, que hoje chegaram ao nível 
mais baixo de toda a sua histórià. 

Acredita-se que atualmente os países 
latino-americanos no conjunto não te­
nham mais do que 15 bilhões de dólares 
em reservas. E, paradoxalmente, urna 
região subdesenvolvida que necessita 
de forte investimento para financiar 
projetos que gerem emprego e aumen­
tem a produção, se converteu, por causa 
da dívida, em exportadora líquida de 
capitais para o mundo desenvolvido. 

A pressão dos credores obriga os de­
vedores a remeterem em média 20 bi­
lhões de dólares por ano para o exte­
rior, enquanto as entradas líquidas de 
capital a título de investimento caíram 
de 34,6 bilhões de dólares no período 
79/82 para apenas 6,5 bilhões de dólares 
no período 83/86. Dados do Banco 
Mundial indicam que o Produto Interno 
Bruto (PIB) per cápita na América Latina 
caiu de 2.390 em 1982 para 2.140 dóla­
res em 1986, graças à ação conjunta da 
recessão econômica e do crescimento 
demográfico. 

cimento do PIB. O Brasil, por exemplo, 
tentou limitar a remessa de divisas a 2 
ou 3% do seu PIB, ao mesmo tempo em 
que exigia dos países credores urna re­
ciprocidade a ser materializada na for­
ma de melhores condições comerciais e 
fim do protecionismo. Mas nem urna 
nem outra idéia foram aceitas pelos 
credores, que insistiram na tese clássica 
da supervisão do FMI sobre as econo­
mias endividadas. 

Além do veto sistemático a todas as 
sugestões feitas pelos governos latino­
arnericanos, as autoridades financeiras 
internacionais impuseram a corrida lou­
ca por exportações. Para merecerem 
alívios temporários em suas contas ex­
ternas, os países devedores foram obri­
gados a orientar a sua produção para o 
mercado externo. 

Foi urna típica armadilha, já que ao 
dar prioridade para as exportações, sa­
crificando o mercado interno, os países 
endividados da América Latina acaba­
ram travando urna competição suicida 
onde um procurava vender mais barato 

A sangria dos re- ,..A_mo_,_,n _____________________ _ 

cursos latino-ame­
ricanos foi exposta 
em termos muito 
crus e diretos por 
um grupo de ex­
presidentes latino­
americanos que se 
reuniu em Bogotá, 
capital da Colôm­
bia, em maio pas­
sado. Eles afirma­
ram que nos últi­
mos seis anos os 
países do conti­
nente pagaram a 
seus credores apro­
ximadamente 130 
bilhões de dólares, 
·mas apesar disso a 
dívida cresceu no 
mesmo período em 
cerca de 100 bilhões 
de dólares. 

Comércio e ajuda 

Na América La­
tina, surgiu também 
a tendência de ten­
tar vincular os pa­
gamentos da dívida 
externa a urna por­
centagem do cres-



que o outro. O resultado foi a saturação 
do mercado internacional, o agrava­
mento da queda dos preços das maté­
rias-primas exportadas e um aumento 
da lucratividade dos palses importado­
res industrializados, que passaram a 
poder escolher fornecedores, impondo 
condiç'Ões. 

Como se isso não bastasse, os Esta­
dos Unidos, especialmente, impuseram 
barreiras alfandegárias a produtos in­
dustrializados como calçados, sucos de 
frutas, produtos siderúrgicos, têxteis e 
outros, para proteger fabricantes e pro­
dutores internos, ameaçados pela com­
petição dos palses latino-americanos 
endividados. Assim, muitos foram 
afastados do seu principal mercado 
consumidor através de medidas retalia­
doras, em sua maioria de caráter políti­
co. O Brasil, por exemplo, foi sanciona­
do em algumas de suas exportações 
porque tenta desenvolver uma indústria 
eletrônica e de informática autônoma. 

A realidade é didática 

A armadilha das exportações acabou 
convencendo atê os mais apaixonados 
adeptos do "Tio Sam" na América Lati­
na, de que era inútil seguir os "conse­
lhos" do presidente Ronald Reagan. Atê 
a tão decantada "ajuda" para o desen­
volvimento dos Estados Unidos à Amé­
rica Latina sofreu nos últimos dez anos 
uma redução drástica. Além de terem 
sido praticamente suspensos os finan­
ciamentos a longo prazo para obras de 
infra-estrutura, as verbas liberadas pas­
saram a ter uma prioridade política 
voltada basicamente para a segurança. 
Nenhum projeto de alcance teorica ­
mente popular, como a Aliança para o 
Progresso nos anos 60, foi lançado a 
partir do final da década de 70. A Casa 
Branca passou a liberar verbas apenas 
nos casos vinculados ao combate ao 
tráfico de drogas, como foram os casos 
da Bolívia e Colômbia; ou então, na 
América Central, onde o objetivo conti­
nua sendo a desestabilização do gover­
no sandinista da Nicarágua. 

Diante das resistências dos credores, 
os palses latino-americanos passaram a 
assistir a um inédito empobrecimento 
da sua população, a ponto de palses 
como o Brasil terem hoje cerca de 42% 
de seus habitantes - quase 50 milhões 
de pessoas - vivendo com uma renda 
anual que não ultrapassa, em média, os 
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600 dólares. Nos palses mais pobres, 
como o Haiti, a renda média per cápita 
anual não passa dos 400 dólares. Na 
Argentina, o poder de compra do salá­
rio caiu 70% nos últimos dois anos. Os 
serviços assistenciais e os organismos 
públicos responsáveis por serviços bási­
cos entraram em colapso e o consumo 
interno caiu a lndices nunca vistos na 
história do continente. 

É claro que nessas condições fica 
muito difícil a sustentação política de 
regimes que se pretendem democráti­
cos. A multiplicação de greves e pro­
testos torna-se inevitável, da mesma 
forma que aumenta a desilusão popular 
com líderes e partidos tradicionais. Os 
regimes constitucionais tornam-se vul­
neráveis e a tentação do retorno ao au­
toritarismo começa a crescer em alguns 
setores desiludidos com a democracia. 

Por isso, os oito presidentes resol­
veram buscar saldas alternativas, pro­
curando entre outras coisas salvar os 

ses de importações essenciais. 
Ironicamente, foi a própria divida 

que acabou ressuscitando velhas pro­
postas da esquerda nacionalista latino­
americana sepultadas à força pelos Es­
tados Unidos nos anos 60. A integração 
econômica latino-americana, o projeto 
de unidade monetária e o sistema de 
troca foram originalmente apresentados 
por economistas e estudiosos da es­
querda latino-americana logo depois da 
vitória da revolução cubana, mas foram 
sistematicamente boicotados sob a acu­
sação de serem antinorte-americanos. 
Hoje, ressuscitam através das mesmas 
elites empresariais e políticas que aju­
daram os Estados Unidos a boicotá-las. 
Atê mesmo poderosas empresas trans­
nacionais como a Ford e a Volkswagen 
aderem ao inti:lgracionismo para repar­
tir entre si mercados regionais e racio­
nalizar o uso de fábricas ou linhas de 
montagem que se tornaram ociosas em 
função da queda do mercado consumi-

A queda de Somoza na Nicarágua despertou simpatias generalizadas na América Latina 

seus mandatos. Brasil, Argentina e Uru- dor interno em palses como Argentina e 
guai estabeleceram a partir do inicio Brasil. 
deste ano um sistema de intercâmbio 
destinado a reduzir os efeitos da corrida 
selvagem por exportações. Buscam 
também uma complementação econô­
mica que reduza a necessidade de usar 
suas escassas reservas em dólares para 
pagar importações essenciais à vista, já 
que nenhum dos fornecedores tradicio­
nais vende mais a prazo para palses en­
dividados e muitos deles em moratória. 

O sistema do comércio compensado, 
ou barter, passou também a ser uma al­
ternativa para palses como o Brasil, 
Uruguai e Argentina, cujas reservas 
monetárias em dólar são suficientes 
para pagar no máximo um ou dois me-

Nicarágua não foi outra Cuba 

Se no restante da América Latina, a 
divida jogou a maioria dos governos- em 
rota de colisão com os Estados Unidos, 
na América Central existe um problema 
adicional: a guerra provocada pela deci­
são do presidente Reagan de desestabi­
lizar o governo sandinista na Nicarágua. 
Trata-se de uma verdadeira obsessão 
da Casa Branca, repetindo de alguma 
forma a histeria anticubana que tomou 
conta de Washington no inicio da déca­
da de :.60, depois que Fidel Castro se 
proclamou marxista-leninista. 

terceiro mundo - 15 



Os cinco presidentes centro-americanos, na assinatura dos acordos de Esqulpulas-2 

No caso de Cuba, a Casa Branca con­
seguiu, às custas dos mais variados ti­
pos de intimidação e pressão, obter o 
apoio da maioria dos governos conser­
vadores do continente para impor um 
isolamento diplomático e comercial 
contra Fidel Castro. Mas com a Nicará­
gua, isso já não foi possfvel. 

A derrubada da ditadura pró-norte­
americana de Anastacio Somoza, em 
1979, na Nicarágua, despertou simpatias 
generalizadas na América Latina. Além 
disso, os sandinistas, logo após a toma­
da do poder, adotaram um modelo po­
lftico pluralista e não-alinhado que ge­
rou enormes expectativas no resto do 
continente. Washington então passou à 
interferência direta, alegando que o vf­
rus revolucionário nicaraguense acaba­
ria contagiando os instáveis regimes de 
EI Salvador, Honduras e Guatemala. 
Reagan se -envolveu diretamente no 
problema ao conferir aos adeptos de 
Somoza o dúbio tftulo de "combatentes 
da liberdade" e apoiá-los miHtarmente. 

Diante da guerra não-declarada na 
América Central, o México, Panamá, 
Colômbia El Venezuela resolveram pro­
por uma mediação entre os sandinistas 
e os pafses aliados dos Estados Unidos 
(Honduras, Guatemala, EI Salvador e 
Costa Rica), por meio do que ficou co­
nhecido como Grupo de Contadora, 
surgido numa reunião na ilha de Conta­
dora (Panamá), em 1983. A mediação 
esbarrou na resistência norte-america­
na, mas isso convenceu os quatro pafses 
de que havia necessidade de manter a 
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busca da paz e do entendimento, por­
que a outra alternativa era a guerra, que 
acabaria afetando todo o continente. 

Em 1985, surgiu o Grupo de Apoio a 
Contadora, formado pelo Brasil, Argen­
tina, Peru e Uruguai, ampliando a ação 
do grupo inicial. A partir daf, todos os 
países do continente se envolveram di­
reta ou indiretamente na tentativa de 
buscar uma solução negociada para a 
crise na América Central, independen­
temente de Washington, e colocando a 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA) numa situação paradoxal. 

Originalmente, a OEA foi usada pe­
los Estados Unidos como um instru­
mento para dar representatividade con­
tinental à polftica externa do Departa­
mento de Estado. Hoje, no entanto, o 
secretário geral da OEA, o brasileiro 
Baena Soares, participa das negociações 
de paz na América Central, à revelia dos 
Estados Unidos. Também sem o apoio 
norte-americano, a Organização dos 
Estados Americanos - que Fidel Castro · 
já chamou de "Ministério das Colônias 
dos EUA" - condenou a- decisão adota­
da no ano passado pela Inglaterra de 
ampliar os seus limites marftimos em 
tomo das ilhas Malvinas, no Atlântico Sul. 

Embora os principais pafses latino­
americanos neguem oficialmente, numa 
atitude de cautela diplomática, o fato é 
que as oito nações envolvidas no Grupo 
de Contadora estão criando o embrião 
de uma OEA sem os Estados Unidos. 

No dia 7 de agosto passado, o go­
verno da Costa Rica fez uma proposta 

de paz para a América Central, que foi 
aceita pela Nicarágua, EI Salvador, 
Guatemala e Honduras, enquanto o go­
verno norte-americano deixava claro 
que não engolira o acordo (ver terceiro 
mundo n9 104). O plano de paz previa 
um cessar-fogo de 90 dias; fim da ajuda 
externa aos grupos rebeldes na Nicará­
gua e em EI Salvador; proibição do uso 
de território estrangeiro para bases de 
movimentos rebeldes; eleições livres no 
final dos mandatos dos presidentes 
atuais e liberdade para a ação de todos 
os partidos polfticos. 

Honduras e EI Salvador, surpreen­
dentemente, assinaram o acordo, ape­
sar de estarem solidamente ligados aos 
Estados Unidos em matéria de ajuda 
militar. Ronald Reagan se recusou a 
suspender a ajuda militar aos "contras" 
nicaraguenses e encaminhou ao Con­
gresso do seu pais uma proposta de 
ajuda no valor de 140 milhões de dóla­
res, desafiando abertamente os acordos 
de Esquipulas. 

Assim, a guerra estimulada pelos 
Estados Unidos não beneficiou nin­
guém na América Central e os governos 
começaram a sentir enormes dificulda­
des para administrar os escombros de 
economias que já não eram muito sóli­
das quando a crise começou. Atê os 
mais obstinados anticomunistas come­
çaram a ceder diante das evidências de 
um empobrecimento galopante na' re­
gião. A Nicarágua também passou a 
pagar um preço alto demais para en­
frentar o cerco por terra e mar. Com is­
so, Reagan acabou ficando isolado na 
sua intransigente defesa da guerra pro­
longada contra os sandinistas. 

A crise centro-americana ainda não 
acabou. A situação continua instável e 
os êxitos parciais alcançados no desar­
mamento de espfritos ainda não são 
definitivos. Mas uma coisa parece evi­
dente: que os países centro-americanos, 
pela primeira vez desde o infcio da crise, 
perceberam que podem buscar solução 
para os seus problemas sem terem que 
funcionar como porta-vozes do Depar­
tamento de Estado norte-americano. E 
atrás deles, está o resto da América La­
tina. • 

1 
Oficialmente conhecido como Tratado lnteramerlca­

no da Assistência Reciproca (Tlar), que estabelecia uma 
solidariedade pornico-mllltar conjunta contra qualquer 
ataque bélico por parte de uma potência situada fora do 
continente americano. 



A "glasnost" 
ficou acertada a mais complexa de todas 
as joint-ventures entre os dois países. E la 
prevê a construção de uma fábrica de 
sucos de frutas na União Soviética, 
usando know-how e matéria-prima bra­
sileiros para produzir suco concentrado 
de laranja, que será vendido nos Esta­
dos Unidos e Europa. Uma firma sueca 
se encarregará do empacotamento do 
suco. Os ·ganhos no mercado consumi­
dor serão divididos entre os sócios da 
joint-venture, que, além disso, beneficiará 
suco de maçã produzido na URSS. e 
para consumo local. 

E 
m setembro passado, o ministro 
das Relações Exteriores da 
União Soviética, Eduard Sche-

vardnadze, tornou-se o primeir.o diri­
gente da URSS a visitar a América do 
Sul. O objetivo da viagem era, princi­
palmente, aplainar o terreno para uma 
futura turnê latino-americana de Mikhail 
Gorbachev. Schevardnadze foi muito 
cauteloso em suas declarações no Rio 
de Janeiro, Buenos Aires e Montevidéu, 
procurando sempre eliminar suspeitas 
de que a abertura (Glasnost) soviética na 
América Latina representava uma ten­
tativa de expansionismo diplomático 
num momento em que os países do 
continente procuram uma posição mais 
autônoma em relação a Washington. 

No entanto, o chanceler não deixou 
de lançar discretas farpas contra o De­
partamento de Estado norte-americano 
e o Pentágono ao afirmar que a URSS 
desconhece qualquer divisão de áreas 
de influência capazes de colocar a Amé­
rica Latina sob a hegemonia norte­
americana. Na realidade, o ministro so­
viético sabe que os Estados Unidos 
ocupam uma posição privilegiada na 
América Latina, mas procurou reduzir 
essa . situação a uma questão de fato 
(sujeita a alterações) e não de direito (o 
que implicaria ser imutável). 

O Kremlin tenta se reaproximar da 
América Latina, procurando explorar 
novas oportunidades comerciais capa­
zes de, a médio e longo prazos, forne­
cerem dividendos políticos. 

Alianças comerciais 

Paradoxalmente, foi no período mais 
repressivo que começaram a ser forja­
das algumas das mais importantes ali­
anças comerciais da URSS com países 
do continente, como Argentina, Brasil, 
Peru e México. Os soviéticos passaram 
a importar matérias-primas e fornecer 
equipamentos e serviços para setores 
de base, como energia e transportes. A 
Argentina tornou-se o parceiro mais 
importante, graças às suas exportações 
de trigo. O Brasil também passou a 
vender minérios e soja, enquanto o 
Peru, a partir de 1968, associou-se aos 
soviéticos no terreno da pesca e chegou 
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a tornar-se o primeiro país latino-ame­
ricano, além de Cuba, a comprar armas 
da URSS. 

Durante a década de 70, os soviéticos 
chegaram a equipar 20% das represas 
hidrelétricas do subcontinente. 

A penetração comercial dos soviéti­
cos foi muito facilitada pelo sistema de 
·pagamento adotado. · Além dos finan­
ciamentos serem a longo prazo e juros 
baixos, sempre houve a cláusula de re­
ciprocidade, o que dava aos latino­
americanos a possibilidade de trocar 
matérias-primas por manufaturados e 

A aproximação soviética com os lati­
no-americanos tem sido facilitada tam­
bém pela posição do Kremlin no que se 
refere ao pagamento da dívida externa. 
Além de ter sido sempre favorável ao 
pagamento de débitos com produtos 

Agi,nc/aJB 

Shevardnadze visita o presidente Josê Samey: preparando a vinda de Gorbachev 

serviços. Mas, á URSS sempre comprou 
mais (exceção do Peru) do que vendeu, 
fato que gerou grandes saldos comer­
ciais a favor dos latino-americanos, 
acabando por estancar o comércio bila­
teral. 

A partir dos anos 80, o comércio en­
tre a URSS e a América Latina entrou 
em declínio em termos globais por cau­
sa dos saldos desfavoráveis. Af come­
çou a ser explorada a possibilidade de 
joint-ventures, onde o ·Brasil teve um pa­
pel destacado. A primeira experiência 
bem-sucedida ocorreu no Peru, onde 
empresas · brasileiras se associaram a 
soviéticas na construção de uma hidre­
létrica. Mais recentemente, uma nova 
joint-venture foi feita por brasileiros e so­
viéticos em Angola, nas obras da repre­
sa de Capanda. 

Durante a visita de Schevardnadze, 

primários ou manufaturados, a URSS 
sempre adotou juros não-extorsivos nas 
suas relações com o continente. 'Isso 
fortaleceu a sua imagem como sócio ra­
zoável. 

O comércio soviético com a América 
Latina ainda não chega a 10% das trocas 
globais externas do continente, mas já 
começa a render dividendos políticos. 
Gorbachev vem tentar, no ano que vem, 
maximizar esses ganhos usando habil­
mente a sua glasnost. A presença do lí­
der soviético no continente talvez acabe 
sendo mais lucrativa para seus anfi­
triões do que para ele próprio, já que os 
presidentes latino-americanos passarão 
a utilizar a "carta soviética" nas nego­
ciações com os credores de Wall Street 
e da City. Este, sim, é um argumento 
que seguramente pode tirar o sono de 
Ronald Reagan. • 
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A diplomacia privada 
O 

s ercos e a obstinação tanto da 
Casa Branca como do Departa­
mento de Estado em questões 

como a dívida e o conflito centro-ameri­
cano aumentaram a distãncia entre Wa­
shington é as demais capitais do conti­
nente. A perda de iniciativa política e o 
surgimento de uma nova consciência 
latino-americana esbarram, no entanto, 
no desenv9lvimento de um projeto po­
lítico e econômico surgido há uns 20 

da ação das transnacionais na América 
Latina (ver matéria "A Internacional Ca­
pitalista", Terceiro Mundo n!? 99). Até 
a década de 70, as transnacionais pro­
curavam fazer com que o Estado norte­
americano espelhasse da forma mais 
concreta possív~I os seus interesses es­
tratégicos. Foi o que aconteceu no golpe 
militar do Brasil em 1964, no Uruguai e 
no Chile em 1973 e na Argentina em 
1976. 

Reuter 

O liberalismo 
no auge 

Mas, no final da 
década de 70 e 
principalmente nos 
anos 80, o libera­
lismo tomou conta 
dos altos escalões 
do governo norte­
americano. 

Oliver North e o ·1rãgm•: rede clandestina de acordos 

Depois de domi­
nar todo o sistema 
econômico norte­
americano e atra­
vessar o Atlântico 
para contagiar a 
Europa, o liberalis­

anos de forma embrionária e que agora 
está adquirindo características bem 
claras. Alguns especialistas, como o 
uruguaio naturalizado brasileiro René 
Dreyfuss, passaram a chamar esse novo 
fenômeno de "diplomacia privada", 
porque o Estado norte-americano passa 
a ser substituído por entidades privadas, 
tanto a nível legal como ilegal. 

Na "diplomacia privada", os interes­
ses estratégicos, políticos e econômicos 
dos Estados Unidos já não se expres­
sam obrigatoriamente através da ação 
do Estado, como aconteceu no período 
do big stick e depois no da guerra fria, 
mas em iniciativas diretas de empresas 
e corporações. O embrião do novo es­
tilo diplomático surgiu quando as gran­
des corporações criaram a sua "interna­
cional capitalista" através da qual os 
empresários formaram associações e 
grupos de pressão. O Conselho das 
Américas surgido na década de 60 foi a 
expressão mais clara dessa fase política 
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mo se tornou hegemônico na diploma­
cia norte-americana. Por pressão de 
Washington e das grandes transnacio­
nais, foram caindo, um a um, os cartéis 
internacionais de produtores de maté­
rias-primas. Alguns simplesmente nau­
fragaram, como foi o caso do estanho; 
outros sobrevivem a duras penas como 
os do açúcar, cobre, cacau e café, en­
quanto a Opep (petróleo) não é mais o 
sólido e poderoso grupo dos anos 70. 
Em quase todos os organismos econô­
micos internacionais, predomina hoje a 
teoria da liberdade total e eliminação de 
protecionismos, reservas de mercado e 
preferências. 

A nível ilegal, a expressão mais clara 
da "diplomacia privada" é o escândalo 
"lrãgate", que mostrou uma rede com­
plexa de acordos e transações feitos 
clandestinamente à revelia do Depar­
tamento de Estado norte-america-
no. 

O novo discurso político passou a ser 

basicamente antiestatal, numa estraté­
g_ia destinada a aproveitar o enfraque­
cimento do aparelho público transfor­
mado em responsável tlnico pelo gi­
gantesco endividamento regional. Ironi­
camente, o liberalismo anti-Estado se 
transformou na bandeira de setores 
que, no passado, lutaram pela conquista 
do aparelho estatai' para que seus ob­
jetivos empresariais fossem alcan­
çados. 

A redemocratização em países como 
o Brasil, Argentina, Uruguai e Bolívia foi 
manipulada pelos grupos econômicos 
para eliminar o centralismo que eles 
mesmos estimularam durante o período 
das ditaduras militares. 

A neutralização do Estado passa a 
ser uma condição essencial para que as 
transnacionais tenham liberdade total 
para fazer os arranjos que melhor lhe 
interessarem. 

O que fazer com a dívida? 

No momento, a estratégia liberal 
aponta para a conversão da· dívida em 
capital como a grande "solução" para o 
problema. Incapazes de recuperar in to­
tum os seus créditos, os bancos e as 
transnacionais pretendem transformar 
os valores nominais em ações ou inves­
timentos, tentando com isso assumir o 
controle das empresas que ainda têm 
capital majoritariamente nacional. É um 
processo ainda no início mas a guerra 
de nervos já é bastante intensa~ Em ge­
ral, os devedores latino-americanos 
aceitam a idéia da conversão como uma 
forma de diminuir o peso angustiante 
dos pagamentos de juros. 

Como as regras do jogo ainda não 
estão definidas e como o liberalismo 
ainda enfrenta resistências de alguns 
setores, como por exemplo o dos mili­
tares, em vários países da América Lati­
na a situação atual é delicada. Há uma 
transição que tanto pode levar a uma 
predominância dos adeptos da liberda­
de total e a um processo desenfreado de 
desnacionalização, como pode encami­
nhar-se no ~antido contrário. Nesse ca­
so, os enfraquecidos países deve­
dores ganhariam uma margem de ma­
nobra, caso consigam manejar habil­
mente o consenso surgido nos últimos 
meses, tanto na questão da formação de 
uma frente de devedores como no pro­
blema centro-americano e na reaproxi­
mação com a URSS. • 

,.... 



EL SALVADOR 

Duarte (segundo, dir.} reOne-se com a FDR-FMLN, cuja delegação era encabeçada por GuiDerrno Ungo (primeiro, esq.) 

Um diálogo difícil 
A presença da cúpula da guerrilha da FMLN em 

San Salvador causou impacto, mas os frutos do diálogo 
com Duarte vão demorar a amadurecer 

Jaime Brener, 
enviado especial a San Salvador 

O diálogo entre o governo de Na­
poleón Duarte e a Frente Fara­
bundo Martí para a Libertação 

Nacional (FMLN), realizado na capital 
salvadorenha nos dias 4 e 5 de outubro 
passado, não resultou em nenhum 
acordo de paz duradouro. Na verdade, 
as duas partes concordaram apenas em 
continuar negociando. No final do mês, 
o assassinato· de Herbert Anaya fez com 
que a situação se deteriorasse ainda 
mais. O crime levou a FMLN-FDR a não 
participar. da reunião que estava marca­
da para 30 de outubro, no México. 

Para a população de todo o país ficou 
claro, após as negociações dos dias 4 e 5 
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de outubro, que o próprio presidente 
Duarte reconheceu tacitamente a exis­
tência de dois poderes de fato no país, 
ao aceitar receber os dirigentes da 
guerrilha em pleno centro da capital. 
Lembremos que os encontros anterio­
res entre o governo e a FMLN ocorre­
ram em localidades do interior, de difícil 
acesso, e foram cercados de muita dis­
crição. 

O relativo equilíbrio militar entre as 
forças oficiais e as insurgentes faz com 
que seja difícil prever para curto prazo o 
fim da guerra civil, que já dura sete anos 
e provocou a morte de mais de 50 mil 
pessoas. 

O diálogo foi antecedido por uma 
verdadeira "queda de braço" política 
entre o governo e a guerrilha. Desde 
agosto passado, a iniciativa pertencia ao 
presidente Duarte, devido à assinatura 

dos acordos de paz de Esquipulas~2, 
firmados também pelos governos da 
Nicarágua, Honduras, Costa Rica e 
-Guatemala (ver terceiro mundo _n9s 
103e 104). 

Como se sabe, os tratados exortam 
os diversos grupos guerrilheiro~ centro­
americanos a deporem as armas em 
troca de negociações com seus gover­
nos. Para Duarte, as expectativas cria­
das com esses tratados foram muito 
úteis, pois coincidiram com o cresci­
mento da atividade militar da FMLN, 
combinada com a erosão das bases so­
_ciais do regime. O desgaste de Duarte 
era particularmente visível entre os 
camponeses, frustrados com a realiza­
ção incompleta da reforma agrária, 
ponto central do programa da Demo­
cracia Cristã (partido do governo) que a 
levou a ganhar as eleições de 1982. 

Os grandes proprietários de terra 
também endureciam as críticas ao go­
verno, por sua tentativa de aumentar a 
carga tributária sobre diversos produtos 
de exportação, em nome do "esforço de 
guerra". 

Cenário montado 

Mas a relativa vantagem tática de . 
Duarte durou pouco. A FMLN, que 
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Uma multidão alegre aguarda os resultados do diálogo entre o governo e a guerTllha 

controla mais de um terço do território 
salvadorenho, exigiu - e obteve - um 
diálogo sem a deposição de armas (coi­
sa que o governo havia tentado impor, 
como passo prévio). Foi nessas condi­
ções - ou seja, sem depor armas - que 
os guerrilheiros haviam participado dos 
encontros anteriores com Duarte, reali­
zados em Las Palmas e Ayagualo, em 
1974, que não resultaram em nada. 

Na manhã do dia 4 de outubro, o 
cardeal-arcebispo de San Salvador, 
Arturo Rivera y Damas, mediador das 
negociações, recebeu os delegados da 
guerrilha e do governo na sede da Nun­
ciatura Apostólica, na capital. 
. O presidente Napoleón_ Duarte veio 

Shafik Handal e Jorge Meléndez, que 
representavam a FMLN. Os dirigentes 
guerrilheiros vieram de Chalatenango, 
zona controlada pelos rebeldes, escolta­
dos por diplomatas espanhóis e mexi­
canos, em veículos da Cruz Vermelha 
Internacional. 

Foram mais de 20 horas de debates, 
sem que as tropas de ambas as partes 
deixassem de se enfrentar, já que não 
havia um cessar-fogo formal. San Sal­
vador foi literalmente ocupada por mi­
lhares de militantes da União Nacional 
dos Trabalhadores Salvadorenhos 
(UNTS), a maior central sindical do país, 
à qual se atribuem ligações com a guer­
rilha. Simpatizantes da FMLN também 

foram às ruas do 
centro da capital, 
realizando junto 
com os trabalha­
dores uma grande 
manifestação de 
apoio ao diálogo e 
exigindo a renúncia 
do governo para 
que o processo de 
negociação entre 
numa nova etapa. 

Três dias e noites 
incomuns 

EI Salvador vi­
veu três dias e três 
noites inesquecí­
veis, que antecipa­
vam a alegria po-
pular com a con­

quista de um tão sonhado futuro de paz 
e justiça social. Militantes da UNTS lo­
taram as redondezas da Nunciatura, 
agitando bandeiras vermelhas, símbolo 
da central sindical, cantando músicas e 
gritando palavras-de-ordem contra 
Duarte e os Estados Unidos, que 
apóiam o regime. A dimensão do pro­
testo provocou até mesmo o cancela­
mento de um ato de apoio ao governo. 

Mas os problemas do presidente não 
se limitavam aos protestos dos traba­
lhadores e da esquerda. A poderosa As­
sociação Nacional de Empresas Priva­
das (Anep) publicou matéria paga nos 
principais diários da capital, acusando o 
governo de "dividir o poder" com a 

i 
:, 

FMLN. Boa parte 
desses empresários 

~ o apoiou na cam­
panha eleitoral de 
1982, mas agora 
critica sua postura 
em relação à guer­
rilha. 

Decepção 

acompanhado, en­
tre outros, pelo 
ministro da Defe­
sa, general Euge­
nia Vides Casano­
va. Guillermo Un­
go e Rubén Za­
mora, respecti­
vamente o presi­
dente e o vice­
presidente da 
Frente Democráti­
ca Revolucionária 
(FDR, o braço po­
lítico da guerri­
lha), encabeçaram 
a delegação dos 
rebeldes, acom­
panhados pe­
los comandantes Os dirigentes da FDR-FMLN se pronunciaram publicamente em EI Salvador 

A alegria popular 
durante a realização 
do diálogo con­
trastava com o ceti­
cismo dominante 
ao fim do encontro. 
A falta de acordo 
entre Duarte e a 
FMLN transformou 
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San Salvador em 
um lugar desolado. 
Um diplomata lati­
no-americano, que 

Sem acordo 
não quis se identifi­
car, resumia em 
uma frase a causa 
de toda a tristeza: 
"As pessoas sabem 
que a guerra vai ser 
longa". Para esse 
diplomata, o qua­
dro político atual do 
país mostra pro­
fundas divergên­
cias. Uma grande 
parte da população 
apóia a FMLN, mas 
também há setores 

D Depois de três dias de 
negociações na capital 

venezuelana, o governo sal­
vadorenho e a FDR-FMLN 
reconheceram que não ha­
viam chegado a nenhum 
acordo. As reuniões de Ca­
racas, realizadas de 20 a 22 
de outubro, foram progra­
madas para dar continuida­
de ao diálogo realizado em 
San Salvador. 

para 30 de outubro e 4 de 
novembro, no México, nem 
chegaram a se realizar. Após 
o assassinato do presidente 
da Comissão de Direitos 
Humanos, Herbert Anaya, a 
FMLN afirmou que "partici­
par da reunião no . México 
seria contribuir para criar 
falsas expectativas e distrair 
a atenção da opinião nacio­
nal e internacional". 

uma condenação ao crime 
cometido pelo governo e as 
forças armadas", afirmou 
um comunicado da organi­
zação. 

Após as reuniões realiza­
das no mês passado entre a 
FMLN-FDR e o governo sal­
vadorenho, Guillermo Ungo 
declarou: "É difícil se chegar 
a uma negociação porque a 
Duarte só interessa em falar 
do cessar-fogo, sem analisar 
propostas concretas que 
permitam pôr fim às causas 
da guerra". As reuniões previstas . O gesto, portanto, "é 

violentamente contra a guerrilha e, no 
meio, está um amplo setor indefinido. 
Quem conquistar esse setor, vencerá a 
guerra. 

Ganhar o centro 

De fato, já existem projetos destina­
dos a conquistar esses setores indefini­
dos. Os partidos Conciliação Nacional e 
Social Democrata (ambos da _oposição 
legal) estão articulando, junto com al­
guns intelectuais católicos, uma "ter­
ceira força", equidistante do governo e 
da guerrilha. O próprio Rubén Zamora 
admitiu que existe "um amplo espaço 
político que deve ser ocupado". O diri­
gente da FDR não acredita, no entanto, 
que seja possível uma "terceira via" 
para solucionar a crise salvadorenha, já 
que as elites do país se negam termi­
nantemente a aceitar qualquer reforma 
social e só através desse caminho po­
deria diminuir o apoio popular à guer­
rilha. 

Durante a realização do diálogo, Za­
mora anunciou que vai voltar a EI Sal­
vador em breve "para ampliar os con­
tatos da FDR-FMLN com outras forças 
sociais". 

Ao final das negociações, o bispo au­
xiliar de San Salvador, Gregorio Rosa 
Chávez, leu um comunicado conjunto 
que anunciava apenas a formação de 
duas comissões mistas entre o governo 
e a guerrilha. Uma delas dará continui­
dade ao diálogo, preparando novos en­
contros, e a outra se encarregará de 
estudar um cessar-fogo. 

Sintomaticamente, o governo e os 
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rebeldes decidiram apresentar um ba­
lanço do encontro em lugares diferen­
tes. Duarte, em um hotel cinco estrelas 
de San Salvador, exortou a guer­
rilha a depor armas "em respeito aos 
acordos de Esquipulas-2". 

A FDR-FMLN, por sua vez, premiou 

realizado essa primeira visita, marcante, 
à capital. 

Na semana seguinte, Duarte viajou 
aos Estados Unidos em busca de mais 
ájuda militar e, rompendo o protocolo, 
beijou a bandeira norte-americana. 

Enquanto isso, no interior de 

Em Chalatenango, o exêrcito vigia o movimento dos guerrilheiros 

a tenacidade de seus militantes e sim­
patizantes quando, na madrugada do 
dia 6 de outubro passado, Guillermo 
Ungo e o comandante Shafik Handal fi­
zeram pronunciamentos públicos. 
"Nossa luta não terminará enquanto 
houver injustiças neste país", disse Handal, 
protegido, paradoxalmente, por tropas 
de choque do governo. Horas mais tar­
de, os comandantes guerrilheiros volta­
vam a Chalatenango depois de terem 

EI Salvador, voltaram a se registrar no­
vos choques entre tropas governamen­
tais e a FMLN, com um balanço san­
grento. Só na primeira semana poste­
rior ao diálogo, houve um total de 168 
baixas de ambos os lados, entre mortos 
e feridos. 

Tudo indica que o conflito salvado­
renho continuará fazendo parte do coti­
diano dessa sofrida população por 
muito tempo ainda. • 
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Romper com os modelos 
pré-esta b e I e e idos 

Beatriz e 

Roberto Remo Bissio 

O reitor Samuel Lichtensztejn reivindica para seu 
país uma integração regional com novas bases, 

que permita uma autêntica reativação econômica 

não existiam. Esse 
processo depende 
de regras democrá­
ticas, tanto pelas 
características da 
co-gestão - onde os e om a rede­

mocratiza­
ção do Uru-

guai, muitas insti­
tuições foram re­
formuladas. A Uni­
versidade1, natu­
ralmente, não po­
deria estar à mar­
g~m desse proces­
so, inclusive porque 
após a intervenção 
sofrida durante a 
ditadura, voltou a 
ser regida pelo es­
tatuto de autono­
mia em vigor antes 
do golpe de estado. 

Samuel Lich-

] estudantes, docen­
ai tes e profissionais já 
ili formados têm voz e 

voto - como pela 
autonomia, ainda 
que relativa, pe­
rante o Estado (di­
go relativa porque a 
nível financeiro 
existe um vínculo 
de dependência). 

Por esse motivo, 
a reconstrução é 
uma tarefa que não 
está terminada e 
dificilmente se po­
deria dizer que ela 
será completa­
da durante minha 
gestão como rei­
tor". 

A Inquisição 

tensztejn, o último 
reitor antes da in­
tervenção - que vi­
veu exilado no Mé­
xico e na Argentina 
-, voltou a ser eleito 
para o cargo, em 
um gesto que de­
monstrou a vontade 
da Universidade de 
resgatar seu passa­
do e dar continui­
dade às propostas 
que ele estava colo­
cando em prática 

Lichtensztejn: • A Universidade passou por uma verdadeira Inquisição" 

Samuel Lichten­
sztejn atribui par­
te das dificuldades 
atuais às situações 
complexas por 
que passou a Uni-

até 1973, antes da ditadura. 
Em entrevista exclusiva a terceiro 

mundo, o reitor Lichtensztejn falou so­
bre a situação da Universidade, "que 
hoje tem um -peso na sociedade maior 
que no passado", sobre suas perspecti­
vas quanto ao futuro e sobre o tema da 
integração do Uruguai com Brasil e Ar­
gentina. Na sua opinião, essa integração 
deve ser feita sobre bases diferentes das 
atuais, que dão ao pafs um papel de 
praça financeira. 

"O Uruguai tem condições de querer 
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outro destino", afirma Lichtensztejn. 

A reconstrução 

"Os problemas da Universidade hoje 
se somaram aos que historicamente já 
tfnhamos", assinala o reitor. "A recons­
trução é lenta, porque primeiro implicou 
a regularização da situação dos docen­
tes que haviam entrado sem concurso, a 
colocação novamente em vigor de nor­
mas que haviam sido deixadas de lado e 
a criação de formas de participação que 

versidade uruguaia 
durante o autoritarismo, "uma verda­
deira Inquisição, porque houve perse­
guição às idéias". Mas diz que agora é o 
momento de passar a outra fase, de 
"dar à Universidade uma nova visão", 
necessária em um país que enfrenta 
grandes desafios, com uma situação 
científica, tecnológica, educacional e 
cultural diferente da que existia há uma 
década. 

"Para isso, tivemos que chegar a al­
guns pontos de acordo, entre os quais o 
mais importante foi que a Universi-



dade aceitou - e eu penso que aceitou 
porque estava preparada para isso -
uma abertura ao meio social", explica o 
reitor. 

"É necessário levar em conta que a 
juventude, que durante anos teve limi­
tadas possibilidades de acesso2

, agora 
encontra a Universidade aberta, mas 
não tem estlmulo no mercado de tra­
balho, sendo obrigada muitas vezes a 
emigrar". A Universidade, com 80 a 90 
mil estudantes, "uma boa parte do setor 
jovem desta sociedade velha", encerra 
dentro dela uma parcela do futuro do 
pais. "Daqui sairão os profissionais, os 
técnicos, os pollticos que o Uruguai terá 
nas próximas décadas", afirma o reitor. 

Ele encontra limitações orçamentá­
rias para a renovação a que se propõe. 
"A filosofia econômica do governo atual 
encara a cultura apenas como um gasto 
público a mais que como tal, deve ser 
limitado, segundo determinam os acor- Na rede11Y.>cratização, a Universidade uruguaia abriu-se para o meio social 

dos com o Fundo Monetário lnternacio-
nal e outros organismos financeiros. O 
Fundo não decide sobre o orçamento da 
Universidade mas, indiretamente, os 
acordos obrigam a reduzir nossos gas­
tos". A divida externa acaba, no final, 
limitando as possibilidades de trabalho 
da Universidade. 

Ontem e hoje 

Tendo sido o último reitor do perlo­
do anterior à intervenção e por ser o 
primeiro reitor após a volta à democra­
cia, Samuel Lichtensztejn está em uma 
situação privilegiada para analisar as 
diferenças entre um perlodo e o outro. 
"A Universidade tem hoje uma impor­
tância maior. Os números o demons­
t ram: nós salmos de uma Universidade 
de 25 mil estudantes, que tinha cerca de 
quatro mil funcionários, entre docentes 
e não-docentes. E chegamos hoje a 
uma universidade que tem o triplo de 
estudantes e quase o dobro de docentes 
e funcionários em uma capital, Monte­
vidéu, e em um pais que não aumenta­
ram sua população. Depois dos bancos, 
a Universidade deve ter sido o setor que 
mais cresceu no Url!guai". 

Por outro lado, o reitor considera 
que é uma "universidade menos politi­
zada do que no passado, porque o estu­
dante mudou seu estilo e diminuiu sua 
combatividade. Ele está mais preocupa­
do com os problemas de curto prazo, 
concentrado em suas necessidades e 
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angústias existenciais. É uma universi­
dade que tem menos presença polltica 
no sentido "tradicional, mas cujo peso na 
sociedade, e portanto sua influência, é 
muito maior". 

Na sua opinião, no fundo, o proble­
ma para renovar a Universidade, para 
que seus estudantes saiam melhor pre­
parados, é fazer uma mudança no pa­
drão docente. "E essa mudança só se 
consegue com maior formação no exte­
rior ou no pais e com mais pesquisas". 
Para o reitor, não é suficiente mudar os 
programas de estudo, porque "muitas 
vezes não dispomos de professores 
para dar certos cursos. Há muitos anos 
não estão formando docentes neste 
pais. Pior ainda, estão deformando-os, 
porque o nlvel atual de salários está li­
mitando sua capacidade, impedindo-os 
de estudar, ler um livro; além disso, não 
têm mais acesso a uma bibliografia, 
pois durante a intervenção acabaram 
com as bibliotecas. A polltica do gover­
no impede os professores de obterem 
bolsas de estudo ou, então, determina a 
priori em que palses podem e em quais 
não podem ir estudar". 

Um país com vocação mig[ante 

Lichtensztejn considera que o Uru­
guai, hoje em dia, é um pais com voca­
ção migrante: "A situação de estagna­
ção em que ficou durante mais de duas 
décadas transformou a migração em 

uma opção quase normal". 
Essa realidade, para o reitor, invalida 

a proposta de alguns setores de voltar a 
limitar o acesso dos estudantes à Uni­
versidade, como ocorreu durante a di­
tadura. "O jovem não emigra porque se 
formou, e sim porque a estrutura da 
economia o expulsa. Então, eu me per­
gunto: por que limitar o seu acesso ao 
estudo de nlvel universitário? Podemos 
limitá-lo a nlvel secundário, se for essa 
a filosofia. A única diferença é que o jo­
vem vai emigrar com menos formação, 
com menos elementos para sobreviver 
no exterior. Estarlamos expulsando 
uma mão-de-obra menos qualificada. 
Por isso, receio que essa discussão da 
limitação da entrada para a Universida­
de esteja vinculada ao desejo de alguns 
setores de voltar a estar dentro das 
metas da divisão internacional do tra­
balho. E para justificá-lo, propõem me­
nos recursos para o ensino". 

O reitor também está preocupado 
com outro problema: a orientação voca­
cional e a adequação das carreiras às 
necessidades do pais. "No Uruguai, se 
sabe que tradicionalmente muita gente 
estuda Direito porque não gosta de 
Matemática. É uma deformação cuja 
origem está em um problema de forma­
ção, que vem de baixo, do secundário e 
do primário". 

Outra deformação apontada por Li­
chtensztejn é optar por uma carreira le­
vando em conta exclusivamente a ten-
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•o Uruguai é um produtor de matérias-primas e sofre os problemas do subdesenvolvimento• 

dência do mercado de trabalho. "Agora 
estamos na onda da Informática e todo 
mundo está correndo para os cursos de 
programação, área que também ficará 
saturada". 

O reitor critica também a introdução 
de certas tecnologias de ponta, sem um 
estudo prévio sobre as reais condições 
da sociedade em absorvê-las. "Hoje, se 
fala muito da biotecnologia como o 
grande filão do futuro. Mas estará o país 
preparado para absorver os biotecnólo­
gos? ·Porque, se vamos manter a estru­
tura agrária atual, com pastagens exten­
sivas e uma·agricultura e criação de ga­
do assentadas em bases tradicionais, 
não vejo onde o biotecnólogo vai tra­
balhar". 

Deixar de lado as fronteiras 

Samuel LichtensztejR acha que "é 
preciso pensar no Uruguai abandonan­
do o conceito tradicional de fronteiras. 
O Uruguai está dentro de um campo de 
integração crescente; isso, nós sabemos, 
mas não percebemos o seu significado. 
Em um certo momento, o que hoje 
chamamos de emigração deixará de ser 
designado assim". 
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O Uruguai, para o reitor, será sempre 
um país com uma importante massa de 
estudantes, que "espero que encontrem 
trabalho dentro de nossas fronteiras, o 
que não é provável, a não ser que 
ocorra uma grande dinamização_ da 
economia, que não parece viãvel a cúrto 
prazo". "No entanto - prossegue - pela 
qualidade de seu ensino, pela homoge­
neidade em relação aos países vizinhos, 
o Uruguai tem condições de inserir mais 
facilmente seus profissionais e técnicos 
no mercado de trabalho regional. Che­
gará um momento em que não vamos 
chamar esse fenômeno de 'fuga de cé­
rebros'. Porque existe uma espécie de 
feed-baci': nós estamos assinando con­
vênios para promover cursos conjuntos 
em outras universidades estrangeiras 
próximas a nossas fronteiras. Então, se 
amanhã temos um brasileiro aqui e um 
uruguaio lã, falaremos de integração e 
não de emigração." 

"Dentro das perspectivas do Uru­
guai, tanto culturais como econômicas, 
a integração com a Argentina e o Brasil 
passa a ser fundamental. Historica­
mente, jã estamos vivendo esse proces­
so, mas não nos damos conta. Já há 
uma integração humana e técnica. As 

pessoas dizem: 'Isso é uma fuga de cé­
rebros'. Mas serã que eles realmente 
fugiram, ou se integraram ao meio mais 
próximo? A meu ver, fugiram os que 
foram para o Norte. Porque nesse caso 
se perde o contato, coisa que não 
acontece com os uruguaios que estão 
trabalhando em Porto Alegre ou em 
Buenos Alres". 

O reitor coloca muita ênfase nessa 
perspectiva, porqoe estã convencido de 
que "o velho esquema da economia es­
truturada sobre si mesma estã supera­
do". Ele afirma que o Uruguai pode as­
pirar a um tipo de integração diferente, 
que lhe permita uma reativação econô­
mica genuína, autêntica. "Não como 
hoje, quando estamos à espera do im­
pulso que a entrada temporária de ca­
pitais estrangeiros poderã nos trazer, 
num processo de investimento muito 
baixo, com um Estado e um setor pri­
vado omissos, que não geram elemen­
tos reais de reativação". 

A nova forma de integração teria que 
ser planejada - segundo Lichtensztejn -
aproveitando o fato de que o Uruguai é 
um país pequeno e com grande qualifi­
cação técnica e científica. Isso poderia 
permitir-lhe gerar uma força produtiva 
que não dependesse dos serviços finan­
ceiros. 

O reitor prevê, no entanto, uma li­
mitação para uma reformulação desse 
tipo: a mentalidade do empresariado 
uruguaio. "Efes estão muito ligados à 
tecnologia estrangeira, para a qual é 
mais fácil importar do que criar''. 

Outro obstáculo é o projeto político 
das forças que estão no governo: "E­
xistem alguns setores mais dinâmicos, 
que podem trabalhar com mais energia, 
mas no conjunto ainda estão presos a 
uma estrutura empresarial dependente 
do exterior, que não ousa imaginar ou­
tras vias de desenvolvimento interno, 
arriscadas, sim, mas que representam 
uma saída para a estagnação do país. 
Não existe saída que não implique ris­
co", enfatiza Lichtensztejn. • 

1 
No Uruguai sõ existe uma Universidade, estatal, 

sediada em Montevldêu e com filiais no Interior do país. 
Estã, por lei, proibida a existência de universidades pri­
vadas. Porém, estã em discussão a possibilidade de flexl­
blllzar a legislação para que possa ser criada uma univer­
sidade catõlica. Pelos estatutos, a Universidade ê autô­
noma em relação ao Estado, Inclusive ao Ministério da 
Educação. 

2 
Durante o autoritarismo, os militares uru ualos, 

que colocaram a .Universidade sob Intervenção, PnstltuF­
ram uma prova de Ingresso (vestibular), que nunca havia 
existido no Uruguai. Atualmente, o acesso dos estudantes 
à Universidade voltou a ser livre. 



Aprovada nova Constituição 
Reuter 

Por meio de um plebiscito, a 
população aprova. com ampla 
maioria, a Carta Magna 
proposta pelo coronel Desi 
Bouterse, como uma prévia 
para a realização de eleições 
no final deste mês 

SURINAME 

Desi Bouterse cercado pela população, na chegada à escola onde votou O Suriname fica entre Guiana e a Guiana Francesa 

Maria Jos~ Montana 

P ela primeira vez em 300 anos de 
história, a população do Suri­
name aprovou - por meio de um 

plebiscito - uma nova Constituição para 
o país. A votação se realizou a 30 de 
setembro passado e contou com a parti­
cipação de mais de 75% do eleito: ;_ · ·>. 
Do total de votantes, . 90% aprovaram a 
entrada em vigor da nova Constituição, 
uma das principais reivindicações do 
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chefe de estado, comandante Desi comandante - foi um não à bem conhe-
Bouterse, para "poder avançar em dire­
ção aos objetivos prometidos pela re­
volução em 1980". 

"Compartilho com vocês todo o en­
tusiasmo e todo o orgulho pelo fato de, 
pela primeira vez em nossa história, 
termos aprovado de forma indepen­
dente nossa própria e autêntica Consti­
tuição", afirmou Bouterse na mensa­
gem transmitida por uma cadeia de te­
levisão, depois de terminado o escrutí­
nio. "O voto afirmativo - acrescentou o 

cida forma de intervenção estrangeira 
nos assuntos nacionais, um não ao ter­
rorismo efetuado por aqueles que, em 
nome da democracia, aceitam ser utili­
zados como mercenãrios com a finali­
dade de fazer-nos voltar a prãticas da 
época da colônia. Apesar de toda a in­
timidação e chantagem, o povo do Su­
~iname demonstrou sua decisão de 
continuar no caminho da renovação". 

O chefe de estado lembrou no seu 
discurso que, desde fevereiro de 1980 
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Simpatizantes do Partido Nacional Democrático, do qual Bouterse é o líder, comemoram a vitória no plebiscito 

(data do golpe de estado que levou ao 
poder um grupo de oficiais e suboficiais 
liderados por Bouterse), '.'a revolução 
tentou atuar no sentido de realizar mu­
danças, mas isso tornou-se impossível, 
sob a Constituição de 19751, cuja reno­
vação era urgente". Bouterse referiu-se 
à criação dos Conselhos Regionais e 
Distritais e aos Comitês do Povo - to­
dos, órgãos criados depois de 1980 -
como esforços do governo para ir 
criando uma nova institucionalidade, 
mais de acordo com as necessidades 
sociais e políticas do país. 

Romper com o passado 

A nova Constituição foi discutida pela 
Assembléia Nacional e pelo Conselho 
Supremo (Topberaad), que representam 
de "forma relativamente ampla" - se­
gundo palavras do próprio Bouterse - o 
povo surinamês. 

O próximo passo na institucionaliza­
ção prometida pelo governo é a realiza­
ção de eleições a 25 de novembro. As 
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leis orgânicas relativas às eleições foram 
elaboradas na Assembléia Nacional. O 
chefe de estado exortou todos os líderes 
políticos a iniciarem suas campanhas, 
buscando promover a unidade nacional 
e educar o eleitorado, dando-lhe a in­
formação adequada sobre suas pro­
postas e programas. 

"Foram necessários sete anos para 
romper com o passado. Cada um de nós 
aprenqeu, desenvolveu sua própria 
consciência", afirmou Bouterse, que de­
nunciou a ingerência estrangeira como 
"principal fonte dos problemas que o 
país enfrenta atualmente". 

O processo de institucionalização 

Essas palavras foram interpretadas 
pelos observadores como uma denúncia 
da atuação da Alcoa e da Billiton, trans­
nacionais que controlam a exploração 
da bauxita, principal riqueza do Suri­
name, que teriam tentado influenciar os 
eleitores a votar no plebiscito contra o 
processo de democratização iniciado 

por Bouterse. 
Para o seu processo democratizador, 

o chefe de estado conta com o apoio 
dos três principais partidos do país (ver 
terceiro mundo n9 101). Além da im­
portância política do processo de insti­
tucionalização, o governo de Bouterse 
calcula que a aprovação da nova Cons­
tituição e as eleições lhe darão o respal­
do necessário para reorganizar a ecô­
nomia e, assim, enfrentar com maior 
eficácia as ·dificuldades atuais, àgrava­
das pelo corte da ajuda econômica pro­
cedente da Holanda. A -ex-metrópole 
colonial suspendeu toda assistência fi­
nanceira ao Suriname depoi!; da execu­
ção de 15 dirigentes da oposição, em 
dezembro de 1982. • 

1 ' 
A 25 de novembro de 1975, foi proclamada a Inde­

pendência do Suriname, depois de um acordo entre os 
dois líderes Independentistas históricos, Henck Arron -
um liberal - e Jaggemauth Lachmon, dirigente da pode­
rosa comunidade Indiana, Inicialmente contrária às Idéias 
de Independência. Henck Arron foi designado primeiro­
ministro e derrubado em fevereiro de 1980 pelo "movi­
mento dos sargentos", descontentes com os rumos da 
economia do país. 



A CRISE DA BOLSA 

Wall Street estremece o mundo 
O pânico no mercado acionário de Nova Iorque expôs os 

desequillbrios que os Estados Unidos repassam à economia 
mundial, a qual aguarda agora desdobramentos da crise, em que se 
vêem algumas semelhanças com a quebra de Wall Street P.m 1929 

Procópio Mineiro 

1 
dia 19 de outubro de 1987 ficará 
na história como uma data de 
múltiplos significados para o 

mundo e talvez acabe se tornando um 
ponto de referência para indicar o pri­
meiro instante de um perlodo de mu­
danças substanciais na cena internacio­
nal. Aquela segunda-feira (que já pas­
sou a ser conhecida como a "segun­
da-feira negra") abalou os lndices da 
Bolsa de \lalores de Nova Iorque, com 
uma queda recorde de 508 pontos e 
perdas de mais de 500 bilhões de dóla­
res, repercutindo em outras praças do 
mundo capitalista. 

Mas, além de estraçalhar nervos e 
indicar a probabilidade de muitas falên­
cias (três corretoras fecharam e diversas 
outras foram consideradas muito atin­
gidas), deixou à mostra a gravidade dos 
desequilíbrios existentes no interior das 
relações econômicas internacionais e as 
modificações reais que se acentuaram 
desde o inicio da década. 

Grande buraco 

Por conta daquela segunda-feira, um 
democrata poderá chegar à Casa Branca 
no próximo ano, montado num discurso 
econômico e polltico muito diverso do 
que praticou Ronald Reagan. Sobre ele, 
afinal, irão desabar todas as criticas pelo 
enfraquecimento econômico dos Esta­
dos Uniçlos, situação que ele propiciou, 
enquanto embalava o norte-americano 
comum com redução de impostos e es­
tlmulos ao consumo, demonstrações de 
força pelo mundo afora (no mesmo dia 
da queda da bolsa, ele autorizou o 
bombardeio naval de três plataformas 
petrollferas iranianas, no golfo Árabe) e 
insistência numa polltica comercial cres­
centemente desigual, respaldada num 
discurso econômico liberal, que como-
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veu elites interna­
cionalizadas pelo 
mundo afora. 

· A "segunda-feira 
negra" revelou que 
o reinado do dólar 
começa a ser con­
testado pela reali­
dade do marco 
alemão e do iene 
japonês. O estrondo 
daquele dia e a 
instabilidade dos 
dias subsequentes 
desempenharam o 
mesmo papel de 
um terremoto, que 
só acontece quando 
as estruturas sub­
terrâneas mudam 
de lugar, tornando 
reais as modifica­
ções que se insi­
nuavam num jogo 
crescente de ten­
sões, nem sempre 
percebidas. 

"A política eco­
nômica. de Reagan 

Reuter 

certamente surgiu A surpresa abalou Wal Street e o mundo 

num instante em 
que ninguém lhe dava muita atenção" - lares. O déficit comercial varia de 10 a 
ironizou o economista norte-americano 15 bilhões de dólares mensais; cobertos 
Robert Solow, premiado com o ·Nobel com recursos externos, e a estabilidade 
na mesma semana em que o mundo se do dólar tem sido mantida à custa de 
mostrava apreensivo com os aconteci- bancos centrais de países como Alema­
mentos financeiros. "A combinação do nha Federal e Japão. 
déficit do balanço de pagamentos e do 
déficit do orçamento federal - acres- O perigo da recessão 
centou ele -, ao levar nosso país a fi­
nanciar um forte consumo por meio de 
empréstimos estrangeiros, fará com que 
nos custe muitos anos para sair do bu­
raco que nós mesmos cavamos, durante 
os seis ou sete últimos anos". 

A dívida interna norte-americana 
chega a 13 trilhões de dólares, o déficit 
brçamentário passa de 3 trilhões de dó-

Outro economista, Stephen Marris, 
assinalava, segundo artigo divulgado na 
mesma semana, no diário "Folha de S. 
Paulo": "Nos últimos anos, os Estados 
Unidos têm vivido muito além dos seus 
meios, gastando muito mais do que ga­
nham (cerca de dois mil dólares por fa­
mflia). O que aconteceu em Wall Street 
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faz parte de um mecanismo pelo qual -
na falta de providências drásticas para 
reduzir o déficit orçamentário - a 'mági­
ca do mercado' vai obrigar os gastos do 
setor privado a se alinhar com sua re­
ceita. E, infelizmente, é provável que es­
se processo implique uma recessão que 
não se limite aos Estados Unidos, mas 
atinja toda a economia mundial". 

Em editorial, o The New York Times 
assinalava que "gigantescos déficits or­
çamentários nos anos do governo Rea­
gan sugaram as poupanças internas, 
deixando os Estados Unidos depen­
dentes do capital japonês · e europeu, 
para manter a economia em movimen­
to". E aconselhava um entendimento 
norte-americano com Bonn e Tóqyio, 
para sustentação do dólar, conseguindo 
que alemães e japoneses reduzam suas 
taxas de juros internas, "tornando mais 
atraentes os investimentos em dólar e 
aumentando a demanda de importa­
ções, sem estrangular o crédito nos Es­
tados Unidos". 

Em troca, oferecia cortes do déficit 
orçamentário, que seriam uma prova do 
empenho de Washington em sanear sua 
situação. "Para fazer com que o acordo 
tenha credibilidade junto aos investi­
dores privados, provavelmente também 
seria necessário que as potências eco­
nômicas se comprometessem a intervir 
nos mercados de câmbio para impedir 
que o dólar caia mais", completava. 

Primazias 

Em suma, nas mãos de Bonn e Tó­
quio repousa a manutenção da situação 
financeira mundial: os líderes do mundo 
capitalista industrializado precisam 
acertar os ponteiros, para que eventuais 
mudanças permitam talvez nada mudar 
a nível mundial. 

Na véspera do baque de Wall Street, 
era também esta a queixa do secretário 
do Tesouro norte-americano, James 
Baker, irritado com as autoridades fi­
nanceiras alemãs, pelo aumento das ta­
xas de juros. Isso demonstrava, em sua 

.opinião, pouco empenho de Bonn em 
observar o Acordo do Louvre, pelo qual 
os sete países mais industrializados se 
comprometeram a garantir a estabilida­
de das moedas. Baker insinuou, a título 
de ameaça, uma eventual desvaloriza­
ção do dólar. 

Se já se atribui a alemães e japoneses 
certa resistência em bancar a política de 
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"Vai nos custar 
muito tempo sair do buraco 
que cavamos nos 

últimos anos" (Robert Solow, 
Nobel de 1987." 

Reagan, talvez se deva aumentar a lista, 
com a inclusão da França: declarações 
do presidente François Mitterrand não 
pouparam o que ele chamou de artifi­
cialismo da predominância do dólar, 
dadas as circunstâncias. O presidente 
francês chegou a sugerir que se estude 
uma ampla ráformulação, em que seria 
menos dominante o papel da moeda 
norte-americana. 

Expectativas 

O termômetro de Wall Street Indicou 
febre muito alta no paciente e o frio 

percorreu a espinha do mundo inteiro. 
A recuperação mais rápida ou demora­
da depende de algumas maciças trans­
fusões, com sangue doado por seus 
parceiros de sangue azul - Japão e 
Alemanha Federal à frente -, em maio­
res doses de camaradagem. 

Se um acordo de cavalheiros manti­
ver a situação estável, numa espécie de 
terapia de grupo do mundo altamente 
industrializado, as expectativas para o 
Terceiro Mundo devem, forçosamente, 
incluir a possibilidade de retração co­
mercial, com sua decorrente baixa de 
preços para os artigos exportados para 
as nações centrais, e o aumento da 
agressividade comercial e do protecio­
nismo norte-americano, em especial. 

É previsto um aumento das taxas de 
juros, o que agrava a situação dos paí­
ses tomadores de dinheiro e, sobretudo, 
daqueles já alquebrados por dívidas pe­
sadas, como é o caso do Brasil, México 
e Argentina. No caso brasileiro, cerca de 
52 bilhões de dólares, da dívida de 110 
bilhões, sofrem os efeitos da flutuação 
dos juros, por terem sido tomados sob 
tal condição imposta pelos bancos. • 

' 



Terremoto nas bolsas 
Agonia do liberalismo 

Paradoxalmente, o destino da economia norte-americana 
está nas -mãos dos países que os Estados Unidos 

esmagaram na guerra: Alemanha e Japão 

A desordem financeira expressa na .e 
"semana negra" de outubro in- ! 
dica a agonia de um estilo de~ 

política econômica que dominou a dê- f 
cada, o neoliberalismo. O economista 
Antônio Barros de Castro, da Universi­
dade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 
analisa os acontecimentos e suas reper­
cussões e prevê um longo e doloroso 
período de ajustamento, em que o 
mundo inteiro será levado a pagar parte 
da festa norte-americana da era Rea­
gan. 

Qual ~ o significado da crise para a 
economia íntemacional? 

- ·vamos começar examinando o co­
lapso da Bolsa por um aspecto: os ca­
pitais japoneses, alemães e de outros 
países desenvolvidos continuavam mi­
grando para os Estados Unidos, apesar 
do declínio permanente do dólar nos 
últimos dois anoE, porque diversos ati­
vos, e sobretudo as ações da Bolsa, so­
friam grande processo de valorização. 

Isso ocorria de tal maneira que o in­
vestidor japonês, por exemplo, perdia 
na desvalorização do dólar mas ganha­
va na valorização da Bolsa, no índice 
Dow Jones. E era tal a virulência da alta 
da Bolsa e da valorização de diversos 
ativos reais, que, feitas as contas, ele 
acabava ganhando, ape,sar dos altos ris­
cos. Agora, porém, o colapso da Bolsa e 
a desvalorização de diversos ativos nos 
Estados Unidos cortam esse elo da ca­
deia. 

Assim, um dos resultados da crise é 
que não faz mais sentido supor que ca­
pitais privados voltem a financiar o défi­
cit norte-é1mericano. Em tais condições, 
só é possível obter financiamento públi­
co para o déficit norte-americano. Mas -
e este é outro resultado - essa fonte 
também se exauriu, porque, sabe-se 
agora que, nos últimos seis meses, ou 
seja, durante este ano, já eram os ban­
cos centrais dos países ricos, e não os 
capitais privados, que estavam finan-
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Cas1ro: um longo perfodo de ajustamento 

ciando o déficit norte-americano. Dados 
divulgados muito recentemente mos­
tram que esses bancos centrais· já ti­
nham absorvido, só neste ano, mais de 
70 bilhões de dólares, para evitar o co­
lapso da moedà. Assim, indiretamente, 
estavam financiando o déficit dos Esta­
dos Unidos. 

Tal processo já está saturado. Aque­
les bancos centrais não podem conti­
nuar esse processo, porque, se o fize­
rem, vão expandir em excesso as bases 
monetárias de seus países. Este cami­
nho também está bloqueado. 

O único caminho que restaria aos 
Estados Unidos seria emitir títulos em 
moeda estrangeira, o que simbolizaria o 

fim do dólar como moeda referencial. 
Nem o próprio país teria mais condições 
de fazer emissões em dólar. Seria o 
destronamento oficial, histórico e defi­
nitivo do dólar. 

Ajustamento 

Como então será possfvel fazer um 
reajustamento? 

-Vão ter que 
cortar importações 
e aumentar expor­
fações. O têlmanho 
do esforço que te­
rão de fazer é brutal 
e pode ser me-dido 
pelo seguinte da­
do: as exportações 
norte-americanas 
são hoje apenas 
60% das importa­
ções. Então, para 
tirar a diferença e 
equilibrar as contas, 
seria necessário 
aumentar em mais 
de 50% as exporta­
ções, o que é sim­
plesmente impossí­
vel. Se a solução 
fosse buscada so­
mente com cortes 
nas importações, 

- seria necessário re­
duzir as importa­
ções em 40%, o que 
provocaria um cho­
que absolutamente 
inabsorvível. 

T em~se, então, 
.pela frente, um lon-
go e difícil processo 

de ajustamento, onde se vislumbra um 
caminho eclético, em que se procurará 
fazer um pouco de cada coisa, um pou­
co de redução de importações, um pou­
co de aumento de exportações e um 
pouco de absorção de capital privado 
e té1rribém de capital público adicional. 
Será necessário jogar com essas quatro 
variáveis. 

É um processo delicadíssimo, com­
plexíssimo e longo. Não hã maneira de 
e·scapar à recessão ou estagnação, en­
quanto o mundo estiver vivendo esse 
processo, que pc,ssivelmente terá longa 
duração. 

A única maneira de não haver conse­
quência rece.ssiva seria a Alemanha e o 
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Japão passarem a praticar uma agressi­
va política expansiva, e ocuparem a fun­
ção atualmente reservada aos Estados 
Unidos, começando ambos a desempe­
nhar o papel de tração e de absorção 
das dificuldades externas dos demais 
países em processo de ajustamento. 

Mas isso é inviável, pois não existem 
condições políticas, tanto no Japão 
quanto na Alemanha, para que tal pro­
cesso possa ocorrer. Então, só resta um 
caminho doloroso. 

Meninos gulosos 

Corno se poderia caracterizar a forma­
ção desse quadro de dificuldades? 

- É interessante notar que os Estados 
Unidos se endividaram brutalrr-ente 
nesses anos - em 31 de dezembro pas­
sado, a dívida líquida norte-americana 
já era de mais de 260 bilhões de dôlares 
- mas sem fazerem qualquer transfor­
mação do aparelho produtivo. Endivi­
daram-se a esse ponto, apenas para 
consumir. 

Essa é a diferença frente à dívida 
brasileira, contraída e utilizada em mo­
dificações do aparelho produtivo, algu­
ma~ muito acertadas, como a expansão 
dos setores da siderurgia, química e ,! .,, 

aventura neoliberal. As respostas não 
estão dadas nem no plano político, nem 
sequer no plano da teoria econômica. O 
keynesianismo não pode .simplesmente 
ser ressuscitado. Ele foi gravemente fe­
rido er embora possa ser parcialmente 
aproveitado numa reconstrução das 
práticas da política econômica, é evi­
dente que uma fração do keynesianismo 
foi deixada para trãs e enterrada histori­
camente. 

O desafio, então, é muito mais com­
plexo: nem a capacidade de responder 
politicamente está desenhada neste 
momento, pois o Partido Democrata 
estã acéfalo nos Estados Unidos, en­
quanto, na Grã-Bretanha, o Partido 
Trabalhista sofre intensas divisões, e o 
Partido Socialista Francês ainda não 
curou as feridas da desastrada expe­
riência de 1981. 

Assim, não vejo embasamento políti­
co para alternativas sérias, não vejo a 
munição teórica, de idéias, para recons-

ceiro Mundo? 
- O capitalismo já passou por diver­

sas grandes crises e sempre voltou a 
florescer. Nada indica que esta seja a 
última. O capitalismo, ao co·ntrãrio, pa­
rece ter adquirido estabilidade interna, 
enquanto sistema. Parece não haver 
qualquer desafio interno ao capitalismo. 
Nenhum país capitalista estã enfr~ntan~ 
do, neste momento, uma contestação 
interna, de origem sistêmica. 

Por outro lado, uma visão minima­
mente informada dos fatos revela que o 
socialismo está passando por uma crise, 
de outra natureza, mas profunda e ex­
tensa, de tal modo que não oferece ne­
nhum caminho fácil, claro, desimpedi­
do, nem no mundo desenvolvido, nem 
sequer no mundo subdesenvolvido. 

Ao mesmo tempo, é difícil imaginar 
um mundo de relações piores do que 
foram os últimos dez anos, entre os paí­
ses centrais e os países subdesenvolvi­
dos. Os países subdesenvolvidos têm 

sido literalmente 
esmagados nesses 
dez anos. Os ex-

bens de capital, e outr&s menos provei- i, 

"Creio que esta crise marca 
o fim do neoliberalismo. Os 
homens da década de 90 
terão de reconstruir o 
mundo." 

portadores de ma­
térias-primas não­
petrolíferas sofre­
ram brutal declínio 
nas relações de tro-

tosas e desastradas, como no campo ! 
nuclear, mas, praticamente sem qual- ô 
quer expamão do consumo. Ou seja, o 
Brasil aplicou a dívida, tem a contrapar­
tida da dívida num aparelho produtivc. 
transformado. 

Já os Estados Unidos simplesmente 
consumiram a dívida que fizeram. 
Comportaram-se como meninos gulo­
sos. E, hoje, todos teremos que suportar 
globalmente o peso da reconversão de­
les. 

Estertor do neoliberalismo 

Que forças detemtnaram uma tal polfti­
ca? 

truir este mundo. Mas, o que sinto, o 
que vejo com nítida clareza, é que o 
neoliberalismo estã em seus estertores. 

A primeira e simbólica decisão "rea­
ganita" - redução de impostos e desre­
gulamentação da economia - revelou­
se, num breve espaço de oito anos, 
um absoluto desastre. Da mesma ma-
neira, a Inglaterra, apesar de extraordi­
nariamente beneficiada pelo petróleo do 
mar cjo Norte, não soube se reciclar, do 
ponto de vista de seu setor produtivo, 
para evitar chegar ao fim do século co­
mo nação decadente. É de se temer que, 
esgotado o ciclo petroleiro do mar do 
Norte, a economia da Inglaterra retorne, 
no fundamental, a seu papel tradicional 
de "rabeira" do mundo capitalista. 

Mais uma crise 

- Creio que esta crise marca o início 
do fim do neoliberalismo. A década de 
80 ficará na história como a década dos 
desacertos e leviandades neoliberais e 
os homens da década de 90 terão de re­
construir o mundo, a ordem internacio­
nal e algumas nações, a partir das ruí­
nas deixadas pelas experiências neoli­
berais. 

É muito difícil prever, porém, as for­
mas pelas quais o mundo superarã a 

Como se poderia definir o atual quadro 
internacional para as relaçôes entre o 
mundo desenvolvido e as naçôes do Ter-
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cas, no período, em 
torno de 30%, en­
quanto os juros da 
dívida se colocaram 

em patamares nunca vistos, a-históri­
cos, absolutamente escorchar.tes, e a 
mística da ajuda ao desenvolvimento 
está enterrada a sete palmos de profun­
didade. 

Além disso, os Estados Unidos - as­
sim como a Inglaterra no episódio das 
Malvinas - têm tratado os subdesenvol­
vidos a tapa, e não raro feito ridículas 
exibições de força, escolhendo nações 
como Granada, líbia e outras. Dizem os 
persas que "tudo tem o pior", mas a 
situação chegou a um ponto tal, que é 
difícil acreditar que se consiga piorar · 
ainda mais. 

Assim, é de se esperar que o retorno 
de democratas, trabalhistas, social-de­
mocratas e socialistas ao poder, em vá­
rios países do mundo central, crie con­
dições para um relacionamento com o 
mundo subdesenvolvido, que se caracterize 
pela redução da espoliação econômica e 
por menos brutalidade política. • 

P.M. 



ANGOLA 

Nova invasão sul-africana 
O exército angolano resiste a mais uma 

investida de grande envergadura do regime 
racista, que visa a dar cobertura à Unita 

João Melo 

M 
ais de 30 soldados mortos -
entre os quais nove de origem 
boer -, nove blindados e outros 

velculos destruldos e 16 aviões e heli­
cópteros abatidos (um número recorde 
nos 12 anos de confronto permanente 
en_tre Angola e a África do Sul) é o ba­
lanço das perdas causadas às forças de 
Pretória pelas tropas angolanas, du­
rante os intensos combates que os dois 
exércitos travam desde o inicio de se­
tembro, nas provlncias de Cuando-Cu­
bango e Cunene (sudoeste e sul do pais, 
junto à fronteira com a Namlbia). A 
África do Sul deflagrou essa nova inva­
são em 6 de setembro passado, mas, até 
agora, o exército angolano tem conse­
guido resistir às investidas inimigas, 
apésar do uso maciço da aviação, blin-
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O mapa mostra as 
provfncias nas 

quais há 
confrontos 

armados entre as 
forças angolanas 
e as tropas ou a 

aviação da África 
do Sul 

dados e artilharia pesada. 
Os observadores militares prevêem, 

entretanto, uma escalada das ações mi­
litares sul-africanas naquelas duas pro­
vlncias. Essa previsão baseia-se no fato 
de que Pretória tem aumentado os seus 

efetivos na faixa de 40km dentro do ter­
ritório angolano ainda sob sua ocupa­
ção, assim como nas bases e aeroportos 
situados no interior da Namlbia (em 
Grotfonthein e Runtu), junto à fronteira 
com Angola. 
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Da mesma forma, nos primeiros dias 
de outubro, a aviação sul-africana in­
tensificou as violações do espaço aéreo 
e os bombardeios às posições angola­
nas. Por causa dessa situação, o Minis­
tério das Relações Exteriores de Angola, 
em comunicado divulgado no dia 16 de 
outubro, apel·ou para "o apoio e solida­
riedade da comunidade internacional" e 
alertou a opinião pública mundial para 
as "consequências imprevisíveis" de 
mais esta invasão do' país pelas tropas 
do regime racista da África do Sul. 

A história não se repete 

Desde o começo da atual invasão 
sul-africana, as autoridades angolanas 
vêm denunciando que o seu objetivo 

20km da segunda dessas duas cidades 
(a engenharia militar angolana recons­
truiu a ponte, o que permitiu aos solda­
dos cruzarem o rio). Observe-se que 
Mavinga é a última cidade importante 
antes da minúscula localidade de Jam­
ba, na fronteira da província do Cuan­
do-Cubango com a Namíbia e onde está 
o quartel-general da Unita. A queda de 
Mavinga significaria, de fato, também a 
queda de Jamba. Por isso, o exército 
regular da África do sul decidiu intervir, 
em socorro da Unita. 

O Batalhão "Búfalo" intervém 

Pretória atacou simultaneamente em 
duas frentes. O chamado Batalhão 
"Búfalo" ou Batalhão 32, composto oor 

dio ocorrido em 1985, quando a Unita 
foi salva de uma vitoriosa ofensiva do 
exército de Angola pela entrada em ce­
na, no últimd instante, das unidades da 
África do Sull No entanto, os resultados 
atuais das batalhas entre os exércitos 
convencionais de Luanda e Pretória são 
bem diferentes. Há dois anos atrás, o 
exército angolano foi obrigado a ceder 
terreno, depois de ter sofrido numero­
sas perdas, principalmente humanas. 
Hoje, além de já terem infligido derrotas 
humilhantes aos racistas - em combates 
que se prolongam há mais de um mês -
as Fapla têm conseguido enfrentar, do 
ponto de vista estratégico, os sucessivos 
ataques dos sul-africanos. 

Nem mesmo o revés sofrido no dia 3 
de outubro tlltimo - quando as tropas 

& 
e 
< 

Contra-nrvolucion•rios da Unita presos pelas forças annadas a~golanas no Cuando-Cubango em meados de agosto passado 

é impedir a destruição dos grupos 
terroristas da Unita, acossadas por uma 
vitoriosa campanha das Forças Arma­
das Popul~res de Libertação de Angola 
(Fapla). O resultado mais espetacular 
dessa campanha foi a' tomada, em mea­
dos de agosto, .de uma importante base 
militar da Unita no Cuando-Cubango, 
onde foram apreendidas 30 toneladas 
de material bélico, absolutamente in­
tacto, além de terem sido detidos 10 
soldados dessa organização contra-re­
volucionária. 

A 26 de agosto, um grupo de ho­
mens-rãs do exército da África do Sul 
destruiu a ponte sobre o rio Lomba, que 
separa Cuito-Canavale de Mavinga, n:,as 
no início de setembro as tropas gover­
namentais já combatiam a menos de 
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mercenários, junto com quatro bata­
lhões do exército regular da África do 
Sul, partiu para o confronto direto com 
as tropas angolanas que perseguiam os 
grupos da Unita na província do Cuan­
do-Cubango. Nas suas ações, os inva­
sores utilizaram blindados do tipo kas­
per AML-60, AML-90 e Rattel, artilharia 
de grosso calibre e ampla cobertura 
aérea. 

Ao mesmo tempo, na província do 
Cunene, a aviação sul-africana intensifi­
cava os vôos de reconhecimento, os 
bombardeios e as movimentações de 
unidades terrestres, com um duplo ob­
jetivo: distrair o exército angolano e im­
pedir o abastecimento das tropas esta­
cionadas no Cuando-Cubango. 

Parecia repetir-se, portanto, o episó-

angolanas foram obrigadas a deixar no 
terreno uma considerável quantidade de 
equipamento, previamente destruído, 
diante da enorme superioridade dos 
sul-africanos em número e meios béli­
cos - mudou significativamente a situa­
ção. 

Ficção ultrapassada 

O chefe da Unita, Jonas Savimbi, 
clamava desde meados deste ano contra 
uma· suposta ofensiva do exército an­
golano, o qual - alegava ele - estaria 
sendo ajudado por tropas cubanas, so­
viéticas, alemãs orientais etc. Não apre­
sentou, porém, nenhuma prova do que 
dizia. Pelo que aconteceu depois, os 
analistas concluíram que se tratava de 

• 



O regime de Pretõria decidiu intervirem apoio da Unita, que ja estava na iminência de perder Jamba 

pura propaganda •para justificar um 
maior apoio dos Estados Unidos e criar 
um clima favorável à entrada dos sul­
africanos nos combates. A verdade, 
constatada por observadores ocidentais, 
é que a luta· contra a Unita e contra o 
exército da África do Sul tem sido reali­
zada exclusivamente por tropas angola­
ras. 

Após a intervenção direta das tropas 
de Pretória, em setembro, Savimbi 
abandonou o seu papel de "vítima" e 
resolveu posar de grande chefe militar e 
até de "herói" do anticomunismo inter­
nacional. Anunciou, então, ter derrotado 
o exército angolano e apreendido "so­
fisticado material soviético" na provín­
cia de Cuando-Cubango. Passou, inclu­
sive, a falar numa "batalha final" contra 
as tropas governamentais nas margens 
do rio Lomba, a qual, garantiu, seria 
"decisiva" para o futuro da África Aus­
tral. "Uma vitória militar da Unita em 
Lomba levará a uma solução negociada 
para Angola. Se tivermos um governo 
moderado em Angola, os problemas da 
África do Sul e da Namíbia acabarão ra­
pidamente. Mas se a Unita for derrota­
da, os soviéticos farão de Angola uma 
base para suas próximas ofensivas na 
região", declarou o chefe terrorista. 

As afirmações de Savimbi acerca 
dessa hipotética "batalha final" pode­
rão, eventualmente, ter impressionado 
os menos avisados, mas não resistem a 
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Jonas Savimbi: desmascarado 

uma análise séria. Todo mundo sabe 
que os problemas da África do Sul e da 
Namíbia não são provocados pelo go­
verno angolano, mas sim pelo regime 
do apartheid, condenado e sancionado 
pelas Nações Unidas. 

Da mesma forma, o "envolvimento" 
dos soviéticos na guerra de Angola só 
existe na cabeça de Savimbi e dos diri­
gentes sul-africanos: na prática, não 
passa de uma ultrapassada ficção. As 
afirmações do chefe da Unita visam a 
ocultar a participação direta da África do 
Sul nos combates contra o exército an­
golano, · atribuindo àquela organização 
uma capacid9de que ela não possui. 
São, na verdade, um simples exercício 
de relações públicas. 

l!! Jonas Savimbi fez essas declarações 
s j no dia 3 de outubro. Ele estava longe de 

imaginar que no dia seguinte o próprio 
governo sul-africano iria reconhecer, 
pela primeira vez, a presença das suas 
tropas regulares nos combates do 
Cuando-Cubango e Cunene. A confis­
são foi feita pelo ministro da Defesa sul­
africano, general Magnus Malan, o qual 
declarou que a invasão do território an­
golano visa a defender "os interesses da 
África do Sul na região". Dias mais tar­
de, o ministro das Relações Exteriores 
sul-africano, "Pik" Botha, em visita pri­
vada à Europa Ocidental, afirmou ex­
pressamente que as tropas sul-africanas 
tinham entrado mais uma vez em An­
gola, em socorro da Ünita. Savimbi era 
desmascarado, assim, pelos seus pró­
prios protetores. 

Ao escrevermos esse artigo, é difícil 
prever os desdobramentos da batalha 
de Cuando-Cubango. Os sul-africanos, 
irritados com o çlesgaste sofrido até 
agora, continuam aumentando os seus 
efetivos na região, tentando quebrar 
a resistência das tropas angolanas. Es­
tas, porém, continuam avançando, sem 
perder o domínio estratégico da situa­
ção. Apesar de tudo, não é mais uma 
guerra entre_ Davi e Golias, como há 12 
anos atrás. Os fatos dão razão_ ao presi­
dente José Eduardo dos Santos: "A 
África do Sul já não pode nos derro-
tar". • 
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Sucesso na CEE 
A viagem do presidente José Eduar~o dos Santos a alguns países 
da Comunidade Econômica Européia marca uma nova etapa nas 

- relações internacionais de Angola 

Q uando desembarcou no aero­
porto da Portela, em Portugal, a 
27 de setembro passado, o pre-

sidente da República Popular de Ango­
la, José Eduardo dos Santos, iniciava a 
etapa final de sua terceira viagem oficial 
a países da Europa Ocidental, que o le­
vou a visitar a França, Bélgica, ltâlia, 
Portugal e também o Vaticano, onde 
José Eduardo dos Santos analisou com 
o papa João Paulo li a situação na Áfri­
ca Austral e os esforços de paz para a 
região. A visita do papa a Angola no fi­
nal do próximo ano foi outro tema 
abordado na audiência. 

Longa e cuidadosa­
mente preparada, a vinda 
a Lisboa do presidente 
angolano visava a arqui­
var o contencioso exis­
tente entre os dois países 
e a criar, finalmente, um 
quadro de cooperação 
dentro de um novo estilo. 

país para a independência da Namíbia e 
para a obtenção de acordos de paz na 
África Austral. 

O governo francês, que apoiou "sem 
reservas" o pedido de adesão de Angola 
ao FMI, prometeu a José Eduardo dos 
Santos "fazer todos os esforços" para o 
reescalonamento da dívida externa an­
golana e intervir nesse sentido. junto às 
instituições internacionais, principal­
mente no Clube de Paris, defendendo a 
credibilidade financeira do Estado angolano. 

José Eduardo dos Santos e a delega­
ção que o acompanhou à Europa obti-

Intenções semelhantes 
foram manifestadas tanto 
pelo presidente Mãrio 

Dos S_antos e M~rio Soares: cooperação e respeito mótuo 

Soares quanto pelo primeiro- ninistro 
Cavaco Silva. Se, para So~,es, "Portu­
gal jã superou os traumas inevitãveis 
que sempre acompanham a destruição 
de um império, apesar de que isso 
ocorre com décadas de atraso", Cavaco 
Silva garantiu que o seu governo coloca 
"as relações com Angola no plano ine­
quívoco das relações entre Estados" e 
"respeita as in~tituições políticas vigen­
tes, mantém diâlogo exclusivo com o 
governo estabelecido e procura benefí­
cios mútuos na ãrea da cooperação". 

Em Paris, onde, segundo a imprensa 
francesa, José Eduardo dos Santos dei­
xou uma "imagem de homem simpâtico 
e aberto", o presicjente angolano expôs 
ao presidente François Mitterrand e ao 
primeiro-ministro Jacques Chirac, o 
Projeto Global, apresentado pelo seu 
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veram das entidades francesas, além de 
garantias de apoio político, o incre­
mento das trocas comerciais (a compa­
nhia petrolífera francesa Elf-Aquitaine 
vai manter a posição de destaque que jâ 
detém em Angolá) e firmaram novos 
contratos militares. 

Em Roma, o chefe de estado angola­
no manteve conversações com o presi­
dente Francesco Cossiga e com o pri­
meiro-ministro Giovani Goria, o qual 
manifestou ao presidente José Eduardo 
dos Santos o apoio do seu governo às 
medidas de saneamento econômico-fi­
nanceiro aprovadas por Luanda e à re­
forma do código sobre investimentos 
estrangeiros. 

Com o primeiro-ministro belga, Wil­
fred Martens. o presidente angolano 
tratou especialmente do plano de recu-

peração da estrada de ferro de Benguela 
(via estratégica para o escoamento de 
matérias-primas de Angola, Zaire e 
Zâmbia) do qual o grupo financeiro So­
ciété Générale de Belgique é possuidor 
de 90% das ações. Wilfred Martens ex­
pressou total apoio a esse empreendi­
mento e manifestou a vontade do seu 
governo em expandir a cooperação bel­
ga aos terrenos petrolffero e diamantffero. 

Em Bruxelas, José Eduardo dos 
Santos também visitou a sede da CEE 
para conversações com o presidente do 
Mercado Comum Europeu, Jacques 
Delors, e com o vice-presidente da Co­
missão Européia, Lorenzo Natali. Após 
esses contatos, foi anunciado que a CEE 
decidiu conceder e Angola uma ajuda 
no valor de 10,6 milhões de dólares para 
a aquisição de cerca de 30 mil toneladas 
de cereais. 

Ainda na capital belga, o presidente 
angolano pi;oferiu um discurso na sede 

g- do Grupo ACP (integrado 
f pelos países da África, 

Caribe e Pacífico), onde 
abordou o conflito da 
África Austral. 

"Hã muito tempo que 
a questão aa Namíbia 
poderia estar resolvida, 
se não fosse a intransi­
gência de Pretória e a li­
gação fictícia que a admi­
nistração norte-america-
na estabelece entre dois 

fenômenos completamente distintos: 
a retirada das tropas cubanas de Angola 
e a independência da Namíbia", afirmou 
José Eduardo dos Santos, na ocasião. 

Finalizando, o chefe de estado de 
Angola assinalou que "todos os objeti­
vos que nós fixamos foram amplamente 
alcançados, quer na França, Bélgica, ltã­
lia e também em Portugal". No entanto, 
José Eduardo dos Santos não se referiu 
a qualquer encontro que, segundo ór­
gãos de informação portugueses e es­
trangeiros, ·teria havido em Bruxelas 
entre o ministro das Relações Exteriores 
de Angola, Afonso Van-Dunen (M'Bin­
da) e outros membros da delegação do 
seu país com uma equipe norte-ameri­
cana chefiada pelo secretário de Estado 
adjunto, Chester Crocker. • 

Carlos Pinto Santos 

• 



GOLFO ÁRABE 

Tensão máxima 
A agressão norte-americana a alvos do Irã repercute nas bolsas, faz aumentar 

o preço do petróleo e leva a crise no Golfo ao seu auge 

Juan Carlos 
Gumucio 

A 
frota nor­
teamericana 
que está no 

golfo Árabe para 
dar, formalmente, 
proteção aos navios 
petroleiros do Kuait 
atacou e destruiu 
uma plataforma 
petrolffera iraniana 
no dia 19 de outu­
bro passado. O pre­
sidente norte-ame­
ricano, Ronald Rea­
gan, declarou que 
se tratava de uma 
represália à agres­
são das lanchas ira­
nianas com misseis 
Si/kworm a um dos 
petroleiros que na­
vegam com ban­
deira dos Estados 
Unidos. Os heli­
cópteros da mari­
nha de guerra nor­
te-americana abri­
ram fogo contra a 
plataforma - situa­
da a cerca de 120km 
da costa do Irã, no 
centro .do golfo 
Árabe - numa "res­
posta prudente em­
bora limitada", se­
gundo afirmou 
Reagan pouco de­
pois de terminada a 
operação, que du­
rou uma hora e 
meia. 
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Helicópteros norte-americanos patrulham as águas do Gotto, reforçando a ação da frota naval 
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Os mercados internacionais do pe­
tróleo reagiram imediatamente com um 
aumento de 50 centavos de dólar nos 
preços do óleo cru, mas a consequência 
mais dramática se registrou na Bolsa de 
Valores de Nova Iorque (ver matéria 
nesta edição) que, com uma queda re­
pentina sem precedentes arrastou as 
outras bolsas do mundo ocidental. 

Giulio Andreotti, ministro das Rela­
ções Exteriores da Itália - pafs que 
atualmente ocupa a presidência rotativa 
do Conselho de Se-
gurança da ONU -, 
afirmou que a 
agressão norte-
americana a alvos 
iranianos torna 
"mais diffcil e com­
plicada" a ação me­
diadora das Nações 
Unidas. Na região 
do Oriente Médio, o 
ataque iraniano e a 
represália norte­
americana aumen­
taram a apreensão 
dos pafses costeiros 
do Golfo, com a 
possibilidade de 
internacionalização 
da guerra. 

O regime de Te­
erã ameaçou com 
uma resposta 
exemplar que faria 
do Golfo o cemité­
rio de quem ele 
chama de "o Gran­
rle Satã", mas de­
pois de algumas 
horas de muita ten­
são sem que ocor­
ressem novos cho-
ques, começou a fi-

Lanchas 
iranianas de 

deslocamento 
nlpido: um dos 

instrumentos 
mais usados 

pelas forças do 
aiatolã para 
hostilizar os 

EUA 

car claro que a retórica do Irã, em gran­
de parte, é para consumo interno. 

Não era a primeira vez que as forças 
de Komeini sofriam agressões por parte 
dos Estados Unidos. No dia 8 de outu­
bro passado, helicópteros da marinha 
norte-americana tinham atacado três 
lanchas iranianas em águas internacio­
nais. Pouco depois desse ataque, Teerã 
anunciou que tinha derrubado um heli­
cóptero norte-americano. Também na­
quela ocasião o confronto entre a pri­
meira potência mundial e as forças ira­
nianas parecia irremediável. Mais tarde, 
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soube-se que os Estados Unidos não ti­
nham perdido um só helicóptero nem 
um único homem. Daf se deduziu que o 
comunicado era destinado ao público 
iraniano, pois Teerã não podia se dar ao 
luxo de continuar ameaçando os Esta­
dos Unidos só com palavras sem passar 
à ação, embora fosse só no papel. 

Um ato de selvageria 

Objetivamente, o ataque norte-ame-

ricano aos alvos iranianos em águas in­
ternacionais foi uma verdadeira ação de 
guerra da parte dos Estados Unidos e, 
como era de se esperar, foi condenado · 
pelo Irã, que o classificou de "um ato de 
selvageria". Por outro lado, em cfrculos 
polfticos e diplomáticos do Golfo o ata­
que norte-americano foi considerado 
"injustificado" e "uma provocação 
aberta". A interpretação mais corrente 
deis objetivos de Washington é que de­
sejava demonstrar que, apesar da retó­
rica intransigente e belicista de Teerã e 
apesar de todo o fervor religioso-revo-

t .. 
a: 

lucionário e os juramentos de vingança 
dos seguidores de Komein'i, pouco oú 
nada o Irã pode fazer contra o poderoso 
aparato militar dos Estados Unidos. 

Uma situação grave 

Misturados às ameaças, o regime de 
Teerã também mandou sinais de que é 
urgente uma ação internacional para 
evitar a todo custo o que o chanceler Ali 
Akbar Velayati descreveu como "um 

Minas iranianas 
capturadas por 
navios 
norte-a, a ica1US 
no Golfo: 
muitas delas 
avariaram 
navios 
petroleiros 

conflito de terrfveis 
consequências" nas 
águas do golfo 
Árabe. Três dias 
depois do ataque, 
Velayati convocou o 
corpo diplomático 
acreditado em Te­
erã para expor a 
situação e, indire­
tamente, pedir o 
esforço dos pafses 
envolvidos na busca 
de soluções polfti­
cas para a crise no 
Golfo. 

Em outras pala­
vras, o chefe da di­
plomacia iraniana 
estava anunciando 
que o governo da 
República Islâmica 
se absteria de ado­
tar . medidas que 
contribufssem para 
deteriorar ainda 
mais a situação e 
exortava a comuni­
dade internacional a 
participar mais ati­
vamente na solução 
de um conflito que 
está se transfor­

mando no detonador em potencial de 
uma conflagração mais generalizada. 

Velayati assumia, dessa forma, o 
compromisso de acabar com os inci- . 
dentes que pudessem desencadear uma 
guerra entre o Irã e o "Grande Satã". 

Entre os convencidos de que, de fato, 
Washington e Teerã não irão à guerra, 
se encontra o presidente do Iraque, 
Saddam Hussein. O chefe do regime de 
Bagdá declarou, em meados de outubro 
passado, ao jornal kuaitiano AI-Seyas­
sah que o Irã não atacará a marinha 
norte-americana no golfo Árabe. "Só 



enfrentarão os norte­
americanos em um ca­
so: para dizer que fo­
ram derrotados pelos 
Estados Unidos e não 
pelo Iraque", disse 
Hussein, um velho 
aliado de Moscou, mas 
que agora estã em 
processo 9e reaproxi­
mação com Washi.ng­
ton, sem que isso te­
nha deteriorado suas 
relações com a União 
Soviética. 

No entanto, pensar 
que o maior perigo 
nas ãguas do Golfo jã 
passou pode ser um 
equívoco. "Acidentes" 
como o ataque às pla­
taformas petrolíferas 
iranianas, são os mais 
perigosos. Mais de um 
inimigo do Irã se ale­
graria vendo uma es­
calada militar ou um 
bombardeio como o A mais lmportantafrota mllltarocldentalaumenta as tensões na região 

que os Estados Unidos 
lançaram contra a Ubia em 1986. 

Efeito bumerangue 

Entre as coisas mais interessantes 
que transpiraram na imprensa norte­
americana a partir do episódio do ata­
que às lanchas de Komeini, estã a des­
coberta - alarmante e embaraçosa para 
Washington - de que os iranianos pos­
suem os mísseis terra-ar Stinger. Os 
norte-americanos não informaram que 
tinham achado mísseis no ataque de 8 
de outubro mas sim só o equipamento 
necessãrio para lançã-los, dentro de 
uma das lanchas apreendidas. 

O Stinger, de fabricação norte-ameri­
cana, tornou-se assim o mais eloquente 
exemplo de inoperância e do "efeito 
bumerangue" do embargo de armas 
projetado contra a República Islâmica. A 
explicação mais aceita é que os foguetes 
foram contrabandeados para o Irã por 
guerrilheiros afegãos armados pela CIA 
contra as forças soviéticas no Afeganis­
tão. Em mãos dos iranianos, o material 
distribuído generosamente pela CIA 
pode se transformar numa tragédia 
para os norte-americanos. 

Os iranianos não só se apressaram 
em admitir que o Stinger faz parte do Uma das plataformas iranianas atacadas pelos norte-americanos 
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~ seu arsenal, como 
l também afirmaram 

que suas fãbricas de 
guerra jã estavam 
produzindo o míssil, 
graças à sua capacida­
de em "copiar" os 
mais avançados siste­
mas de defesa. 

Embora o Iraque 
mantenha uma indis­
cutível supremacia no 
ar, os iranianos de­
monstraram sua van­
tagem em termos de 
mísseis. O último 
exemplo, a 12 de ou­
tubro passado, custou 
a vida de 29 crianças e 
três adultos que mor­
reram despedaçados 
por um míssil terra­
terra lançado contra 
uma escola primãria 
no centro de Bagdã. 
Isso sem mencionar os 
298 feridos, dos quais 
196 são crianças, 100 

~ delas em estado muito 
~ grave. O governo ira= ., 
a: quiano jurou vingança, 

exigida por milhares 
de manifestantes aos 
gritos, em passeata 
pelas ruas da capital 
acompanhando o en­
terro das crianças, cu­
jos caixões foram en­
voltos na bandeira na­
cional e carregados 
pelos sobreviventes da 
tragédia no colégio 
que, curiosamente, se 
chama "Escola dos 
Mã rti res". 

A "guerra das cida­
des" ·entra numa nova 
etapa selvagem, sem 
que as resoluções das 
Nações Unidas sejam 
capazes de pôr fim ao 
conflito. E, no Golfo, a 
tensão chega ao clí­
max, com a presença 
·ameaçadora da mais 
importante frota mili­
tar das potências oci­
dentais desde o fim da 
Segunda Guerra Mun­
dial. • 
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as 
'' Aceitamos todas 
resoluções da ONU '' 

está longe de ter si­
do reduzida ao si­
lêncio. Nós prova­
mos que no Oriente 
Médio é possível vi­
ver e praticar uma 
democracia mesmo 
sob os bombar­
deios da aviação 
israelense. 

O presidente da OLP, Yasser Arafat, reafirma a decisão dos 
palestinos de aceitar as determinações da comunidade mundial, 

desde que não neguem o direito à autodeterminação 

Alberto Mariantoni 

D 
adas as excepcionais medidas de 
segurança que o cercam, é prati­
camente impossfvel ter um 

:ontato pessoal com Yasser Arafat. Mas 
durante a 4~ Conferência de Organiza­
~ões Não-Governamentais (ONG), em 
setembro passado, em Genebra, Arafat 
reconheceu-nos de longe, durante uma 
recepção. Aproximou-se e no tom mais 
cordial possfvel perguntou: "What can 1 
do for you?" ("Em que lhe posso ser 
útil?"). E sob o olhar meio espantado 
dos homens de sua segurança, acres­
centou: "lembro-me de você quando as 
bombas cafam sobre Beirute, em 1982. 
Vou tentar 'roubar' alguns minutos do 
protocolo que me fixaram, pois teria 
imenso prazer em conversar com vo-
cê ••• " 

Presidente Yasser Arafa~ se como jor­
nalista me pedissem para defini-lo em uma 
imagem, eu o compararia ã Fênix. De tem­
pos em tempos, desaparece da cena pof{­
tica do Oriente Médio. Chegam mesmo a 
afirmar, em tom categórico, que está "liqui­
dado" politicamente. Mas de repente, como 
em um passe de mágica, o sr. aparece de 
novo em primeiro plano. Como explica is­
so? 

- É o fenômeno palestino. Não é o 
fenômeno Arafat. Nós ressurgimos das 
nossas próprias cinzas, pois somos a vi­
da. Não conseguem nos liquidar, a nós, 
palestinos, nem com as armas, nem 
com o terror, nem com os massacres. 

A sua luta já dura 40 anos. Não se vis­
lumbra uma solução para o problema? 

- A ocupação de nossas terras pelos 
israelenses e a repressão contra nós não 
impedirá!) que os palestinos continuem 
a exigir seus direitos. Cabe à comunida­
de internacional julgar quem é o agres-
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Yasser Arafat •sempre ressurgimos das cinzas .. 

sor e o agredido. Da nossa parte, esta­
mos dispostos a examinar toda pro­
posta de paz, de acordo com o Direito 
Internacional. Estamos prontos a aceitar 
todas as resoluções das Nações Unidas. 
Repito: todas, mesmo aquelas que os 
israelenses afirmam que jamais aceita­
remos ..• Mas é preciso impedir que se 
diga que nós não existimos ou que dei­
xaremos de existir. 

Há alguma vitória a ser assinalada, 
nessa diffcil luta pela autodeterminação? 

- O povo palestino já realizou dois 
milagres. O primeiro, foi ter organizado 
e aperfeiçoado uma resistência armada. 
O segundo, ter realizado uma revolução 
cultural que, mais do que a primeira, 

B. Blsslo 

Como se expli­
cam os últimos 
"raids" da aviação is­
raelense sobre o 
campo de Ain EI­
Heloue, no sul do Lf­
bano, que provoca­
ram meia centena de 
mortos e um número 
ainda maior de feri­
dos? 

- Os israelenses 
pensam que ater­
rorizando mulheres 

.e crianças nos cam­
pos de refugiados 
vão adiar uma solu­
ção para o proble­
ma palestino. Mas 
ocorre justamente o 
contrário; .assim, só 
fazem aumentar 
o ódio. 

Em Israel justifi­
cam-se essas ações 
como represálias ãs 
operações de co-
mandos palestinos, 

que continuam a inquietar a população civil 
dopais ••• 

- Nós resistimos à ocupação. É muito 
qitrcil massacrar velhos, mulheres e 
crianças que há 40 anos são obrigados a 
viver em miseráveis campos de refugia­
dos, justamente pelos nossos inimigos, 
que os expulsaram das suas terras e os 
obrigaram a viver.ali. 

Após o último Conselho Nacional Pa­
lestino, parece que a nova estratégia da 
OLP está centrada muito mais na via di­
plomática que na militar. 

- Não, a estratégia da OLP continua 
a mesma. Em uma mão, a arma; na ou­
tra, o ramo de oliveira, símbolo da paz. 
Cabe aos israelenses fazer a escolha. • 



No início deste ano, 
o escritor israelense 
David Grossman visitou 
os campos de 
refugiados palestinos e 
instalações de Israel 
na r.i~iordânia, com o 
objetivu de entender 
o que significa a 
ocupação para 
palestinos e 
israelenses. Ele 
publicou suas 
impressões num livro, 
"lhe Yellow Time". A 
seguir alguns trechos 
do livro Para as crianças palestinas de hoje, as cidades da antiga Palestina são suas referências 

, . 
Ha sempre uma primavera 

David Grossman 

P erguntei a um menino de cinco 
anos de onde era e, imediata­
mente, respondeu "de Jaffa". 

"Você já esteve alguma vez em Jaffa?", 
perguntei. "Não, mas meu avô sim". 
Seu pai, aparentemente, havia nascido 
aqui, em Duheisheh, mas seu avô era de 
Jaffa. "É um lugar lindo?", perguntei. 
"Claro - respondeu o menino -, há ár­
vores frutíferas, vinhais e também o 
mar". 

Continuando meu caminho, encon­
trei uma menina sentada junto a um 
muro de cimento, lendo uma revista. 
"De onde você é?". Ela me responde 
que é de Lod. Tem 16 anos. Rindo, co­
meça a contar as belezas de Lod ·e de 
suas casas, que parecem palácios. "Ca-
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·da casa tem um tapete com desenhos, a 
terra é maravilhosa em Lod e o céu está 
sempre azul". 

Me lembrei dos versos do poeta me­
dieval .judeu Yehuda Halevi e de Bialik, o 
poeta nacional israelense, que cantaram 
um país onde "sempre é primavera". 
Existe a tendência natural a considerar 
bonito o que a pessqa ama. Mas o que 
me chamou a atenção - por entrar em 
choque com aquele ambiente de ci­
mento cinza de Duheisheh - foi escutar 
ali frases cheias de lirismo e beleza, 
pronunciadas com tanto ardor por 
crianças que nunca haviam saído dali, 
sobre essas duas antigas cidades da 
Palestina. 

"Você já esteve em Lod?", perguntei 
à menina. "Lógico que não", "E não 
tem vontade de ir lá conhecer?", tornei 
a perguntar. "Sim, quando voltemos". 

Entre duas casas foi construído um 
edifício de cimento cuja fachada foi 
pintada de branco. Na porta, está o 
símbolo do Escritório de Assistência e 
Trabalhos das Nações Unidas. O prédio 
me faz lembrar um refúgio antiaéreo 
dos anos 50. Uma jovem professora nos 
abre a porta e entro na creche de Duhei­
sheh. 

No começo, tem-se que acostumar 
os olhos à escuridão. Não há luz elétri­
ca. Me levam para um cômodo amplo, 
dividido em dois ambientes. Não há um 
só quadro pendurado nas paredes; seria 
simplesmente impossível cortar as 
unhas em um lugar tão escuro assim. 
Num canto há uma mesa, coberta com 
velha toalha, e duas cadeiras ... 

Perguntei à professora: 
Você alguma vez sonhou em viver num 

lugar melhor? 
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Msr M6d/te~neo 

1 

1Campo de refugiados de Rafah, cercado por tropas israelenses desde 1982 

lli@ ISRAEL 

E sua mãe? 
- Trabalha em 

Jerusalém para os 
judeus. Limpa a ca­
sa deles. 

E você - pergunto 
a um menino gordi­
nho, com cara de 
sonhador -, sabe 

,l!! 
Ili quem são os judeus? 
õi 
" - Claro, são os r que levaram minha 

irmã. 

Levaram para on­
de? 

- A Faraa. 

(Faraa é um 
centro de detenção. 
Suas duas irmãs 
estão presas lá, me 
explica a professo­
ra.) 

O que fizeram 
suas irmãs? 

- Elas não joga­
ram pedras, me 
responde irritado. 

A CisjordA.nia e a Faixa de Gaza foram ocupadas 
por Israel depois da "Guerra dos Seis Dias", em 
1967, e permanecem sob ocupaçáo militar at15 
hoje. Inclusive Israel ameaça com a "anexaç/10" 
desses territórios, em torno dos quais gira a 
negociaç/10 internacional para a paz no Oriente 
Médio, uma vez que hA um amplo consenso de 
que deveriam ser a base de um futuro Estado 
palestino independente, no dia em que este puder 
ser proclamado 

~ Territórios ocupados atlsde 1967 

(De repente, um 
menino ainda me­
nor se levanta, 
apontando-me um 
pedaço de plástico, 
como se fosse dis-

, - Sonhos? - diz, rindo. Eu tenho 

1 obrigações morais, para com o sofri-
1 menta dos meus pais e o meu próprio 
, sofrimento. 

E por causa dessas obrigações, você 
nunca vai desejar um pouco de felicidade? 

- Não posso, e também não quero. 
Há pouco tempo, o governador militar 
veio visitar a creche - me conta - e per­
guntou se eu estava ensinando coisas 
más pa·ra as crianças, coisas negativas 
em relação a Israel e aos judeus. 

E você, o que lhe disse? 
- Respondi que não, que eu não, mas 

que seus soldados, sim. 

· Isso quet dizer que ••• 
- Eu explico. Quando uma criança sai 
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para passear e vê as árvores, sabe que 
elas dão flores e frutos, não é? Quando 
uma criança vê soldados, sabe exata­
mente o que eles estão fazendo ali. Dá 
para entender? 

Que fazem os soldados?, pergunto a 
uma menina de quatro anos, chamada 
Naima. 

- Perseguem e levam embora as 
pessoas. 

Você sabe quem são os judeus? 
- O exército. 

Não há outros judeus? 
- Não. 

Em que trabalha seu pai? 
- Meu pai está doente. 

parar contra mim.) 
"Por que você quer me matar?", 

pergunto. 
"Quem vocês querem matar?", per­

guntam as professoras sorrindo, como 
se fossem duas mães querendo exibir 
os filhos. "Os judeus", foi a resposta. 

"Agora, expliquem a esse senhor o 
porquê" - estimularam as professoras, 
falando com ele quase em sussurro. 

"Porque os judeus levaram o meu 
tio", respondeu a criança. "Vieram de 
noite e o levaram de sua cama. Agora 
eu sempre durmo com minha mãe." 

Uma visita a Ofra 

Quero deixar claro que minha inten­
ção não era convencer ninguém nem 
usar minha experiência com refugiados 



palestinos como élr­
gumento, Em Is­
rael, é mais fácil 
uma pessoa mudar 
de religião, e até de 
sexo, do que modi­
ficar suas convic­
ções pollticas. No 
entanto, foi muito 
diflcil para mim 
parecer neutro. 

Eu tentava, ape­
lando para sua boa 
fé, que me respon­
dessem algo que 
me inquietava. É 
uma pergur:ita que 
não tem nada a ver 
com a questão de 
quem tem razão, se 
nós, se os árabes, a 
esquerda ou a di­
reita. Eu queria sa­
ber como se sen­
tiam aqueles judeus 
de Ofra (um assen­
tamento judeu), vi­
zinhos de árabes 
que estão vivendo 
sob um governo 

Soldados israelenses montam guarda em Gaza,·onde o toque de recolher está quase sempre em vigor 

que não desejam, sofrendo a -E 

ocupação do seu território. ~ 
Alguém (já não lembro ai 

quem, pois havia mais de 50 
pessoas) respondeu imediata­
mente: "Nós não somos res­
ponsáveis por essa situação". E 
os outros concordaram, incli­
nando a cabeça. 
· ExpÍiquei que não era esse o 
problema. Podemos até partir 
da hipótese de que tinham ra­
zão e que um dia a história 
confirmaria isso. Mas naquele 
momento eu lhes pedia que ti­
vessem um mínimo de aber­
tura ao refletir sobre o 
problema. E voltei a per-
guntar: 

Como vocés pensam que de­
ve se sentir um élrabe de Salwad 
ou de Ein Yaab-rud em sua vida 
cotidiana, em relação a si mes­
mo, ou a seus filhos, qúando 
pensa na influéncia que vocês 
agora têm sobre eles (que vocês 
acham justa) aqui, no lugar que 
eles consideram seu pais? 

- Nós não tiramos nem um 
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Para as crianças dos campos, sempre hl1 esperança 

metro sequer de terra dos. ára­
bes, respondeu sarcasticamente uma 
mulher. 

Percebi que a forma como eu havia 
colocado o problema não tinha sido feliz 
e tentei me corrigir. Contei para eles o 
que havia escutado das crianças palesti­
nas e, em seguida, repeti a pergunta. 
Dessa vez, as pessoas não conseguiram 
me dar uma resposta. Um deles, Ehrlick, 
disse que para os árabes a coisa mais 
dif!cil era aceitar nossa indefinição sobre 
a situação dos territórios ocupados; que 
se resolvêssemos anexá-los formal­
mente facilitaríamos as cc1sas para eles. 
Disse-lhe, então, que essa era uma re§­
posta para outra pergunta. A atmosfera 
começou a ficar pesada. 

Em seguida, Yehuda A. deu uma 
resposta muito simples: ele disse que 
não via nenhum sentido em ficar pen­
sando no que sentem os árabes vizi­
nhos. "Se nos permitlssemos ter um 
pingo de pena ou simpatia em relação 
ao inimigo, nos enfraquecerlamos e, 
portanto, ficaríamos expostos e corren­
do perigo". As demais pessoas presen­
tes à reunião inclinaram a cabeça, em 
sinal de aprovação. · • 
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Jornalistas tentam se proteger de jatos de água, numa manifestação contra a ditadura 

CHILE 

onde chega a mar­
gem de livre ex­
pressão dos jornais 
e revistas. 

Segundo Fer-
nando Paulsen, 
subdiretor do se-
manário Am1/isis, 
"Pinochet precisa 
de uma imprensa 
oposicionista por­
que lhe permite 
aparen· ar que 
existe liberdade de 
expressão e lhe dã 
um certo nfvel de 
legitimidade". 

A imprensa é 
mais ou menos li­
vre, segundo o 
momento sócio­
polftico. Assim, nos 
meses anteriores à 
chegada do papa, 
em abril passado, o 
regime não se atre­
veu a reprimir a 
imprensa porque 

Relações esquizofrênicas 
todas as atenções 
do mundo estavam 
voltadas para o 
Chile. Em compen­
sação, quando as 
forças oposicionis­
tas ganham terreno, O regime chileno impõe regras de jogo diabólicas aos meios de 

comunicação, em particular à imprensa escrita o governo não he­
sita em censurar 

Michael Smith • 

E· m Providência, um bairro alto de 
Santiago, aos sábados de ma­
nhã, as pessoas entram e saem 

das lojas. Compram. Divertem-se. To­
mam sorvetes e se encontram com os 
amigos. É uma pequena ãrea bem cui­
dada por Pinochet. No entanto, de uma 
banca de jornais, surge, desafiadora, 
uma manchete de jornal que acaba com 
a aparente e frágil tranquilidade: "No 
Chile, se tortura". 

Para um estrangeiro, acostumado 
a ter · notfcias do Chile só quando hã 
manifestações de protesto, repressão e 
mortes, fica diffcil compreender essa 
realidade. Como é que o repressivo go­
verno de Pinochet permite que os jor­
nais e revistas o critiquem e o denun-
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ciem tão abertamente? 
Depois de um tempo no Chile, 

aprende-se rapidamente que as aparên­
cias enganam e que a realidade tem 
mais matizes que os descobertos à pri­
meira vista. 

A atual ousadia dos jornalistas e a 
aparente liberdade de expressão foram 
conseguidas a um preço muito alto, de­
pois de uma longa luta da imprensa 
oposicionista, acompanhada de incon­
táveis detenções, multas, ameaças e 
mortes. Mas o espaço de livre expres­
são, que hoje parece ganho pela im­
prensa, tem limites, com fronteiras tê­
nues e arbitrárias, determinadas em úl­
tima instância pelos caprichos do capi­
tão-mór. 

A liberdade de imprensa traz algu­
mas vantagens para o regime, princi­
palmente porque Pinochet controla até 

a imprensa, como fez durante os esta­
dos de sftio dos últimos anos. 

Por sua vez, a imprensa aproveita ao 
máximo as "férias" que o regime con­
cede e chega até o limite de sua tolerân­
cia. Mas, apesar do desejo de se legiti­
mar, o governo não abre mão do seu 
poder de censurar quando acha que as 
barreiras foram ultrapassadas além do 
limite desejável. 

Relações esquizofrênicas 

Ao se referir às relações entre o go­
verno e a imprensa oposicionista, Asca­
nio Cavallo, editor chefe do jornal La 
Epoca, qualificou-as de "esquizofrêni­
cas", jã que os meios de comunicação 
criticam duramente o sistema, apesar de 
temerem represálias. O governo, por 
sua vez, permite que os jornalistas 



avancem até um certo ponto, para de­
pois aplicar medidas drásticas que os 
silenciam. A razão é que o regime não 
considera a liberdade de expressão co­
mo um direito e sim como uma dádiva. 
"A situação está permanentemente os­
cilando entre as piores denúncias e a 
ameaça de que te fechem. É uma situa­
ção que acaba com os nervos de qual­
quer pessoa", comentou Cavallo. 

Estreitando o espaço 

O governo sempre silencia a impren­
sa nos momentos em que está mais 
acossado. Às vezes, as medidas utiliza­
das são extremas, mas de sete anos 
para cá, se tem tido o cuidado de dar 
sustentação jurídica às represálias, utili­
zando para isso os artigos transitórios 8 
e 24 da Constituição de 1980 e a Lei de 
Segurança do Estado. Ambas outor­
gam-lhe poder quase absoluto para si­
lenciar os jornalistas com penas como o 
exllio ou meâidas judiciais. O mais gra­
ve é que essas leis podem ser interpre­
tadas da forma que o regime quiser. 

"O governo deixa que exista uma 
imprensa oposicionista mas qualquer 
informação que não lhe agrade, signifi­
ca que vamos terminar na auditoria mi­
litar", disse Ariel Poblete, chefe de in­
formação da revista Cauce. 

Exemplos a mais no poder 

A base jurídica permite ao regime 
ameaçar, por meio de instituições le­
gais, o funcionamento cotidiano dos 
meios de comunicação e calar a impren­
sa oposicionista. Em recente entrevista 
a um jornalista da revista Apsi, o presi­
dente do Colégio de Jornalistas, lgnacio 
González, afirmava que "é infinita a ca­
pacidade do governo de imaginar e de­
cretar leis restritivas contra a liberdade 
de expressão". 

A última arma da campanha contra a 
imprensa é o projeto de lei que regula­
menta a aplicação do artigo oitavo da 
Constituição, que propõe penas nunca 
antes impostas. "As multas são tão altas 
que simplesmente podem acabar a 
curto prazo com qualquer órgão infor­
mativo", enfatizou González. Atual­
mente, as revistas Análisis, La Epoca, 
Apsi e o diário popular Fortfn Mapocho 
foram multados por terem publicado 
uma declaração do Partido Comunista, 
supostamente violando o artigo oitavo, 
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que proscreve esse partido. 
Em junho passado, um fiscal militar 

prendeu Felipe Pozo e Tito Palacios, 
respectivamente diretor e repórter de 
Fortfn Mapocho, por "difamação das for­
ças armadas", referindo-se a um artigo 
sobre o serviço militar obrigatório. Em 
fins de maio, a Corte Suprema conde­
nou Juan Pablo Cárdenas, diretor de 
Análisis, a 541 dias de reclusão noturna 
por "difamação do presidente da Repú­
blica", por meio da linha editorial da re­
vista no ano passado. 

Em agosto de 1986, baseando-se no 
artigo · transitório 24, o fiscal militar 
prendeu por um mês o diretor da re­
vista Cauce, Gonzalo Figueroa, e tam­
bém Ariel Poblete por um artigo deste 
último sobre a descoberta de arsenais1 

no norte do país. Ambos foram proces­
sados por difamação das forças arma­
das. 

As sanções contra diretores e jorna­
listas acarretam um caos interno nos 
meios de comunicação porque deixam 
um vazio difícil de preencher e obrigam 

culo que nos vigiava, o que significa que 
eles queriam que nós nos inteirásse­
mos", contou Poblete. 

Paulsen descreveu com uma metá­
fora a situação em que se encontram os 
jornalistas: "De vez em quando você vai 
jogar xadrez com o governo, mas eles 
sempre te põem em xeque". 

A autocensura 

Essa situação cria a autocensura, por 
meio da qual os jornalistas dão cortes 
em seus próprios artigos para evitar 
sanções. De fato, ·sem necessidade de 
intervir diretamente, o regime conse­
guiu, com ameaças e uma legislação re­
pressiva, que a informação não-deseja­
da não seja veiculada pelos jornalistas. 

Ironicamente, durante os primeiros 
anos do regime militar, quando havia 
censura prévia, talvez fosse mais fácil 
trabalhar. "Antes, eu podia escrever o 
que quisesse, sabendo que o censor ia 
cortar o que estava proibido", comen­
tou Abraham Santibáriez, diretor da re­

... vista Hoy. "Com a 
~ autocensura - a-., 
11: crescentou ele - já 

não sei quais são as 
regras do jogo". 

José Carrasco, um pouco antes de ser assassinado 

Já que Pinochet 
deseja melhorar sua 
imagem pública 
dentro do Chile e 
no exterior, à medi­
da que se aproxima 
o plebiscito de 1989, 
lhe convém conti­
huar tolerando 
certa liberdade de 
imprensa. Fazer 
cara feia agora, se­
ria perder alguns 
dos poucos eleito­
res seus no ano da 
eleição. Para man­
ter sua margem de 

a que se trabalhe num ambiente de in­
certeza e insegurança. 

Às vezes, as represálias não são de 
caráter jurídico. Em setembro passado, 
o cadáver do jornalista José Carrasco 
apareceu com 13 tiros na cabeça. Ele ti­
nha sido sequestrado poucas horas an­
tes de sua casa, às vistas da família. Em 
maio passado, Cauce denunciou que 
seus escritórios e seu pessoal estavam 
sendo vigiados pela polícia secreta, a 
CNI. "A CNI reconheceu a placa do ver-

livre expressão, a imprensa deve conti­
nuar lutando e preservando seu papel _ 
histórico. "Teremos que continuar lu­
tando para ganhar nossa liberdade -
enfatizou Santibáriez - porque o regime 
não vai nos dar nada de presente". • 

* O autor ê Jomallsta norte-americano, etualmente 
radicado no Chile. 

1 Refere-se aos arsenais supostamente pertencentes 
a forças de· esquerda que optaram pela luta armada, 
apresentados pelo regime a todos os meios de comunica­
ção. 
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Eduardo Galeano 

Homenagem à liberdade 
O escritor uruguaio considera que, ao estarmos perto de completar 

cinco séculos de "descobrimento", é oportuno lembrar como 
os povos que habitavam a América encaravam a vida 

A 
proxima-se a comemoração dos 
cinco séculos do "descobri­
mento". Acho que não seria 

uma má idéia que um dos temas cen­
trais da comemoração fosse uma ho­
menagem à liberdade sexual que havia 
na América, ou pelo menos em boa 
parte da América, antes que ela ganhas­
se esse nome e quando ninguém havia 
feito, ainda, o favor de descobri-la. Pa­
dres como Bartolomé de Las Casas ou 
Vasco Quiroga pregaram na América a 
palavra de um deus enamorado da con­
dição humana, mas não foi esse deus 
que se impôs nas nossas terras, e sim 
um chefe de polícia universal que veio 
para ensinar, a ferro e fogo, a culpa e 
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castigar a liberdade no Além e também 
no Aquém. 

Não seria má idéia essa homenagem 
à mais antiga memória da América, que 
é uma memória de liberdade, e também­
não seria uma idéia inoportuna, agora 
.::iue os países desenvolvidos estão so­
frendo certos ataques de moralismo 
castrador, dentro do clima provocado 
pelo crescente pânico da Aids. 

A Aids, uma doença nova, contagio­
sa, ainda sem vacina e nem remédio efi­
caz, poderia ser a cartada perfeita dos 
policiais do sexo; e já está sendo. To­
mara que eu esteja errado, mas tenho a 
impressão, para não dizer a certeza, de 
que assistimos ao desenvolvimento do 

melhor caldo de cultura possível para os 
inimigos da imperdoável alegria do cor­
po. 

O que acaba de acontecer, por 
exemplo, com Gary Hart, denunciado e 
condenado de maneira tão fulminante, 
não teria ocorrido em outros tempos, 
quando Franklin Delano Roosevelt ou 
John Kennedy foram protagonistas de 
situações quase idênticas. 

O puritanismo em ação 

Recentemente, os jornais da Europa 
e dos Estados Unidos dedicaram suas 
manchetes ao escândalo Gary Hart. Os 
jornalistas do Miami Hera/d, consagrados 



à nobre tarefa de espionar camas, des­
cobriram uma aventura amorosa do 
possível candidato à sucessão de Rea­
gan. Quando vi a foto da "dama do pe­
cado", me deu vontade de aplaudir 
Hart, e aplaudi-lo de pé. Mas a vontade 
passou, assim qué li suas patéticas ex­
plicações, indignas do mais indigno dos 
acusados pelos tribunais do Santo Ofí­
cio da Inquisição. 

Em todo caso, a denúncia do Miami 
Hera/d, que acabou com a carreira políti­
ca de Hart, colocou convenientemente 
em segundo plano as simultâneas re­
velações sobre as sujeiras do presidente 
Reagan no escândalo do desvio de fun­
dos ilegais para assassinar nicaraguen­
ses. A tradição puritana, que vem da 
época colonial e não de antes, levou 
Gary Hart à forca do "Mayflower". Do 
ponto de vista de um sistema que tem 
por hábito a dupla moral, a dupla lin­
guagem e o "caixa 2", ele cometeu, sem 
dúvida, um crime mais grave que as 
atrocidades cometidas pelos "contras" 
por conta e a mando dos Estados Uni­
dos. 

Na Europa, o neomoralismo conser­
vador também estã fazendo das suas. 
Em Paris, os ministros do Interior e da 
Cultura lançam novas investidas de 
propaganda em sua campanha de cen­
sura contra o erotismo, chamado por­
nografia. Em uma praça de Cãdiz, duas 
mulheres que tomavam sol nuas, ou 
quase, foram man­
dadas para a prisão 
por três dias, coisa 
que, se não me en­
gano, não acontecia 
hã anos na Espa­
nha. Enquanto isso, 
no Vaticano, o pa­
pa, recém-chegado 
da América e da 
Alemanha, afia suas 
tesouras de castrar. 

No Chile, no Es­
tádio Nacional, de 
sinistra memória, o 
papa pôde compro­
var pessoalmente a 
persistência de uma 
demoníaca tradição 
pagã. Quando sua 
santidade exortou 
os jovens chilenos a 
repudiarem o sexo, 
eles responderam 
com um sonoro e 
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Indígenas chilenos , 
criticam 
comemoraçao 

tara, vivem na região andina do ex­
tremo norte do país e não passam de 
40mil. 

Os líderes indígenas lançaram um 
apelo às organizações sociais, políti­
cas e humanitárias em favor da defe­
sa das minorias étnicas, na sua opi­
nião ameaçadas por várias leis de­
cretadas pelo governo militar do ge­
neral Augusto Pinochet. 

D Dirigentes da Associação de In­
dígenas Mapuches do Chile (AD­

Mapu) e do povo aimarã criticaram 
na capital chilena as comemorações 
do 12 de Outubro como "dia do des­
cobrimento da América". 

"Consideramos uma violência 
pensar que a América, povoada de 
indígenas, tenha sido descoberta em 
1492, o que pressupõe a negação dos 
seus habitantes centenários, seus 
verdadeiros descobridores", disse o 
presidente da AD-Mapu, Elias Ca­
niuman, numa entrevista coletiva na 
sede da Comissão Chilena de Direitos 
Humanos. 

Os mapuches são considerados a 
etnia nativa mais numerosa que 
existe hoje no Chile, com cerca de 
um milhão e 200 mil pessoas, que na 
sua maioria moram na região da 
Araucânia (700km ao sul de Santia­
go), embora cerca de 200 mil tenham 
migrado para a capital nos últimos 
anos. 

Os aimarãs, representados na en­
trevista pelo seu dirigente José Pa-

Os povos indígenas representam 
em torno de 10% da população do 
pafs, que é de 12' milhões de habi­
tantes. 

"Devemos enfatizar que uma uni­
dade nacional realista exige o res­
peito pela nossa identidade e direitos 
e pelo desenvolvimento de nossa 
cultura", disse Patara em nome do 
povo aimarã. 

Entre as principais reivindicações, 
os mapuches destacam a preserva­
ção da sua cultura, o estabelecimento 
da educação bilíngue e o "reconhe­
cimento legítimo" das etnias nativas 
existentes no Chile. Também advo­
gam o direito à terra, crédito e assis­
tência técnica à agricultura, além de 
pleitearem um programa de emer­
gência que atenda às suas necessida­
des de moradia, saúde e educação 
dos indfgenas. 

NÃÃÃÃOOOO!!!! Alguns ~ unânime 
-g anos antes, o general Pinochet havia 
" baixado um decreto-lei contra outra ~ 
~ tradição pagã muito demoníaca: o mo-
o do comunitário de produção e de vida 

dos fndios mapuches. 
Na época da conquista, essas duas 

haviam sido, justamente, as provas fun­
damentais da perdição da América, ou 
de sua necessidade de salvação. É claro 
que os índios também tinham cheiro de 
enxofre por sua tendência a adorar 
ídolos e oferecer-lhes sangrentos sacri­
ffcios rituais, mas agora havia duas pro­
vas irrefutãveis de que o Novo Mundo 
era a morada do diabo: o amor livre e a 
inexistência de propriedade privada. 

Uma memória perigosa 

O amor era livre na maior parte do 
espaço americano, embora a vida sexual 
estivesse· submetida a normas relativa­
mente rfgidas nas vastas regiões domi-
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nadas por incas e 

astecas, a partir do 
vale de Cuzco e do 
lago do Texcoco, 
centros de poder 
dessas sociedades 
de servos e senho­
res, vertebradas 
pelo Estado. Mas as 
tais· normas relati-
vamente rfgidas 
terminam sendo 
muito flexfveis, se 
compararmos com 
o que veio depois. 
Afinal de contas, 
em toda a América 
havia divórcio, no 
sentido de que nin­
guém estava con­
denado a viver o 
resto da vida com o 
cônjuge, e em ne­
nhum lugar da 
América a virginda­
de da mulher tinha 
a menor importân-
cia. , 

Na área do Mar 
do Cari_be, e tam­
bém em outras re­
giões, a homosse­
xualidade era con­
siderada normal. 
Foi no Panamá que, 
em 1513, Vasco 
Núriez de Balboa 
realizou uma de 
suas cerimônias de 
exorcismo lançando 
a cachorros selva­
gens um grupo de 50 fndios homosse­
xuais, que até então desfrutavam da li­
berdade e respeito dentro de sua comu­
nidade. Na costa colombiana do. Caribe, 
em 1599, os fndios taironas se rebela­
ram em defesa de seus costumes se­
xuais, da livre prática do divórcio, ho­
mossexualidade e incesto. Quando foi 
restabelecida a "ordem" - uma ordem 
baseada em proibições-, 80 comunida­
des haviam sido virtualmente exterminadas. 

É estimulante evocar essa ·memória 
de liberdade. No mundo da nossa épo­
ca, a homossexualidade ainda é consi­
derada um delito em muitos códigos 
penais e delito ou doença em quase to­
dos os códigos morais. Paradoxalmente 
- · porque a história costuma estar cheia 
de piadas de humor negro -, a região 

46 - terceiro mundo 

do Caribe é uma das piores em termos 
de preconceitos machistas contra os 
homossexuais e as mulheres. 

Reivindicar a alegria 

O terror da Aids, do jeito que esta­
mos indo, pode se transformar em ter­
rorismo. Essa praga parece confirmar, 
cientificamente, as piores maldições que 
Jeová lançou, segundo o Antigo Testa­
mento, contra os homossexuais e contra 
os que, de uma forma ou de outra, an­
daram "mordendo a maçã proibida" 
que é, como se sabe, a mais gostosa e 
perigosa das frutas do reino deste mundo. 

Pior que a peste da Aids é a peste do 
medo. Por isso seria bom, e viria a ca­
lhár, que a comemoração do "Desco-

nidade. 

êii brimento" viesse :g-
~ nos dar uma mão-
-!.'! zinha. Dito assim, 
~ 
~ parece coisa de lou-
u cos... Por isso eu 

digo: ternos que 
passar à frente 
desta onda cres­
cente de puritanis­
mo castrador, que 
está nos ameaçan­
do de tirar a eletri­
cidade da vida para 
torná-la algo as­
séptico, inofensivo 
e chato. 

Se isso ocorres­
se, não se deveria 
encarar os festejos 
como uma home­
nagem aos reis ca­
tólicos, fundadores 
da Inquisição na 
Espanha e cam­
peões da intolerân­
cia e do obscuran­
tismo na América. 
Em vez disso, o 
histórico aniversá­
rio poderia ser en­
carado como um 
universal aplauso às 
lind~s pessoas que 
souberam manter 
vivas, apesar de 
tanta perseguição e 
menosprezo, as 
duas tradições mais 
antigas da América 
Latina: a liberdade e 
o sentido de comu-

Então, seria uma homenagem, para 
citar um exemplo, às comunidades 
maias da Guatemala, que sobreviveram 
a incontáveis campanhas de aniquila­
mento e ainda são capazes de apostar 
na solidariedade e desprezar a proprie­
dade, e que ainda chamam o ato de 
amor de jogo. Ou então seria uma co­
memoração, para dar outro exemplo, à 
maneira huichola de dar à luz. Quando 
vão parir, as índias huichola, da serra 
mexicana de Nayarit, não pensam na 
maldição bíblica que condenou a mu­
lher a dar à luz com dor. Em vez disso, 
elas se concentram lembrando aquela 
noite, há nove meses atrás, para que a 
criança que vai nascer seja digna da ale­
gria que lhe deu origem. • 



1 
debate estatismo x privati­
zação tem crescido de vo­
lume no Brasil, nas águas 

dos problemas econômicos con­
junturais e da dominância, a nível 
mundial, do pensamento afinado 
com teses e interesses do conser­
vadorismo neoliberal. Temos 
acompanhado a discussão e pro­
curado demonstrar, em anteriores 
edições, a importância estratégica 
que desempenharam e desempe­
nham as estatais brasileiras iden­
tificadas com a construção e de­
senvolvimento da infra-estrutura 
econômica nacional. 

Não se pode menosprezar a contribuição passada de tais empresas 
nas áreas dos combustíveis, siderurgia, eletricidade, transportes, mine­
ração, telecomunicações, por exemplo, e, por força da própria significa­
ção que adquiriram na sustentação da modernização brasileira, torna-se 
impensável que o progresso do país dependa agora de sua privatização. 

É importante notar que o debate, metodicamente desenvolvido por 
variados meios, mas que se mantinha nas esferas acadêmicas e empre­
sariais, estendeu-se à sociedade, propiciando manifestações, como o 
relançamento da campanha "O petróleo é nosso", passeatas em defesa 
das estatais e um exemplar movimento de consciência cívica, no caso da 
greve dos funcionários da Embratel contra um contrato lesivo ao patri­
mônio público. 

Por sua importância, o tema merece cuidada análise do economista 
Domar Campos, na abertura deste Suplemento, que traz, ainda, o con­
fronto de duas opiniões: de um lado, o presidente da Bolsa de Valores 
carioca, Sérgio Barcellos, promotor de comentado simpósio sobre pri­
vatização, e, do outro lado, a vivência parlamentar de Oswaldo Lima 
Filho (PMDB/PE), um político debruçado sobre os problemas brasileiros 
há mais de três décadas. 
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ESTATISMO x PRIY ATIZAC:ÃO 
Movimento pendular de política econômica, as crises do liberalismo são superadas ou atenuadas 

pela intervenção do Estado - o que o Brasil deve às suas estatais 

Olha, pessoal; a ajuda tá chegando ... 

Domar Campos 

P 
arece que está amainando a on­
da pró-privatização que ~ornou 
conta do noticiário especializa-

do, durante algum tempo. Não poderia 
ser de outro modo, uma vez que não 
haviê motivo suficiente para que esse 
assunto ressurgisse em forma de uma 
campanha agitada, merecenc!o por isso 
a reação de correntes de opinião, que 
consideraram suspeito o exagero com 
que estava sendo tratado. 
. É um assunto polêmico, sem dúvida, 
e sempre discutido em termos ideológi­
cos, mas a concentração e intensificação 
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dás teses privatistas, com um caráter 
indisfarçável de pressão, despertou a 
suspeita e a reação, o que nos faz voltar 
ao assunto, procurando ter como base 
os fatos já demonstrados pela experiên­
cia do estatismo e c!o capitalismo de 
Estado no Brasil. 

O sistema é privado 

P procura de uma explicação para o 
açodamento em promover a privatiza­
ção ou, simplesmente, agitar o assunto 
não encontrará resposta satisfatória, 
i:;orque o sistemê' é privado, sem indí­
cios de· maiores modificações, sendo o 
estatismo ou caritalismo de Estado um 

simples complemento. 
Basta frisar c:;ue grande parte das 

empresas estatais brasileiras são socie­
dades anônimas, e isso não apenas 
formalmente, tendo seus títulos nego­
ciados em bolsas de valores - aliás bem 
negociados e prestigiádos -, o que pa­
rece indicar que as S.A. estatais do Bra­
sil foram criadas para operar de forma 
mista, como empresas privadas e públi­
cas, trilhando o caminho da coexistência 
do liberalismo com o capitalismo de 
Estado ou com o intervencionismo do 
planejamento oficial, através de empre­
sas estatais econômicas. 

Apesar disso, levanta-se uma grande 
onda em favor da "solução" privatista, 



durante é! quzl se procura destacar su­
posta "deficiência" - inata e por defini­
ção - das empresas estatais. Os órgãos 
de divulgação foram inundados de ma­
terial que exrressava tal objetivo. Fize­
ram-se seminários especializados, com 
a participação de técnicos estrangeiros. 
Entretanto, tais técnicos não estiveram, 
ao que parece, no mesmo nível de entu­
siasmo antiestatista dos promotores dos 
encontros. 

Com muito cuidado e discrição em 
suas conclusões, discorreram sobre o 
privatismo-estatismo como uma sim­
ples variável de política econômica e de 
como se praticou e se pratica, em seus 
países, a estatização e a desestatização. 
Enfim, um movimento pendular de po­
lítica econômica. 

Modismo? 

Terá p~ssado a onda? De qualquer 
modo, não deixa de ser mais um mo­
dismo, que gerou grande agitação, o 
que é comum entre nós. Serve também 
para mostrar a face do atual enfoque 
ideológico do liberalismo, afirmando, a 
qualquer pretexto, que os seus princf­
pios continuam válidos e são eternos. 

As estatais ampliam a autonomia do pais 

plementação do planejamento econô­
mico, da presença do EstéJdo, que, ao 
que tudo indica, tende a ser, no futuro, 
crescente e predominante. 

Isso parece incontestável, na medida 
em que o comportamento dos povos e 
das nações será cada vez mais racional e 
m€nos espontâneo na condução de suas 
economias. 

Os princfpios básicos e clássicos do 

O potencial hidrelétrico do pais torna-se realidade através da ação coordenada pela Eletrobrás 

Acontece, contudo, que o debate re­
vela precisamente o inverso do preten­
dido: o sistema é realmente privado e o 
grau de estatização aumenta ou dimi­
nui, de acordo com as necessidades 
momentâneas do pais, adquirindo 
maior ou menor duração. 
· O liberalismo já cedeu lugar ao esta­
tismo, ao capitalismo de Estado. O sis­
tema liberal não mais dispensa a com-
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liberalismo - o espontanefsmo, a livre 
concorrência, a livre iniciativa - há 
muito convivem com o racionslismo do 
planejamento macroeconômico e com o 
controle estatal. Não há como fugir a 
essa verdade. As crises cfclicas do libe­
ralismo são superadas ou atenuadas 
pela intervenção do Estado, cc,mo nos 
Estados Unidos, na chamc1da grande 
crise de 1929/30, quando um programa 

estatal, o "New Deal", marcou a ação 
governamental na recuperação econô­
mica. 

No caso atual, porém, como de ou­
tras vezes, voltou-se a abordar o tema 
não como uma proposta de política pri­
vatista, simplesmente, mas como afir­
mação ideológica do sistema liberal, 
negando ou ignorando a importância do 
capitalismo de Estado na política eco­
nômica das nações. Além disso, exage­
rousse a eficiência do sistema privado, 
confundindo-se, por falta de enfoque 
teórico mais profundo e mais sério, pri­
vatismo microeconômico e alguns casos 
de empresas privadas de maior porte 
com política econômica e planejamento 
macroeconômico dos países. 

Palavras mágicas 

Com esse sentido e nesse diapasão, 
mencionam e destacam, com exagero, 
os problemas de déficits e de dívidas 
das empresas públicas, atribuindo-os a 
uma baixa produtividade. Eles definem 
essa baixa produtividade como inerente 
à mi~ gestão, que consideram fazer 
parte da própria natureza do setor pú­
blico e governamental. 
Ag~ncia Globo Em consequência, 

concluem que a rentabili­
dade dessas empresas é 
fictícia, uma vez que seria 
resultante de facilidades e 
favores concedidos pelo 
gov€rno. C€·rtamente, 
conclusões de,masiado 
simplistas, apesar de en­
fáticas. 

Produtividade tem si­
do, assim, uma das pala­
vras mágicas para conde­
nar o estatismo adotado 
em nosso pais hã muito 
tempo. Com muito suces­
so, aliás, sobretudo nos 
últimos 30 a 40 anos, uma 
vez que foi a base que 
permitiu a revolução in­

dustrial e a transição do pré-caritalismo 
para o capitali!;mo pleno no Brasil. 

O dicionário diz muito pouco sobre a 
palavra produtividade: apenas, "facul­
dade de produzir". Definida tecnica­
mente, porém, significa uma relação 
entre éJ quantidade do produto obtido e 
a quantidade dos fatores necessários 
empregados no processo de-, produção, 
incluinc'o, é claro, o tEmpo gasto nesse 
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processo. Uma definição do resultado 
ffsico, ao qual se agrega a relação de 
custos, ou seja, o dinheiro dispendido 
cem os fatores necessários: matérias­
primas, energia, trabalho etc. Com o 
produto pronto, quantifica-se a fase de 
comercialização, que exige outras rela­
ções de outros tantos fatores. Chega-se, 
desse modo, à rentabilidade daquela 
produção, ou seja, a c-.apacidade de um 

heterodoxos. Ao argumento de que a 
empresa estatal é amparada e garantida 
pelo Estado, pode-se responder que a 
empresa privada foi criada e desenvol­
vida sob o amparo do Estado, melhor 
dizendo, de empresas financeiras tam­
bém estatais. 

Eficiência global e setorial 

A siderurgia nos anos 40 marca o início da modernização industrial brasileira 

determinado bem produzir renda, sem 
e5íluecer as oscilações das taxas de ju­
ros nos gastos financeiros. Há ainda a 
considerar a produtividade marginal, 
que é a relação marginal entre o adicio­
nal dos fatores empregados e o adiclo­
nal resultante do produto. 

Assim posto, o conceito de produti­
vidade vale como um exercício de eco­
nometria, já que se refere às relações ff­
sicas do processo de produção. Tais re­
lações, contudo, não são suficientes 
para definir a natureza da empresa pú­
blica, os objetivos perseguidos de utili­
zação de .sua produção, os objetivos, 
enfim, que determinaré'm seu lugar no 
planejamento glohc1 I econômico P r,ocial 
00 pars. 

Perc'!: o snnfco, portanto, o con­
fronto de dados ffsicos de'\Jma empresa 
estatal com os de uma empresa privada. 

A polftica de uma estatal está subor­
dinada, fundamentalmente, à polftica 
econômica do pais, e tem a cumprir 
uma meta de interesse social e econô­
mico nacional. A empresa privada não 
tem tais compromissos, embora de sua 
produção possam resultar beneffcios 
econômicos e sociais nacionais e gerais. 
A comparação falha, pois são valores 
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Se chegássemos a estabelecer um 
indicador de produtividade que consi­
derasse os objetivos da polltica econô­
mica global, certamente as empresas 
estatais alcançariam resultados favorá­
veis muito expressivos. Porém, elas não 
se destacam apenas por esse lado, mas 
também pelo lado setorial e empresa­
rial, inclusive nos resultados contábeis. 

Destaque-se que pouqulssimas em­
presas estatais brasileiras - criadas sob 
a oposição de poderosas forças econô­
micas e polfticas - não se tornaram hoje 
sociedades anônimas de nlvel interna­
cional. 

Em cerca de 30 anos, algumas, e ou­
tras em 40 anos, transformaram o Brasil 
numa nação industrialmente desenvol­
vida. Sem dúvida, foram as empresas 
estatais os alicerces que permitiram tal 
transformação, levando o Brasil a pas­
sar, nesse perlodo, de uma renda per 
cápita de pouco mais de 100 dólares 
para cerca de 2.000 dólares, o que signi­
fica um crescimento médio só compará­
vel com o de algumas nações socialis­
tas, o Japão e com economias especiais, 
como das nações produtoras de petró­
leo do Oriente Médio. Mas, com ne­
nhuma do mundo ocidental, das eco-

nomias liberais e capitalistas. 
Certamente, será lembrado que so­

mos os devedores de mais de 100 bi­
lhões de dólares e que enfrentamos al­
guns lndices sociais dos mais .baixos em 
todo o mundo. 

Entretanto, constata-se que as na­
ções mais desenvolvidas ainda convi­
vem com grandes e insolúveis déficits 
públicos, quase imposslveis de serem 
saldados ou mesmo "rolados". E, ainda 
por cima, apresentam manchas de mi­
séria absoluta, cujo exemplo mais elo­
quente são os Estados Unidos, precisa­
mente a nação mais rica do mundo li­
beral e capitalista. 

A divida interna do governo dos Es­
tados Unidos alcança perto de 40% do 
seu Produto Nacional Bruto (PNB), en­
quanto o do Brasil anda em torno de 
15% e a divida das estatais brasileiras 
perto de 4%. É fácil avaliar a significação 
desses números, sabendo-se que a dí­
vida pública se destina a cobrir déficits 
governamentais anteriores e a atenuar a 
formação de outros. 

Revolução industrial 

Nesse perlodo, registraram-se no 
Brasil aumentos extraordinários de se­
tores mais nobres da produção indus­
trial e agrlcola, que formaram a base do 
desenvolvimento econômico global e do 
industrial, em particular. Alguns desses 
lndices de produção eram praticamente 
inexistentes há menos de 20 ou 30 anos. 

De um pais, do qual só se conhecia e 
admirava a produção de café e o poten­
cial presumido de recursos naturais, sa­
be-se hoje ser a 8~ renda absoluta do 
mundo, de mais de 250 bilhões de dó­
lares, e a 1 O~ produção siderúrgica (20 
milhões de toneladas), além de ser o 8'2 
em geração de energia elétrica (250 bi­
lhões de quilowatts/hora), o 7'2 na pro­
dução de cimento (40 milhões de tone­
ladas), 10'2 produtor de bauxita, o miné­
rio do alumlnio (2,5 miihões de tonela­
das), o que abre um novo e grande ho­
rizonte na produção metalúrgica brasi­
leira. 

É ·o pais hoje o 4'2 produtor mundial 
de minério de ferro (30 milhões de to­
neladas), o 26'2 produtor mundial de 
petróleo (600 mil barris diários), que re­
presentam um terço do consumo nacio­
nal, e o 11 '2 produtor de trigo, com 3 
milhões de toneladas. 

Todos esses setores de produção 



acusaram aumentos verdadeiramente 
extraordinários, nos últimos 30 anos, 
devendo-se notar que alguns itens, co­
mo a bauxita e o trigo, quase não eram 
produzidos no país. Todo esse notável 
resultado contou com a ação quase 
sempre ,d,ireta do Estado brasileiro. A 
energia 'l:ii.drelétrica e o minério de ferro, 
em sua quase totalidade, tiveram as es­
truturas de produção diretamente de­
senvolvidas por empresas estatais. 

A démarrage da siderurgia deveu-se 
à criação da Companhia Siderúrgica 
Nacional, uma estatal notável. Recen­
temente, outras estatais vieram dinami­
zar setores de grande importância, co­
mo a Embratel, no caso das telecomuni­
cações, e a Embraer, na produção aero­
náutica, que vem registrando desempe­
nhos impecáveis. Petrobrás, Eletrobrás, 
Vale do Rio Doce constituem outras das 
empresas que vêm desempenhando 
uma função fundamental para o desen­
volvimento nacional. 

Tal relação de empreendimentos es­
tatais não seria possível sem a existên­
cia de empresas financeiras, como o 
Banco do Brasil e o BNDES, também 
estatais e grandes êxitos da política 
econômica brasileira. 

História de êxitos 

A Eletrobrás e as empresas estaduais 
do setor elétrico responderam com efi­
cácia ao desafio da eletricidade no Bra­
sil. O mesmo, no setor mineral, foi feito 
pela Companhia Vale do Rio Doce, seja 
na exploração, seja na pesquisa, a qual, 
aliás, apresenta uma das mais efetivas 
realizações, com a descoberta de gran­
des e novas jazidas de minério de ferro 
de alto teor, bauxita, cassiterita e outros. 
Sem qualquer ufanismo, pode-se afir­
mar que o setor metalúrgico nacional é 
hoje um dos mais promissores do mun­
do. As indústrias de alumínic;> e aço já 
alcançaram o mercado externo, com ex­
celente competitividade. 

Todos os avanços, que delimitam o 
Brasil de ho]e e o de algumas décadas 
atrás, foram criados e assistidos direta­
mente pelo Estado brasileiro, através de 
suas empresas e órgãos especializados. 

Muitos empreendimentos, depois do 
impulso inicial, passaram à iniciativa 
privada. Basta lembrar a indústria au­
tomobilística, reunindo automóveis uti­
litários e tratores, que se tornou hoje a 
9~ do mundo, em quantidade produzi-
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A ação estatal na areada energia viabilizou grandes pólos industriais 

da, e se transformou num ponto alto da 
revolução do setor industrial. A criação 
desse setor foi programada e realizada 
pelo Grupo Executivo da Indústria Au­
tomobilística-GEIA, órgão governa­
mental ligado ao então Ministério de 
Viação e Obras Públicas, e, depois, en­
tregue à iniciativa privada. Um marco 
da história econômica do país, que 
transformou profundamente o medío­
cre e primário sistema brasileiro de 
transportes, foi, portanto, mais uma ini­
ciativa de êxito do Estado. 

A memória brasileira, infelizmente, 
não guarda muito da revolução indus­
trial no Brasil. As novas· gerações não 
parecem sentir a grande transformação 
operada, mal informada que é sobre 
nossas realizações e potencialidades, 
além de alimentada maciçamente de 
informações negativas sobre deficiên­
cias administrativas oficiais, insuficiên-
cias de capital e de tecnologia. · 

Como falar tão enfaticamente em 
carência de tecnologia, como fazem 
quando duvidam de nossas possibilida­
des, se as estatais brasileiras são agora 
multinacionais que proporcionam ·ao 
país renda cambial por prestação de 
serviços a outros países? 

O que a memória brasileira ainda 
guarda é a grandeza da campanha do 
"O petróleo é nosso", uma epopéia vi­
toriosa, onde a força do povo, das raízes 
do processo econômico, se fez sentir e 

criação da Petrobrás, dando início ao 
que veio a ser o começo da solução do 
maior problema da economia nacional. 
A Petrobrás empreendeu o estudo, a 
pesquisa, a sondagem e a exploração do 
petróleo, com investimentos caríssimos 
em material e tecnologia importada, 
lutando contra a opinião alienada nega­
tivista. Aos 33 anos de existência, res­
ponde hoje pela produção de 600 mil 
barris diários de óleo, .um terço do con­
sumo nacional. Figura entre as maiçires 
empresas petrolíferas_ do mundo e nela 
se baseou a criação da indústria petro­
química no Brasil. 
Nada de novo e nada demais, em tudo 
isso. Apenas vale repetir essas verda­
des, quando surge alguma onda sus­
peita e perigosa. A Petrobrás, de fato, 
foi gerada por uma campanha política, 
mas a sua base foi criada, com compe­
tência técnica e objetividade, por brasi­
leiros dedicados e patriotas. 

O estatismo, contudo, não obedeceu 
a um movimento político. Surgiu .es­
pontaneamente, por exigência natural 
do próprio sistema, para atender às fa-

. lhas do processo econômico que a ini­
ciativa privada nacional e estrangeira 
não conseguiam superar. A nacional, 
por insuficiência de recursos econômi­
cos e financeiros e a estrangeira, devido 
à morosidade nas decisões, preocupada 
em assegurar a lucratividade de seu in­
vestimento. • 

terceiro mundo - 51 



O QUE A BOLSA QUER 
A Bolsa de Valores do Rio promoveu um badalado seminário 

internacional sobre a privatização de empresas estatais européias, 
e seu presidente está entre os que defendem a tese de que a 

economia brasileira precisa de plena internacionalização 

Nereida óaudt 

N 
o ano da Constituinte, a arena 
do pensamento econômico foi 
tomada pelo confronto .entre os 

que pelejam por uma linha de progres­
siva autonomia nacional, onde se atribui 
um papel de destaque também ao Esta­
do, e os que defendem um tipo de de­
senvolvimento determinado pelos inte­
resses privados e caracterizado por uma 
abertura total ao capital externo. 

Para estes, os grandes exemplos são 
os governos conservadores da Grã­
Bretanha e França, com suas políticas 
de privatização. Assim, querem maior 
abertura do Brasil para o mercado in­
ternacional, através de conversão de 
parte da divida externa em investimen­
tos, e a entrada voluntária dos fundos 
privados de capital estrangeiro, além, 
naturalmente, da diminuição da presen­
ça estatal na economia. 

"A conexão com os grupos finan­
ceiros internacionais é o renascimento 
brasileiro" - diz Sérgio Barcellos, presi­
dente da Bolsa de Valores do Rio de Ja­
neiro, que já determinou investimentos 
em melhorias na entidade, à espera dos 
novos tempos: 30 milhões de dólares, 
em dois anos, equiparão a Bolsa com 
pregão mais moderno e sistemas auto­
matizados. Enquanto isso, a entidade ~ 
promove seminários, agitando a questão. g 

~ Sérgio Barcellos reclama do que ele 
classifica de radicalismo dos que vêem 
perigo no capital externo e prega a ado­
ção de normas que dêem confiança ao 
investidor internacional, hoje - de acor­
do com ele - tentado por diversas op­
ções de bons negócios, tanto no mundo 
capitalista, quanto no socialista. 

hora em que quiser, e a segunda, poder 
remeter para fora parte dos lucros, com 
tranquilidade. Hoje, nem empresário 
brasileiro está investindo. Como que-
rem, então, que os estrangeiros invis­
tam? O Estado se intromete em tudo, a 
economia é regulada, muda muito". 
Ele considera radicais as posições con­
trárias à maior abertura ao capital ex­
terno e assinala que há pouco interesse 
lá fora pelo mercado brasileiro: "Os ja­
poneses não estão, nem qualquer povo 
está realmente muito interessado hoje 
pelo Brasil. Além disso, os concorrentes 
cresceram em número e de forma sábia. 
O sudeste asiático, o leste europeu, 
Austrália, Nova Zelândia, países eme,r­
gentes da África e, pior ainda, a União 
Soviética e a China continental ofere­
cem melhores condições de atração 
desses investimentos". 

Sérgio Barcellos diz que tais países 
têm "postura mais aberta e economias 
menos reguladas, que respeitam o in­
vestimento estrangeiro e permitem o li­
vre fluxo de capitais. Lamentavelmen­
te, no Brasil, as dificuldades aumentam 
nesse período de perspectiva de aber­
tura democrática. É a Nova República, 
que nos tornou radicais em relação ao 
mundo desenvolvido. Como alguém 
já disse, nosso futuro é ser uma 

Albânia", numa referência a declarações 
do ex-ministro Mário Henrique Simon­
sen. 

O mundo total do capital 

"O projeto de conversão da divida 
caminha com dificuldade, sob grande 
pressão da opinião pública. Espera-se 
que um dia haja uma cartilha de conver­
são acima dos radicalismos. O Brasil 
hoje tem o complexo do diálogo. Não se 
dialoga com o desenvolvido, simples­
mente porque ele é desenvolvido" -
conceitua o presidente da Bolsa de Va­
lores. 

Considerando que os fundos interna­
cionais de investimentos já não têm ró­
tulos nacionais, pois "o mundo caminha 
para ser um só", ele diz registrar uma 
progressiva perda de expressão da 
América Latina no cenário internacional, 
a não ser quando se fala da divida ex­
terna, problemas sociais "ou outros as­
suntos menores, como a bomba de cé­
sio". 

Como exemplo de um pais latino­
americano que julga ter obtido sucesso 
na conversão da. divida, Sérgio Barcellos 
aponta o México: ".Aquele pais resolveu 
seu problema externo, retomou o cres­
cimento, reduziu o déficit público e a ta­
xa de inflação. A Bolsa lá cresceu 400% 
em dois anos. Um detalhe: antes de re­
solver seu problema de endividamento, 
o México passou pelo FMI". 

Ele entende ser ideológica a recusa 
em submeter-se a um programa eco­
nômico ditado pelo FMI e critica o 
PMDB pela resistência. "Seria bem ra­
zoável trazer Deng Xiao Ping e Gorba­
chev ao Brasil, para aprendermos um 
pouco o que fazermos e de que modo. 
A Bolsa de Valores do Rio já trouxe Fe­
lipe González, para demonstrar que so­
cialista não é burro nem retrógrado. 
Quero ser enfático: não existe mais pri­
vado ou estatal. Isso acabou. Existe em­
presa, se é eficiente ou · não, se melhora 
as condições de vida dos cidadãos ou 
não. Se melhora, fica. Se não melhora, 
acaba. Não existe mais essa dicotomia 
de ser privada ou estatal". 

Na visão de Sérgio Barcellos, o Brasil 
colocou-se à margem do desenvolvi­

Partindo do pressuposto de que ne­
nhum pais consegue viver sem investi­
me,nto externo na economia, ele diag­
nostica Úma situação de fuga, no mo­
mento - "as pessoas estão desistindo 
do Brasil"-, particularmente em função 
da falta de estabilidade na economia. 

"Quando você investe - defende 
Sérgio Barcellos - tem c1ue dispor de 
duas r:;ossibilidades: a primeira é sair à 

- mento, perdeu substância intelectual e 
empobreceu, e acredita que "um dia vai 
aparecer um cara bom aqui, que não te-

A Bolsa aposta em alta com privatização 
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nha com~,lexos, que abra a economia e 
se ligue ao mundo". • 



O QUE O PAÍS PRECISA 

A opinião de um parlamentar que 
vem acompanhando, há três 

décadas, os embates do país em 
busca do desenvolvimento, 
superando preconceitos e 
doutrinas estabelecidas 

E 
Clóvis Sena 

m 1956, como consequência do 
clima de grandes confrontos 
doutrinários e decisões em torno 

do futuro - a marca dos anos 50 -, sur­
giu a Frente Parlamentar Nacionalista. 
O movimento reuniu mais de 100 par­
lamentares e desenvolveu dinâmica ati­
vidade em defesa dos interesses nacio­
nais. O deputado Oswaldo Lima Filho 
(hoje, PMDB/PE) era, então, um de seus 
mais combativos dirigentes. 

Hoje, um grupo de congressistas 
reorganiza a Frente Parlamentar Nacio­
nalista e entre eles está Oswaldo Lima 
Filho, coerente com os princfpios que 
sempre defendeu. Suas opiniões, na 
entrevista a seguir, expressam as preo­
cupações dos que entendem a necessi­
dade, para um equilibrado crescimento 
brasileiro, da presença estatal, sempre 
que investimentos básicos sejam re­
queridos pela dinâmica da economia e 
pelos interesses nacionais. 

A presença necessária 

O deputado Oswaldo Lima Filho 
considera que o debate sobre a privati­
zação das estatais envolve uma série de 
malentendidos, porque os setores inte­
ressados em defender certos objetivos 
aproveitam-se de alguns aspectos im­
próprios, para tentar traçar um perfil 
negativo da presença do Estado na área 
econômica. 

"Nésta, como em outras questões 
- lembra o parlamentar-, é preciso dis­
tinguir, como já recomendavam os je­
suítas. Quer dizer, precisamos verificar a 
importância de cada estatal. Assim, en­
contraremos empresas que represen­
tam a verdadeira espinha dorsal do de-
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Lima Filho: espinha dorsal do progresso 

senvolvimento brasileiro, como a Pe­
trobrás, hoje uma das maiores empre­
sas petrolíferas do mundo." 

O deputado cita, ainda, a Eletrobrás, 
cujo sistema garante o fornecimento de 
energia elétrica ao país inteiro, através 
de muitos dos maiores complexos hi­
drelétricos, como ltaipu, Tucuruí, Fur­
nas, Paulo Afonso, cujo efeito no de­
senvolvimento nacional é decisivo. 
Lembra também o exemplo da Compa­
nhia Vale do Rio Doce, que se tornou a 
maior empresa de mineração do mun­
do, respondendo por uma tarefa essen­
cial ao país. 

"Mas isso nada tem a ver com outras 
empresas criadas artificialmente, apenas 
para atender a emergências de interes­
ses privados" - frisa Oswaldo Lima Fi­
lho. "Só o sr. Mário Henrique Simon­
sen, que está hoje como diretor do City 
Bank - continua - criou 60 estatais, na 
época em que era ministro. Hoje, ele 
posa por aí com uma fantasia de anjo de 
procissão, sem explicar que muitas da­
quelas empresas surgiram no sistema 
estatal somente para acudir empresas 
privadas falidas." 

Ele dá um exemplo: a empresa Lut­
fala, da família do ex-governador pau­
lista Paulo Maluf, cujos desacertos cus­
taram fortunas ao Estado. "Esse tipo de 
empresa, eventualmente sob controle 
estatal, é que deve ser privatizada, na-

turalmente se surgir alguém interessado 
em comprá-la. Eu acho até que elas de­
veriam ser privatizadas em leilão, por­
que é muito difícil achar quem queira 
assumi-las", completa o parlamentar. 

A dívida externa 

A mesma posição que contempla, 
antes de tudo, o interesse mais amplo 
do país é que Oswaldo Lima Filho de­
fende para a análise da questão da dívi­
da externa. 

"Nós, da Frente Parlamentar Nacio­
nalista, sustentamos que a moratória 
deve ser mantida, porque o Brasil já ex­
portou 60 bilhões de dólares em capital, 
como juros de uma dívida externa que é 
ilegítima em grande parte." 

Ele assinala que a dívida começou 
com juros históricos de 6%, que chega­
ram, porém, até a 24%, em decorrência 
da política econômica praticada pelo 
governo Ronald Reagan, que se tem 
caracterizado pela elevação da dívida 
norte-americana e aumento das taxas 
de juros internos, como forma de atrair 
capitais de todo o mundo. (Ver, a propó­
sito, a matéria sobre a crise da bolsa nova­
iorquina e os comentários do economista 
Antônio Ba"os de Castro, págs. 27-30 
desta edição.) 

"Na medida em que as taxas de juros 
foram elevadas artificialmente - lembra 
o deputado pernambucano -, a dívida 
dos países do Terceiro Mundo duplicou 
e, consequentemente, a·dívida brasileira 
de 50 bilhões de dólares pulou para os 
100 bilhões. Trata-se, assim, de uma 
espoliação, de uma assalto cometido 
contra as nações mais pobres do mun­
do. O Brasil pode negociar soberana­
mente o pagamento de sua dívida ex­
terna, mas deve fazê-lo exigindo, pri­
meiro, juros fixos, porque cada au­
mento de um ponto nos juros repre­
senta um bilhão de dólares contra nós. 
Depois, prazos mais longos para o pa­
gamento, de modo à evitar que o povo 
seja asfixiado e o pagamento acabe 
acarretando, como temia Tancredo Ne­
ves, a fome do povo. Além do mais, es­
sa dívida foi tomada sem nenhuma 
aprovação do Congresso Nacional e por 
iniciativa de ministros que recebiam 
comissões por empréstimos que faziam, 
conforme foi denunciado até pelo coro­
nel Raimundo Saraiva, então adido mi­
litar da embaixada brasileira em Paris", 
finaliza o parlamentar. • 
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PETROBRÁS 
U111 111otor cio . 

desenvolvimento nacional 
Nascida de uma campanha cívica, a Petrobrás desacreditou as 

forças ligadas aos· interesses estrangeiros e chega, aos 34 anos 
de existência, como uma das molas-mestras do desenvolvimento 
brasileiro, uma empresa estatal acostumada a vencer desafios, 

como a exploração de petróleo em águas profundas 

S ímbolo da presença estatal na 
economia, a Petrobrás é hoje 
uma empresa-chave no desen-

volvimento do país, responsável por 
crescente produção de óleo e por um 
programa de pesquisas que vem reve­
lando novas reservas petrolíferas. Isso 
deixa mal, perante a história, todos 
aqueles que defendiam a entrega do 
setor às transnacionais ou os que, sim­
plesmente, negavam a possibilidade de 
existirem jazidas no Brasil, apontando 
para uma eterna dependência nacional 
na estratégica área dos combustí­
veis. 

O desempenho e a importância da 
Petrobrás dão argumentos sólidos aos 
que defendem a necessidade da partici­
pação estatal na esfera produtiva, sem-

Estado do 
Rio de Janeiro 

.Campos• 

Oceano Atlãntico 
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pre que se impuser o interesse global 
do crescimento. As pressões contrárias, 
intensas desde a instalação da Assem­
bléia Constituinte, provocaram até o 
relançamento da campanha "O petróleo 
é nosso", para garantir a intocabilidade 
da Petrobrás e de seu monopólio, rei­
vindicando, inclusive, o cancelamento 
dos contratos de risco, instituídos há 
dez anos, no auge da crise mundial do 
petróleo. 

Desenvolvimento orientado 

Os 5.540 barris diários produzidos 
em 1955 multiplicaram-se mais de 100 
vezes, em 34 anos, e hoje a Petrobrás 
extrai, diariamente, uma média superior 
a 585 mil barris de petróleo, atendendo 

Bacia de Campos 
Situação Exploratória 

Petrobrls 

já a cerca de 60% do consumo nacional. 
É um salto de múltiplos significados, 
pois dele dependeu, em grande parte, a 
capacidade do país em industrializar-se. 

Ao monopólio estatal cabe, certa­
mente, a responsabilidade pela trajetó­
ria de sucessos na delicada área dos 
combustíveis. A situação anterior à 
existência da empresa e o desempenho 
das firmas estrangeiras no sistema dos 
contratos de risco, de dez anos para cá, 
parecem confirmar que o Brasil de hoje 
dependeria inteiramente de forneci­
mentos externos, uma situação de gra­
vidade facilmente identificável, pois as 
repercussões dessa dependência se es­
tenderiam aos mais diversos setores da 
economia do país. 

A existência da Petrobrás, ao contrá­
rio, provocou modificações fundamen­
tais no perfil produtivo nacional. Pri­
meiro, descobriu o óleo e continua a 
expandir as reservas (2,3 bilhões de 
barris, com perspectivas próximas de 
passarem a 9,3 bilhões), construiu refi­
narias (11 estão em funcionamento) e 
uma frota de petroleiros (67 navios, com 
5,1 milhões de toneladas de porte bru­
fõ), formou milhares de técnicos, assi­
milou e passou a desenvolver tecnolo­
gias (o Centro de Pesquisas e Desenvol­
vimento-Cenpes, na Ilha do Fundão, 
está sendo ampliado agora, para dar lu­
gar, em 1991, ao mais completo Centro 
Tecnológico da Petrobrás), alcançou o 
pioneirismo em exploração petrolífera 
no mar (trabalha em águas com mais de 
600 metros de profundidade), e, nessa 
evolução, tanto criou demanda indus­
trial, em termos de equipamentos e ser­
viços (90% requisitados ao mercado in­
terno), quanto propiciou o desenvolvi­
mento de diversas áreas, como a petro­
química, além de atuar até como ponta­
de-lança no comércio externo, via ln­
terbrás, abrindo novos mercados aos 
exportadores brasileiros. 

A afirmação da empresa não ocorre, 
porém, sem dificuldades; entre as quais 
se apresenta a própria conjuntura eco­
nômica, que determinou cortes orça­
mentários, e uma queda na remunera­
ção dos serviços de distribuição, em 
função de preços subsidiados. 

A contribuição da Petrobrás ao de­
senvolvimento brasileiro, apesar de 
eventuais apertos, demonstra a utilida­
de, em países do Terceiro Mundo, da 
ação estatal na faixa da infra-estrutura 
econômica. • 



EMBRATEL 
O monopólio ameacado 

Um acordo com a firma de 
Amador Aguiar (Bradesco) e 

Roberto Marinho (Globo), pelo 
qual a Embratel cedia o controle 

do serviço de transmissão 
de dados via satélite, 

violou o monopólio das 
telecomunicações e criou no 

setor a figura <Jo atravessador 

E 
mbora desde a sua criação, em 
1984, a Associação de Emprega­
dos da Embratel venha realizan-

do debates e estudos sobre o domfnio 
das comunicações, inclusive promoven­
do o livro "A história secreta da Rede 
Globo", de Daniel Herz, só agora seus 
quase 6 mil associados partiram para 
uma ação concreta, em dec9rrência do 
fato consumado entre a empresa e a as­
sociação Bradesco-Globo. Eles entra­
ram em greve nacional, por tempo in­
determinado, ou melhor, até que o 
contrato seja desfeito. 

Em todas · as cidades do pais, de 
Porto Alegre a Porto Velho, não só em­
pregados, mas também os gerentes de 
operações aderiram ao movimento, ca­
paz de afetar a regularidade de serviços 
como transmissão de televisão, telex, 
dados e telefonia. De acordo com um 
dos conselheiros da Associação de Em­
pregados, engenheiro Telmo Cardoso 
Lustosa, "não se trata de nenhuma ação 
de sabotagem. Nosso interesse é defen­
der a empresa. Quando a gente vê 
aventureiros se aproximando e rouban­
do parte de nossa empresa, ficamos to­
dos chocados". 

Patrimônio público 

Os funcionários da Embratel deram 
menos importância à possibilidade de 
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tão, existe amor à 
empresa, indepen­
dente da questão 
salarial". 

A discussão so­
bre a política nacio­
nal de telecomuni­
cações e a cons­
ciência daí decor­
rente fizeram tam­
bém com que os 
empregados da 
Embratel denun-

f- ciassem, em diver­
; sas ocasiões, as 
~ ameaças que certos 
} grupos privados 

·· 1 < vêm fazendo contra 

A mobilização dos funcionários conteve a violação 

o desenvolvimento 
tecnológico brasi­
leiro. Assim, já no 
ano· passado, leva­
ram ao conheci­
mento público que 
a Victori (a firma 
em que se associam 
o Bradesco e a Rede 
Globo) tentava bur­
lar a lei 4117, ao 
utilizar uma inter­
pretação própria de 

ter ocorrido algum tipo de troca de fa­
vores na operação e acentuaram a irre­
gularidade. da quebra do monopólio .. 

"Essa luta não tem nada a ver com 
questões salariais, é a defesa da empre­
sa", observou Telmo Lustosa. Segundo 
ele, o corpo técnico tem muito amor 
r,ela empresa, "assistimos à sua cons­
trução, vimos seu crescimento e a forma 
como adquiriu nome dentro da socie­
dade. Ela possibilitou ao brasileiro as­
sistir a eventos memoráveis, como a 
chegada do homem à lua, o tricampeo­
nato mundial de futebol. A nível de em­
pregados e de sociedade, a Embratel 
criou um nome muito importante. En-

serviço "limitado de 
múltiplos destinos". 

Com a ida em outubro do presid_ente 
da Embratel, Pedro Jorge Castelo Bran­
co, para uma diretoria do lntelsat, em 
Washington, levantou-se a hipótese de 
sua nomeação ter um caráter de · prê­
mio, pela assinatura do contrato que 
beneficia o Bradesco e a Globo. 

A assessoria de comunicação da es­
tatal, no entanto, em nota divulgada 
à imprensa, contestou o fato, argu­
mentando que "a indicação do enge­
nheiro Castelo Branco para a alta admi­
nistração· do lntelsat é o resultado de 
um movimento unânime dos países do 
Terceiro Mundo, de apoio ao seu nome, 
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em virtude das excepcionais qualidades 
profissionais e pessoais demonstradas 
pelo engenheiro Castelo Branco, quan­
do, em 1981, presidiu a Junta de Go­
vernadores do lntelsat, que é o órgão 
máximo da entidade". A nota conclui 
que ligar a indicação do engenheiro 
Castelo Branco para o lntelsat com os 
contratos recém-assinados pela Em­
bratel é uma atitude que revela total de­
sinformação. 

À parte disso, o Sindicato dos Tele­
fônicos do Municfpio do Rio de Janeiro 
entrou com uma ação judicial contra o 
ex-presidente Pedro Jorge Castelo 
Branco Sampaio, para questionar a as­
sinatura do contrato que garante à Vic­
tori o direito à comercialização dos ser­
viços de comunicação de dados, via sa­
télite. 

Represálias 

Em função das denôncias que fazem, 
os empregados da Embratef têm sido 
vftimas de várias punições. Quando, por 
exemplo, divulgaram que o engenheiro 
Cleofas Uchoa, atual presidente em 
exercício da empresa, havia defendido a 
privatização da estatal, em artigo publi­
cado pela revista Tele Brasil, toda a di­
retoria da Associação de Empregados 
foi suspensa por 15 dias, sem remune­
ração. Durante a greve geral do último 
dia 20 de agosto, também três associa­
dos foram punidos: perderam cargos de 
chefia e foram suspensos por 5 dias. O 
mesmo aconteceu em Recife, onde dez 
gerentes perderam os cargos, em fun­
ção da participação na greve. 

O detalhe intrigante é que estas pu­
nições ocorrem pela primeira vez na 
história da estatal e, justamente, no go­
verno que tem por programa a instau­
ração da democracia. 

A direção da Associação teme o es­
friamento do movimento, por truques 
da direção da Embratel. Um primeiro 
sintoma desta intenção foi a proposta 
de se criar um grupo de estudo formado 
pela empresa e pela Associação. Esta 
proposta foi rejeitada, porque os fun­
cionários não vêem nada a ser estudado 
no contrato. 

Eles consideram que é nftida a que­
bra do monopólio e o demonstraram, 
através de um grupo de trabalho for­
mado por superintendentes regionais e 
chefes distritais, cujas conclusões bus­
caram salvaguardar os direitos da Em-
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Um contrato 
estranho 

D O contrato assinado dia 1A de 
outubro último, entre a Embra­

tel (Empresa Brasileira de Telecomu­
nicações) e a Victori Comunicações 
Ltda., empres_a que tem como sócios, 
majoritários o sr. Roberto Marinho, . 
das Organizações Globo e o sr .. 
Amador Aguiar, do Bradesco, viola o 
monopólio estatal das comunicações 
no Brasil. Isto porque, ele permite a 
prestação de serviços de transmissão 
de dados, via satélite Brasilsat, por 
uma empresa privada. O projeto de 
lei aprovado pela Congresso Nacio­
nal em 1965, que constituiu a Em­
bratel, prevê que seu objetivo é o de 
"prestar os serviços de telecomuni­
cações em caráter nacional". Desde 
então, ela tem a posse de todos os 
serviços de telefonia, telecomunica­
ções, telex e dados. Antes mesmo da 
sua criação, em 1962, pela Lei 4.177, 
era estabelecido o monopólio estatal 
dos serviços de telecomunicações. 

Assim, o contrato firmado pelo 
presidente da Embratel, Pedro Jorge 
Castelo Branco e a empresa Victori, 
feriu frontalmente a legislação vi­
gente. Em contrapartida, desenca­
deou um dos mais politizados movi­
mentos de servidores já realizados 
no pafs. 

O atravessador 

Pelo contrato, além de se permitir 
às empresas Globo o controle do flu-

bratel, enfatizando que a prestação de 
serviços públicos de comunicação de 
dados é concessão estatal. Eles assina­
ram um documento que rebate e anula 
completamente os termos do acordo 
firmado cem a Victori. 

Com toda a pressão exercida pelos 
funcionários, a diretoria da Embratel 
suspendeu temporariamente o contrato 
feito com a firma de Amador Aguiar e 
Roberto Marinho, mas sem admitir que 
o mesmo implique em quebra de mo­
nopólio. A medida, entretanto, não sa­
tisfez os empregados, que não abrem 
mão da anulação do contrato. 

xo de informações jornalfsticas, em 
todo o pafs, e ao Bradesco o acesso 
aos meios de transmissão de dados 
de todos os outros bancos, ignorou­
se a lei de reserva de mercado na 
área de informática, ao não se esta­
belecer obrigatoriedade de aprova­
ção do software pela SEI. Em sua 
cláusula 13.5, o contrato não res­
guarda também os interesses da tec­
nologia nacional. 

Pela cláusula quarta, impôs-se à 
Embratel, ainda, fornecer toda a in­
fra-estrutura tisica (obras civis, ener­
gia, ar condicionado, equipamentos 
de transmissão, etc.), além dos servi­
ços da rede nacional de telecomuni­
cações, e a obrigação de operar 
eventuais equipamentos de proprie­
dade da empresa particular. 

Fica nltida, assim, a instituição do 
intermediário - criou-se a figura do 
atravessador nas telecõmunicações, 
segundo a denúncia dos funcionários 
- que terá domínio dos meios para 
aumentar seus lucros. A vigorar o 
contrato, qualquer empresa que de­
sejar serviço de transmissão de da­
dos, ao invés de pagar diretamente à 
Embratel, terá que primeiro acertar 
contas com a Victori (pela cláusula 
13.3.2, esta estabelecerá os preços 
que quiser), a q~af, por sua vez, terá 
que saldar com a Embratel o preço 
(já fixado no contrato) pela utilização 
de seus meios. Se o movimento de 
protesto dos funcionários da estatal 
não tivesse provocado a suspensão 
do contrato e preservado o mono­
pólio, essa intermediação toda iria 
levar o usuário a arcar com dupla co­
brança. 

Em discurso que fez aos funcioná­
rios, na intenção de evitar a greve, o 
presidente interino, Cleofas Uchoa, foi 
vaiado duas vezes. A erimeira quando 
disse que o ministro das Comunicações, 
Antonio Carlos Magalhães, tem garanti­
do sempre o monopólio das telecomu­
nicações. A segunda, ao dizer que tudo 
não passava de desinformação dos fun­
cionários. Ao perguntar "a quem inte­
ressa isto (o debate em torno da ques­
tão)", obteve uma resposta em coro dos 
empregados que lotavam o auditório da 
empresa: "Ao povo do Brasil". • 

N.D. 



GOIÂNIA, CACHIMBO, IPERÓ 
As interr~gacões do átomo 

O acidente nuclear num ferro-velho de Goiânia já está produzindo seus mortos, 
uma tragédia no cerrado que aguça a preocupação da comunidade científica · 

com a natureza do avanço brasileiro na tecnologia atômica 

iº 
\ 

••• - •• 

Procópio Mineiro 

D 
e uma forma repentina e trau­
mática, o Brasil está travando 
conhecimento com os dramas 

nucleares, aprendendo a prestar aten­
dimento hospitalar a vítimas da radia­
ção, começando a saber como se faz a 
autópsia em corpos que passam à cate­
goria de lixo atômico, inaugurando se­
pulturas especiais para caixões de pa­
drão inusitado, com revestimento de 
chumbo, enquanto tateia no trabalho de 
descontaminar quintais, casas e ruas, 
por onde · o perigo passou e ficou, em 
níveis ainda desconhecidos. As primei­
ras mortes, ocorridas 30 dias após o iní­
cio da contaminação, prenunciam o que 
se pode esperar, nas próximas semanas, 
para os demais atingidos com gravida­
de, internados no Rio de Janeiro. 
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Um drama goiano, localizado numa 
pequena faixa de uma cidade grande, a 
capital Goiânia, envolvendo gente da 
periferia - pouco menos de 50 conheci­
dos até agora - lança, na verdade, um 
alerta de dolorosa intensidade ao país, 
que soubera, três semanas antes do aci­
dente, que dera um gigantesco passo na 
tecnologia nuclear, controlando o enri­
quecimento do urânio. 

Acidente absurdo 

Na opinião do físico Luís Pinguelli 
Rosa, diretor da Coordenação dos Pro­
gramas de Pós-Graduação em Enge­
nharia (Coppe), da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), o que ocor­
reu em Goiânia com a abertura da 
bomba de césio-137, de uso médico 
(retirada de um hospital desativado, 
vendida e aberta a golpes de marreta 
num ferro-velho, servindo o pó fatal de 

Amorln 

brincadeira a crianças e admiração para 
os adultos), somente merece a classifi­
cação de absurdo. 

"Esse acidente demonstra não só a 
precariedade do sistema de fiscalização 
e regulamentação da energia nuclear no 
Brasil, mas também retrata um país on­
de convivem tecnologias de ponta e de­
sordem social, esta representada pela 
omissão das autoridades, incompetên­
cia e falta de seriedade profissional", 
define o professor Pinguelli Rosa, ex­
pressando, ao mesmo tempo, preocu­
pação com o interesse exclusivo que se 
observa, na área dos órgãos oficiais li­
gados ao assunto, com o desenvolvi­
mento do programa nuclear paralelo, de 
objetivos estritamente militares •. 

Na opinião do cientista, não se deve 
fazer reparos ao avanço do país no 
controle da tecnologia nuclear, pois esse 
progresso poderá permitir a produção 
de radioisótopos de uso clínico, sua uti-
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lização em pequenos reatores e atê _g 

mesmo para a produção da energia ~ 
elétrica, caso haja aceitação social para ~ 
esse tipo de reator, visto que a socieda- i 
de já resiste à usina de Angra dos Reis. 
Sem esquecer, ainda, a exigência de 
viabilidade técnica e econômica para a 
operação dessas centrais. 

Controle militar 

"Mas, a grande questão que surge é 
o controle militar do enriquecimento do 
urânio" - assinala Pinguelli Rosa. "A 
interrogação é sobre o que está fazendo 
a marinha, o que pretende a aeronáutica 
e também o exército, agora igualmente 
procurando desenvolver um projeto 
próprio. Ao mesmo tempo, a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear é subordi­
nada ao Conselho de Segurança Nacio­
nal e tem composição inalterada desde 
o perfodo da ditadura. A comunidade 
cientffica nacional não obtém respostas 
a suas preocupações. Há fortfssimos in­
dfcios de que, em Cachimbo, no sul do 
Pará, se pretendia fazer uma base para 
explosões nucleares, sem que o gover­
no tenha esclarecido nada, até agora. 
Ao mesmo tempo, tentou-se utilizar Ca­
chimbo como um disfarce, agora, por 
ocasião do acidente com o césio, em 
Goiânia, quando se falou em jogar lá o 
lixo radiativo." 

O ffsico ressalta que a preocupação 
da comunidade científica brasileira de­
corre das consequências que podem 
advir do controle militar sobre o desen­
volvimento do projeto nuclear: "Se o 
Brasil embarcar na aventura da produ­
ção de arma nuclear, a Argentina fatal­
mente seguirá o mesmo caminho, e vi­
ce-versa". 

E que se possa chegar à bomba, ele 
considera uma consequência lógica da 
própria mentalidade militar. Segundo 
Pinguelli Rosa, um programa cientffico 
civil é capaz de desenvolver a tecnologia 
nuclear e fazer sua aplicação a diversos 
itens de interesse social, mas evitando, 
por uma questão de opção, chegar à 
bomba. Já um programa sob absoluto 
controle militar, como se caracteriza o 
projeto brasileiro, somente por milagre 
não resultaria em desenvolvimento de 
armas. "Sejamos claros: adquirindo 
uma tecnologia dessas, eles vão até o 
fim", teme. 

· O cientista observa que o nó da 
questão não está no envolvimento ou 
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Pinguelli: o nó é o controle militar 

não de civis no projeto, mas no fato de 
que "lá se trabalha sob controle militar, 
em condições de segredo militar e de­
baixo de juramento militar, com assi­
natura de compromisso formal pelos 
técnicos. As verbas são secretas, como 
secretos são os buracos, em Cachimbo". 

O cientista lembra que a comunidade 
cientffica, desde 1975, vem questionan­
do a política atômica oficial e reconhece 
que a Nova República não trouxe qual­
quer modificação no comportamento 
governamental. Constata até um retro­
cesso, em função de compromissos a~­
sumidos pelo então candidato Tancredo 
Neves, que deixou às mãos dos milita­
res a questão nuclear. 

Em suma, a posição dos cientistas 
expressa a preocupação pela falta de 
controle social sobre os objetivos das 
pesquisas: "Estratégia também é do in­
teresse da sociedade, mas nunca o Con­
gresso Nacional foi informado ou dis­
cutiu a questão do submarino atômico 
pretendido pela marinha, quando seria 
lógico que seus oficiais devessem de­
fender o projeto perante a sociedade", 
argumenta Pinguelli Rosa. • 

As primeiras 
mortes 

T 
rinta dias após se contaminarem 
com o césio-137, morreram a 
menina Leida Neves Ferreira, de 

6 anos, e sua tia Maria Gabriela Ferreira, 
de 37, que estavam internadas no Hos­
pital Naval Marcflio Dias, no bairro do 
Uns de Vasconcelos, no Rio de Janeiro, 
onde continuaram em tratamento os 
outros nove atingidos com gravidade 
pela radiação, inclusive o pai de Leida, 
Ivo Alves Ferreira, e o marido de Maria 
Gabriela, Devair Alves Ferreira, dono do 
ferro-velho "Auto-Mecânica" e respon­
sável pela abertura da bomba de césio, 
irmão de Ivo e tio de Leida. Uma des­
graça familiar, mas de alcance muito 
mais extenso. 

Quatro dias depois, no dia 27 de ou­
tubro, morria Israel Batista dos Santos, 
empregado de Devair no ferro-velho. 
Como os demais mortos e internados, 
apresentava quadro hematológico gra­
ve, principal efeito da contaminação. 

A menina Leida chegou a ingerir cé­
sio, quando, depois de brincar com o pó 
e sem lavar as mãos, comeu pão com 
ovo, tornando-se altamente radiativa, 
emitindo radiação equivalente à de dez 
bombas de cobalto, a ponto de pôr em 
risco os médicos e enfermeiros, o que 
levou à decisão de deixar a cargo do tio 
Devair os cuidados que exigiam maior 
proximidade com a criança. 

Imunodeficiência 

O principal efeito da contaminação é 
afetar a medula óssea e destruir o sis­
tema de produção de glóbulos brancos, 
deixando o organismo sem as defesas 
imunológicas, atingindo também a pro­
dução de glóbulos vermelhos. 

Mas, a radiação afeta ainda a pele e, 
na proporção gigantesca em que pene­
trou em muitos dos goianos, em doses 
que corresponderam a milhões de vezes 
a exposição que se sofre numa sessão 
de raios X, provocou tais feridas infec­
cionadas, que até amputações de mem­
bros foram necessárias. Intestinos, ca­
belos e órgãos reprodutores são igual· 
mente atingidos. 



No dia 4 de novembro, Ivo e Deva ir embarcaram do Rio para Goiânia, onde continuam em tratamento 

O enfraquecimento das defesas do 
organismo permite, então, infecções 
graves, que se tornam a causa imediata 
das mortes. Ao anunciar os dois pri­
meiros casos fatais, no dia 23 de outu­
bro, o chefe do Serviço de Medicina Nu­
clear do Hospital Naval Marcflio Dias, 
José Maria Sampaio, confirmou que ti­
nha ocorrido "quase uma septicemia, 
num quadro muito semelhante ao dos 
aidéticos", explicando o nível infeccioso 
propiciado pelos efeitos da radiação no 
sistema imunológico das vítimas. 

O remédio Radiogardase, que ajuda 
a eliminar do corpo o elemento de con-

taminação, e antibióticos em grandes 
doses, para combater as infecções, têm 
sido as medicações básicas ministradas 
aos doentes internados no Rio de Ja­
neiro, os mais graves, e, por isso mes­
mo, quase desenganados. 

Um aprendizado difícil e perigoso no 
tratamento de vítimas de contaminação 
nuclear é a situação por que estão pas­
sando técnicos da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear e os médicos e en­
fermeiros, que atendem os 32 doentes 
menos graves, internados em Goiânia, e 
os oito que sobrevivem no Rio. Especia­
listas em descontaminação, vindos da 

Argentina (Juan Carlos Jiménez) e dos 
Estados Unidos (Robert Ricks) e o so­
viético Dimitrivich Selidovkin, este com 
experiência adquirida no atendimento 
das vítimas de Tchernobyl, trouxeram a 
ajuda de-conhecimentos internacionais. 

Do desastre nuclear de Goiânia, além 
de novas mortes, restarão algumas 
áreas soterradas sob maciças camadas 
de concreto (o prédio da Coordenação 
de Vigilância Sanitária, o ferro-velho 
Auto-Mecânica e a casa de Devair Alves 
Ferreira), e - espera-se - medidas con­
sequentes para uma eficiente estrutura 
de fiscalização na área nuclear. • 

Atibaia contra o átomo 

D Movido pelo anúncio do avanço 
brasileiro no campo nuclear, 

com o domínio da tecnologia_ de en­
riquecimento de urânio, e pelas con­
sequências do acidente com a bomba 
de césio, em Goiânia, a Câmara de 
Atibaia, em S. Paulo, declarou o mu­
nicípio zona desnuclearizada, comu­
nicando a decisão a todos os movi­
mentos pacifistas do mundo e às 
embaixadas sediadas em Brasí­
lia. 

Pela decisão da Câmara, em Ati­
baia ficam proibidas usinas nucleares 
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e fábricas que utilizem a energia 
atômica, a instalação de armamentos 
e a criação de depósitos de rejeitas 
radiativos. 

Na justificativa de sua proposta, 
afinal aprovada, o vereador e enge­
nheiro Rogério Ribeiro da Silva 
mostra sua apreensão com a corrida 
armamentista e as consequências 
que podem advir de um conflito ou 
de acidentes, e lembra o problema 
que tem surgido para a guarda do li­
xo atômico. "A apresentação desse 
pro1eto - esclarece o vereador - visa 

principalmente a proibir que sejam 
instalados armamentos nucleares em 
nosso município, e, após sua aprova­
ção, faremos campanha, para que 
todos os municípios da região, assim 
como os do sul de Minas, adotem 
também esse procedimento, para 
garantirmos uma grande área desnu­
clearizada junto a nossa cidade". 

Atibaia é uma estância climática e 
hidromineral, a 66km de S. Paulo e a 
25km de Bragança Paulista, com uma 
população em torno de 50 mil habi­
tantes. 
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Ulysses Guimarães, José Genoíno (acima), José Serra e Aldo Arantes (abaixo): carreiras parlamentares iniciadas nos embates da UNE 

Meio século 
de grandes lutas 

A UNE festeja seu cinquentenário, rememorando um passado de 
lutas e enfrentando o questionamento dos que não aceitam vê-la 

transformada em uma representação partidária 

Artur José Poerner 

A União Nacional dos Estudantes 
(UNE) está comem?rando o cin­
quentenário de fundação com 

ao que tudo indica, igualmente penosos 
e complicados esses problemas que 
empanam o brilho dos festejos do cin­
quentenário. Para reconstruir a sede, a 
UNE precisa antes legalizar, juridica­
mente, a posse do terreno da Praia do 
Flamengo, que lhe fora cedida pelo pre­
sidente Getúlio Vargas, quando o Brasil 
declarou guerra à Alemanha de Hitler. E 
para retomar a importância que lhe era 
reconhecida no panorama político na­
cional, ela precisaria, entre outras coi­
sas, se livrar da partidarização que a 
transformou em órgão de um s6 partido 
político. 

As grandes campanhas 
.8 
.!2 

uma série de atos e atividades, que se 
estenderão até o final do ano, em todo o 
país. A finalidade das comemorações 
não é s6 a recuperação do espaço políti­
co que a entidade perdeu ao longo dos 
anos de ditadura militar, mas também o 
espaço tisico que lhe foi tomado em 1<2 
de abril de 1964, quando golpistas vito­
riosos depredaram e incendiaram a se­
de que ela ocupava à Praia do Flamen­
go, 132, no Rio de Janeiro, desde 18 de 
agosto de 1942 - até então sede do Clu­
be Germânia. Em seus 50 anos de· existência, a <!l 

UNE desempenhou um papel destacado J · O que será mais difícil: a recuperação 
do espaço físico ou a do político? São, 
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c1s1vo na vida política nacional, como 
em 4 de julho de 1942, quando a sua 
primeira grande passeata provocou a 
reversão e, pouco depois, a derrota da 
corrente do Estado Novo varguista que 
simpatizava com o Eixo nazi-fascista. 
Essa derrota se consumou com a de­
missão do chefe de polícia, Filinto 
Mueller, que se opusera à realização da 
passeata (não deixa de ser altamente 
significativo o fato de que, após o golpe 
de 64, ele se tornaria o líder partidário 
do regime no Senado Federal), e com a 
declaração de guerra ao Eixo. 

A partir daí, dessa estréia triunfal no 
cenário político brasileiro, a UNE exer­
ceu considerável influência nos princi­
pais episódios históricos e nas lutas 
fundamentais do nosso povo, entre os 

Agêncls Globo 

Josêfrejat MariaYedda 

através de presidentes como Roberto 
Gusmão, Rogê Ferreira e José Frejat, 
foram de grande efeito. 

A greve contra o aumento das passa­
gens de bondes paralisou o Rio de Ja­
neiro, nos dias 30 e 31 de maio de 1956, 
e assumiu proporções de uma crise na­
cional, no governo Juscelino -Kubits­
chek, que teria chegado a implorar ao 
então presidente da UNE, Carlos Veloso 
de Oliveira: "Veloso, ajude-me a salvar 
o regime!" Na verdade, o movimento 
grevista foi liderado pela União Metro­
politana de Estudantes (UME), mas o 
seu êxito conduziu o presidente dessa 
organização, José Batista de Oliveira 
Júnior, à presidência da UNE, encer­
rando uma fase de domínio direitista 
(1951/1956) na política estudantil. Além 
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quais alguns merecem especial desta­
que, como veremos a seguir. 

A campanha contra a ditadura do Esta­
do Novo teve um ponto alto no assassi­
nato, em 5 de março de 1945, do estu­
dante Demócrito de Souza Filho, pri­
meiro-secretário da União dos Estu­
dantes de Pernambuco, durante comício 
pró-candidatura presidencial do briga­
deiro Eduardo Gomes, no Recife. 

As campanhas, como "O petróleo é 
nosso", lançada pela · UNE em 1947 e 
que resultou na criação da Petrobrás, e 
as realizadas pela indústria siderúrgica 
nacional e pela gratuidade do ensino 
universitário, durante a fase de hege­
monia do Partido Socialista Brasileiro 
na direção da entidade, de 1947 a 1950, 
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disso, a greve despertou a solidariedade 
dos sindicatos operários em relação à 
UNE, com o surgimento da União 
Operária Estudantil contra a Carestia, 
posteriormente imitada no Chile, Uru­
guai, Argentina, Peru, Venezuela e Co­
lômbia. 

A campanha contra o Acordo de Robo­
ré implicava a aplicação de recursos da 
Petrobrás no altiplano da Bolívia. A 
campanha, na qual os universitários 
contaram com o apoio de setores na­
cionalistas das forças armadas, causou a 
demissão do atual senador Roberto 
Campos - expoente das forças mais 
reacionárias e entreguistas do conser­
vadorismo brasileiro - da superinten­
dência do Banco Nacional de Desenvol-

vimento Econômico (BNDE), também 
durante o governo de Kubitschek. 

A campanha contra a American Can 
decorreu da ameaça que a empresa 
norte-americana representava para a 
indústria brasileira de lataria em 
1957/58, quando era presidente da UNE 
Marcos Heusi, até há pouco secretário 
de polícia do ·Rio de Janeiro. 

A luta pelas reformas estruturais de ba­
se e a atuação do Centro Popular de Cul­
tura (CPC) ocorreram durante a fase de 
ascensão católica (1961/64), a sexta na 
história da UNE, com o predomínio da 
Ação Popular (AP) no movimento estu­
dantil. 

A intensa participação nas lutas popula­
res dos primeiros anos da década de 60 
deu-se com a integração à Frente de 
Mobilização Popular. 

A luta contra a ditadura militar e contra 
a intervenção norte-americana na educa­
ção brasileira, via acordos MEC-Usaid 
marcou a presença da entidade, durante 
a fase de radicalização da repressão po­
licial-militar ao movimento estudantil e 
de clandestinidade da UNE, oficial­
mente extinta em 27 de outubro de 1964 
pela Lei Suplicy de Lacerda. 

Partidarização excessiva 

Por que a UNE, atualmente, não é 
mais aquela das memoráveis campa­
nhas que acabamos de relembrar? 

Bem, para começar, diante do fe­
chamento de todas as vias de acesso-à 
participação política estudantil pela di­
tadura militar, os militantes do movi­
mento universitário se dividiram, numa 
época assinalada pelo assassinato do 
secundarista paraense Edson Luís de 
Lima Souto, no restaurante do Calabou­
ço, no Rio, em 28 de março de 1968, e 
pelas duas "Passeatas dos 100 mil", 
realizadas em 26 de junho e 4 de julho 
daquele ano, também no Rio. De um la­
do, a maioria, que se rendeu à realidade 
opressiva com maior ou menor _grau de 
inconformismo, optando entre a aco­
modação e o famoso "passo atrás", à 
espera de dias melhores e menos peri­
gosos; de outro, a minoria, que aderiu à 
tese da luta armada, sob a forma de 
guerrilha urbana ou rural, movida pelo 
desespero da impotência e por um 
idealismo quase suicida. Essa decisão 
desfalcou, de maneira irremediável, o 
que ainda restava da liderança do mo­
vimento estudantil, levando-a ao sacriff-
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cio da prisão, tortura, exílio e morte. 
Somente em março de 1977 o movi­

mento estudantil ressurgiria como tal, 
quando os estudantes voltaram às ruas 
das principais cidades do país, com os 
"Dias Nacionais de Luta" contra a re­
pressão e pela anistia. E mais de dois 
anos transcorreriam ainda, até que 
Jean-Marc von der Weid, eleito presi­
dente no 30'? Congresso da UNE - reali­
zado clandestinamente, em outubro de 
1968, na pequena cidade paulista de 
lbiúna - pudesse transmitir o cargo ao 
sucessor. É evidente que a UNE seres­
sente ainda hoje dessa descontinuidade. 

"O país mudou e a maneira de atuar 
também teve de mudar" - reage Gisela 
Mendonça, cujo mandato de presidente 
da UNE expirou em outubro passado, 
ao rebater as críticas de apatia, desor­
ganização e desmobilização lançadas 
contra a entidade por ex-dirigentes estudantis. 

Em parte, ela tem razão, inclusive 
porque o refluxo que o movimento es­
tudantil sofre, depois de alcançar seus 
objetivos mais imediatos, como a legali­
zação da própria UNE, com o fim da 
ditadura militar, é uma tendência assi­
nalada ao longo de toda a história polí­
tica brasileira. Além disso, não se deve 
esquecer que, nos períodos não-ditato­
riais e menos repressivos, o movimento 
estudantil perde em destaque, na medi­
da em que concorre com movimentos 
habitualmente reprimidos com maior 
ferocidade, como o sindical. 

Mas, é inegável que a UNE vive uma 
fase de excessiva partidarização, nociva 
a qualquer entidade representativa de 
classe ou categoria social ou profisssio­
nal. Qualquer sindicato de partido único 
sofreria o mesmo desgaste. Dos 19 diri­
gentes da gestão passada, 18 eram do 
Partido Comunista do Brasil (PC do B) e 
um do Partido Verde (PV). 

Tudo indica que o problema da ex­
cessiva partidariza­
ção vai perdurar 
depois destas elei­
ções, disputadas, 
praticamente, por 
apenas dois parti­
dos - o PC do B e o 
Partido dos Traba­
lhadores (PT) - e 
ganhas por esse úl­
timo, com Valmir 

. Santo~, estudante de 

Formando 
lideres 

D Em seus 50 anos de existência, a 
União Nacional dos Estudantes 

foi também uma escola de formação 
de quadros dirigentes de vários se­
tores da vida nacional. Veja alguns 
dos nomes que passaram pela UNE: 

Ulysses Guimarães, atual presi­
dente da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, da Câmara dos Deputados e 
do Partido do Movimento Democrá­
tico Brasileiro (PMDB), foi primeiro­
vice-presidente da UNE, eleito em 
julho de 1940. 

H{Jfio de Almeida, atual presidente 
de honra do Clube de Engenharia e 
ex-ministro de Viação e Obras Públi­
cas do governo João Goulart, exer­
ceu a presidência da entidade, eleito 
em setembro de 1942. 

Fernando Santana, atualmente de­
putado federal constituinte, foi o 
quarto vice-presidente da UNE, 
eleito na chapa de Hélio de Almeida. 

Maria Yedda Leite Unhares, ex-se­
cretária de Educação do município e 
do estado do Rio de Janeiro, dirigiu a 
Secretaria de Intercâmbio da UNE, 
na gestão de Hélio de Almeida. 

Paulo da Silveira, atual procurador 
e diretor-geral da Assembléia Legis­
lativa do Rio de Janeiro e também 
ex-diretor do diário carioca "Última 
Hora", foi tesoureiro da UNE na 
gestão de Hélio de Almeida e secre­
tário-geral na gestão seguinte. 

Arthur João Donato, atual presi­
dente da Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro (Firjan), 
como vice-presidente do Centro 
Acadêmico Cândido de Oliveira (Ca­
co), da Faculdade Nacional de Direi­
to, colaborou com a diretoria da UNE 

História da Universida- No prédio que existiu aqui, a UNE fez história 
de Federal do Pará. • 
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eleita em 1942. 
Celso Peçanha, ex-governador 

fluminense, exerceu a terceira-vice­
presidência da entidade, na chapa 
eleita em agosto de 1939. 

Jos{J Gomes Talarico, ex-conse­
lheiro do Tribunal de Contas do Es­
tado do Rio de Janeiro, ex-deputado 
federal e estadual, ambas em duas 
legislaturas, foi eleito diretor da UNE 
em 1939 e dirigiu a Confederação 
Brasileira de Desporto Universitário 
(CBDU), como primeiro presidente 
da entidade. 

Clóvis Ferro Costa, atual diretor 
jurídico da ltaipu Bin.acional e ex-de­
putado federal, exerceu a terceira-vi­
ce-presidência da UNE, em 1940. 

Jos{J Frejat, atual secretário de 
Administração do município do Rio 
de Janeiro, dirigiu a entidade como 
presidente, eleito em 1949. 

Marcos Heusi, ex-secretário da 
Polícia Civil do Rio de Janeiro, ele­
geu-se presidente da UNE em 1957. 

A/do Arantes, atualmente deputado 
federal constituinte, presidiu a enti­
dade, com a eleição de 1961. 

Jos{J Se"a, outro deputado federal 
constituinte, foi o presidente eleito 
em 1963. 

E/ysio M~deiros Pires Filho, atual 
secretário de Turismo do Rio de Ja­
neiro, dirigiu o Centro de Cultura 
Popular (CPC) da UNE, como pri­
meiro diretor, na gestão de Aldo 
Arantes. 

Jos{J Geno(no Neto, deputado fe­
deral constituinte, foi eleito vice-pre­
sidente da entidade em 1968, no 
congresso realizado em lbiúna, 
quando era presidente do Diretório 
Central dos Estudantes (DCE), da 
Universidade Federal do Ceará. 

Na reativação, local improvisado 



PARLAMENTARISMO EM CENA 

D A anunciada tendência 
parlamentarista da 

Constituinte conseguiu uma 
primeira vitória, ao fazer 
passar na Comissão de Sis­
tematização a proposta do 
substitutivo do relator Ber­
nardo Cabral, que institui 
o regime parlamentarista no 
pafs. Por 57 votos a 36, na 
manhã do dia 30/10, a co­
missão consagrou um prin­
cfpio que se considera do 
agrado da maioria ·do ple­
nário, onde os presidencia­
listas de todos os partidos 
terão que garantir um mf­
nimo de 280 votos para 
manter o atual regime de 
governo. 

A votação foi antecedida 
de manobras protelatórias 
dos lfderes Carlos Sant'Anna 
(governo) e José Lourenço 
(PFL) e do discurso de defe­
sa da proposta, pronunciado 
pelo senador Afonso Arinos 
(PFL/RJ), que atribuiu inú­
meras virtudes ao regime, 
entre elas a de dotar o pafs 
de um sistema burocrático 

eficiente e de afastar, para 
sempre, os riscos de golpes 
militares. 

Regime que tem caracte­
rizado a administração ce 
pafses politicamente Está­
veis, com quadro partidário 
bem definido, ou que des­
frutam de adiantado nfvel de 
desenvolvimento econômi­
co, o parlamentarismo já te­
ve tumultuada existência na 
república, de setembro de 
1961 a janeiro de 1963. Foi 
adotado para cortar poderes 
do então vice-presidente 
João Goulart, às vésperas 
de sua posse, após a renún­
cia de Jânio Quadros, e, 
consequentemente teve o 
objetivo de impedir a ado­
ção do programa de refor­
mas com que se compro­
metia Jango. 

O nfvel de sedimentação 
partidária e os desafios eco­
nômicos e sociais com que 
se defronta o pafs são as va­
riáveis básicas para qualquer 
regime que se pense para o 
Brasil. Será o parlamenta-

RIOMAR REÚNE ARMADORES 

D Mais de 90 representa­
ções de armadores, 

construtores navais, agentes 
e transportadores movi­
mentaram a Seatrade Rio­
mar-87, no Pavilhão de S. 
Cristóvão, no Rio de Janei­
ro, expondo produtos e tro­
cando experiências sobre 
questões do setor. Quanto 
às esperadas encomendas 
aos estaleiros nacionais, os 
resultados da feira deixaram 
a desejar, como tem aconte­
cido nos últimos anos, em 
função da situação do mer-

cado internacional e, parti­
cularmente, da falta de defi­
nições internas, no que toca 
a financiamentos à constru­
ção naval. 

Ao abrir a Seatrade Rio­
mar-87, o ministro dos 
Transportes não fez qual­
quer aceno mais concreto, 
embora tenha reconhecido o 
envelhecimento e insuficiên­
cia da frota comercial brasi­
leira, na última década, o 
que tem obrigado a um 
crescente afretamento de 
navios estrangeiros para o 

rismo um meio mais eficaz 
que o presidencialismo, para 
promover a evolução polfti­
ca e econômica? 

Da resposta do plenário 
da Constituinte, prevê-se 
uma maioria parlamenta­
rista, mas a significação da 
mudança é tamanha que 
conviria obter a confirmação 
popular, através de um 
oportuno plebiscito. 

Afinal, à opinião púolica 
não tem escapado a adesão 
de última hora de numero­
sos constituintes à idéia 
parlamentarista, provocando 
inquietação quanto a moti-

vos conjunturais de tal posi­
cionamento, que - antes de 
traduzir qualquer convicção 
polftica - visaria mais a cor­
tar poderes do presidente 
José ·Sarney e manietar uma 
futura presidência do 
ex-governador Leonel 
Brizola. 

Teme-se que um regime 
nascido de preocupações tão 
casufsticas, semelhantes às 
que levaram ao parlamenta­
rismo dos anos 60, acabe ele 
próprio por se tornar uma 
fonte permanente de in­
quietações sociais e crises 
institucionais. 

transporte de mercadorias a Coréia do Sul passou a 
de um comércio que chega a 
37 bilhões de dólares anuais, 
nos dois sentidos. José Rei­
naldo Tavares anunciou, 
contudo, o processo de revi­
são da política de fomento à 
construção naval, setor que 
enfrenta uma crise de finan­
ciamento desde 1982. 

A nível mundial, o setor da 
construção naval opera ain­
da em clima de crise, pois 
trabalha a um ritmo de ape­
nas um terço do que fazia na 
década passada, o que tem 
aguçado a competição por 
encomendas. Nessa guerra, 

ocupar o primeiro lugar, 
com um terço dos 26,3 mi­
lhões de toneladas de porte 
bruto encomendados, su­
perando o Japão, agora com 
cerca de 27%, enquanto a 
Iugoslávia mantém a ter­
ceira colocação, com cerca 
de 7%, seguida pelos esta­
leiros brasileiros, em quarto 
lugar, com 5% das enco­
mendas. Os empresários do 
setor consideram essa fatia 
insuficiente em consequên­
cia dos problemas de.finan­
ciamento, o que acaba por 
beneficiar os construtores 
navais do Oriente. 



MAPA DA MINA 

D Enquanto se divulgava, 
oficialmente, o resulta­

do da queda do avião· que 
matou o ministro Marcos 
Freire e seus principais as­
sessores no Ministério da 
Reforma Agrária, vinha à 
tona outro caso de avião de 
autoridade. 

Se as suspeitas e indfcios 
de atentado, no caso do mi­
nistro, não foram confirma­
dos pela perfcia oficial, por 
falta de dados, embora os 
investigadores tenham op­
tado por atribuir o acidente 
a t.J.ma provável falha huma­
na, o mesmo não acontece 
no novo caso. Neste, veio 
à tona uma pista claríssima, 
até com mapa. 

Trata-se de um mapa dp 
estado norte-americano da 
Flórida e estava no tanque 
de combustível do avião do 
governador baiano Waldir 
Pires. Papel frágil, o mapa 
iria esfarelar-se e entupir o 
duto do combustível, provo­
cando o desastre. Providen-

O DESAGRAVO AO 
MINISTRO 

D Se as rebeldias em 
Apucarana e na Vila Mi­

litar lhe perturbaram a tran­
quilidade, a manifestação de 
apoio de cerca de ·50 gene­
rais e algumas centenas de 
outros oficiais, em Brasília, 
no último dia de outubro, 
devolveram a calma ao ge­
neral Leônidas Pires Gon­
çalves. Um dos organiza­
dores da manifestação, o 
comandante militar do Pla­
nalto, general Pedro Luiz de 
Araújo Braga, definiu a ho­
menagem como "mostra da 
unidade e coesão, numa 
hora em que o ministro foi 
injustiçado e criticado numa 
campanha para dividir o 
Exército". 

Waldír: mapa fatal 

cialmente, foi descoberto 
a tempo pelo serviço de ma­
nutenção do aparelho. Se­
gundo os técnicos, somente 
gente muito entendida em 
avião teria condições de co­
locar o papel naquele local. 
Até o momento, apesar do 
mapa, nenhuma solução, 
além da certeza de sabota­
gem. 

Leônidas: calma no pais 

O general Leônidas Pires 
Gonçalves, que embarcava 
para Londres, aproveitou 
para negar a existência de 
qualquer crise militar e assi­
nalou que os problemas de 
área política não devem cau­
sar alarmes. 

O PACTO DO PICO 

D Aidéticos desesperados 
já confessaram o impul­

so de propagar a doença, 
mas até agora eram casos 
isolados, decorrentes de 
uma decisão pessoal. Em 
Florianópolis, porém, veio a 
público, em meados de ou­
tubro, um pacto, envolvendo 
pelo menos cinco pessoas: o 
casal João Machado e Ro­
sãngela Correia, ambos de 
29 anos, e as moças Patrícia 
de Oliveira, 27 anos, Márcia 
da Silveira, 18 anos, e P.R.S., 
a "Patinha", de 17 anos. 

Segundo a denúncia de 
Márcia, desde então sobes­
trita proteção policial, o gru­
po decidira disseminar a 
Aids, seja através das ses­
sões de cocaína injetável -
quando a mesma agulha 
infectada servia a todos -, 
seja através dos contatos se­
xuais, uma vez que as três 
moças praticavam a prosti­
tuição, como meio de finan­
ciar o consumo da droga. 

Adultos e menores estão 
na lista de prováveis infecta­
dos pelo grupo, num total 
aproximado de 40 pessoas, 
desconhecendo-se o nú­
mero dos que poderiam ter 
contraído a doença com esse 
núcleo inicial de contamina-

dos, entre os quais estariam 
pessoas de posição da capi­
tal catarinense, segundo as 
primeiras informações. O 
trabalho da polícia, segundo 
o delegado Eloy Gonçalves 
de Azevedo, incluirá o le­
vantamento de todos os que 
se envolveram com o grupo, 
seja para consumo de en­
torpecentes, seja para práti­
ca sexual, e seu encami­
nhamento a exames médi­
cos. 

O dado mais chocante do 
caso, porém, ficou por conta 
dos dois filhos do casal João 
Machado e Rosângela Cor­
reia: o mais velho, de 10 
anos, seria viciado em co­
caína, enquanto o mais no­
vo, de apenas 3 anos, já teria 
sido iniciado pelos pais no 
consumo de maconha, se­
gundo a denúncia de Márcia. 

Mas, dez dias após a 
eclosão do caso, Rosângela 
Correia apareceu para negar 
a existência de qualquer 
pacto, acusando a denun­
ciante de ser uma pessoa 
delirante. Rosãngela negou, 
ainda, que seus filhos sejam 
viciados, mas confirmou as 
sessões de cocaína e o fato 
de ser, como o marido, 
portadora de Aids. 



BRAÇOS DO 
APARTHEID 

D É feio e criminoso o 
costume pirata de co­

mandantes, principalmente 
de navios mercantes euro­
peus, abusarem da mão-de­
obra africana: embarcam 
trabalhadores, prometem 
salários atrativos, usam-nos 
flOS serviços mais pesados, 
e, quando chegam a portos 
brasileiros, simplesmente 
entregam-nos à pollcia fe­
deral, dizendo que são clan­
destinos. E a pollcia recam­
bia aos palses de origem os 
novos escravos. Os casos 
chegam a 20 por semana, 
lembrou o porta-voz da Po­
llcia Federal, delegado Gio­
vani Azevedo, ao esclarecer 
que os clandestinos são 
mantidos presos, até o em­
barque de volta à origem. 

Quando o caso atinge, 
porém, um negro que não 
pode voltar à sua terra, de­
vido a problemas pollticos, 
que já lhe custaram tiros e a 
vida dos pais e três irmãs, 
além de feio e criminoso, o 
ato se reveste de desumani­
dade extrema, pois é passi­
vei prever o que acontecerá. 

A esta hora, McDaniels 
Muovo Galley, de 27 anos, 
estaria numa prisão da Áfri­
ca do Sul, se a sorte mais 

uma vez o ajudasse, como 
da primeira vez, em março 
do ano passado, quando es­
capou da execução de sua 
família em Undata, no 
Transkei, por ter sido julga­
do morto, ante os ferimen­
tos que apresentava. Se a 
sorte não ajudasse, poderia 
não estar em lugar nenhum 
deste mundo, pois, afinal, 
sua famllia, tanto quanto seu 
grupo tribal, os Xhoba, são 
acusados de partidários do 
Congresso Nacional Africa­
no (ANC), que luta contra 
o regime racista de Pretória. 

McDaniels Muovo Galley, 
depois da tragédia em sua 
terra, conseguiu ajuda para 
escapar e, na Nigéria, ar-

REFLEXÃO DOS NEGROS 

D Até o final de novem­
bro, • a Coordenação 

Geral d'o Movimento Negro 
terá o seu Grupo de Traba­
lho de Religião empenhado 
em debates e contatos com 
os adeptos de cultos afros, 
com vista à realização da 1 
Conferência Estadual sobre 
a Tradição dos Orixás do Rio 
de Janeiro, prevista para a 
semana de 17 a 23 de janeiro 
de 1988'. Segundo Jairo Pe­
re.ira, do GT/Religião, os 
contatos com os terreiros, 

iniciados em final de setem­
bro, deverão provocar a 
mobilização necessária, para 
que o encontro de janeiro 
seja o primeiro passo para a 
formulação de uma visão 
política sobre o assunto. 

Calcula-se que existam 15 
mil terreiros de cultos afri­
canos no Rio de Janeiro e 
arredores, a maioria con­
centrada na Baixada Flumi­
nense. Os encontros seto­
riais estão sendo realizados 
por município, cada qual 

ranjou emprego no navio 
holandês Watergeus. A his­
tória repetiu-se: dos 900 
dólares prometidos recebeu 
160, e acabou entregue à Po­
lícia Federal, acusado pelo 
comandante de clandestino. 

No Rio, na porta do avião 
que o recambiaria a Pretó­
ria, o desespero o aconse­
lhou a agredir os policiais e 
o incidente e os ferimentos o 
salvaram, pois o embarque 
foi adiado. Apesar de gritar 
que seria morto ao chegar à 
África do Sul, a Polícia Fe­
deral não adotou as provi­
dências e consultas exigidas 
pelo caso. Quando se pre­
parava o novo embarque, 
um providencial aviso anô-

constituincto-se num pólo de 
debates: Rio de Janeiro, No­
va Iguaçu, Nilópolis, Caxias, 
São João de Meriti, Niterói e 
S. Gonçalo. 

Para setembro de 1988, 
está marcado o Ili Encontro 
Estadual de Negros do Flio 
de Janeiro, que deverá mar­
car uma nova etapa na refle­
xão da comunidade negra, 
no ano que marca o pri­
meiro centenário da aboli­
ção da escravatura. No ano 
passado, o li Encontro, rea­
lizado no Centro de Forma-

nimo ao advogado Modesto 
da Silveira, da Comissão de 
Direitos Humanos da Asso­
ciação Brasileira de Impren­
sa, permitiu o início do res­
gate de Muovo, com a mo­
bilização do escritório do 
Alto Comissariado da ONU 
para os Refugiados (Acnur), 
no Rio, que estranhou o 
comportamento dos poli­
ciais brasileiros. 
- Agora, já como refugiado 
político e em liberdade, 
Muovo aguarda um país que 
o acolha, e que pode vir a 
ser a Holanda, devido à 
bandeira do barco respon­
sável pelas agruras do negro 
sul-africano na morena terra 
brasileira. 

ção de Lideres, da Diocese 
de Nova Iguaçu, debateu, 
entre outras, as teses de. que 
"o negro, como maioria en­
tre os oprimidos na socieda­
de brasileira, está historica­
mente determinado a esta­
belecer a revolução cultural, 
ao subverter os valores cul­
turais das classes que domi­
nam a sociedade" e que "a 
luta do negro é uma luta 
cultural, porque é uma luta 
contra os valores culturais 
(ideologia) que dominam a 
sociedade". 



A dura infância 
na Baixada 

/basa 

Pesquisa mostra as duras condições de 
vida de meninos e meninas pobres, 
obrigados a amadurecer antes do tempo e 
a enfrentar uma escola que não ajuda a 
modificar as condições adversas 

Mães ou responsável pelas crianças do 
domicmo segundo sua opinião sobre 

o que falta para seus filhos 

fllh 7 Absoluto Percetuna·I O que falta para seus os 

Melhores cond. estudo 64 25% 
Dinheiro 48 19% 
Tudo 43 17% 
Melhores condições de vida 26 10% 
Alimentação 21 8% 

A 
o contrário do que se pode pen­
sar, não só os meninos de rua -
os "menores abandonados" -

perdem hoje no Brasil o direito ao fu­
turo, mas também crianças com famílias 
bem organizadas carecem de condições 
básicas de vida. Essa realidade foi a 
principal revelação de uma pesquisa­
piloto realizada pelo Instituto Brasileiro 
de Análises Sociais e Econômicas-lbase, 
a pedido da Diocese de Nova Iguaçu, na 
Baixada Fluminense. 

Embora o objetivo primeiro fosse o 
de investigar a estrutura familiar, o tra­
balho e a escola das crianças e adoles­
centes em 298 casas, situadas em seis 
bairros da Paróquia de Heliópolis, em 
Nova Iguaçu, a pesquisa mostrou que, 
mesmo longe da situação do abandono, 
meninas e meninos vivem também sem 
desejos infantis e com problemas de 
adultos. 

Amadurecimento precoce 

Das crianças entrevistadas entre 7 e 
17 anos, 15% disseram ser a dificuldade 
econômica o maior problema de suas 
vidas, ao mesmo tempo em que 19,5 
por cento delas manifestaram, como 
maior desejo, "ter bens e objetos pes­
soais". A miséria é uma constante; a 
família, geralmente com cinco pessoas, 
percebe uma média de três salários mí­
nimos (Cz$ 7.926,00). Segundo cálculos 
do Departamento lntersindical de Estu­
dos e Estatísticas Sociais e Econômicas­
Dieese, em setembro último, no Rio, 
uma família de quatro pessoas necessi­
taria de um salário mínimo mensal de 
Cz$ 19.222,00. A cesta básica do Dieese 
é composta por 13 alimentos, a ração 
mínima. essencial que foi definida em 
1938, através de um decreto-lei que na 
época regulamentou o salário mínimo, 
mas que infelizmente atê os dias de hoje 
não conseguiu ser implantada de fato 
no Brasil. 

De acordo com a coordenadora da 

66 - terceiro mundo 

Não falta nada 20 8% 
Assistência médica 17 7% 
Melhores cond. de moradia 15 6% 
Roupa 9 3% 
Lazer 9 3% 
Outro 18 7% 

NOTA: Como havia ll possibllidade de dupla 
resposta esta tabela não fecha em 100%; 
Para efeitos de cdlculo do percentual 
foram desconsiderados os sem informa­
ção. 

muito cedo. São 15% entre os 3 e os 6 
..::, .. 
.g, anos, 53% entre os 7 e os 10 anos, 25% 
~ de 11 a 14 anos e 8% de 15 a 17 anos. 
S! Nessa amostragem, as meninas traba-
::. 
~ lham mais do que os meninos, porque 

pesquisa do !base, Ana Cristina Pires, o 
resultado do trabalho foi surpreendente, 
"porque muitas das hipóteses com que 
se trabalha em relação às crianças de 
baixa renda, não se comprovaram nessa 
região. A realidade maior não ê de 
crianças criadas por mulheres sozi­
nhas". 

O que dá a escola? 

Outra questão revelada pelo estudo é 
que, em regiões de baixa renda, a esco­
laridade tem cada vez maiores proble­
mas na qualidade do que na quantidade 
de escolas. Apesar de 82% das crianças 
pesquisadas estarem frequentando o 
colégio, sendo que 67% em regime de 
ensino público, o maior número de re­
clamações das mães diz respeito às 
condições do ensino. 

Das crianças entrevistadas entre 7 e 
17 anos, 68% realizam algum tipo de 
trabalho ou ta~efa doméstica. Mas so­
mente 10% estão realmente emprega­
dos. Destes, 64% sem carteira assinada 
e com horário de atê 12 horas por dia. 
São os ajudantes de obras, de mecâni­
co, de metalúrgico, entregadores de 
mercadorias e trabalhadores de escritó­
rios. Outro dado ê que tanto meninas 
como meninos começam a trabalhar 

são absorvidas nas tarefas domésticas. 
Aliás, a maioria deles, independente do 
sexo, trabalha no próprio domicílio, nos 
afazeres domésticos. 

Na opinião de Ana Cristina, na medi­
da em que se conhece a realidade das 
crianças e adolescentes de Nova Iguaçu, 
os estereótipos de violência e margina­
lidade são afetados. "Talvez - diz ela -
fique nítido outro tipo d~ violência coti­
diana, gerada pela situação de pobreza, 
onde pessoas se criam com horizontes 
cada vez mais limitados". 

A pesquisa também mostrou um la­
do novo sobre as formas de relaciona­
mento no seio da família e suas conse­
quências na vida das pessoas. Ana Cris­
tina salientou que ficou clara a respon­
sabilidade, não só do Estado por todo o 
quadro de dificuldades dos pesquisa­
dos, mas também do micromundo da 
família. Cada membro, individualmente, 
colabora para o quadro geral de carên­
cia e desafeto. Com base nesse dado 
novo, surgiu na Diocese de Nova Iguaçu 
a idéia dE! formar um Conselho Comu­
nitário de Crianças, sem vínculo com o 
Estado. 

Até o final do ano, o !base vai divul­
gar os resultados da pesquisa e também 
pretende elaborar uma cartilha para o 
trabalho de base realizado pela Paró­
quia· de Heliópolis. • 



Ouando vier ao e 
entro d R" nosso setor de livros V ~- 10, visite 

e "descontar". · oce vai gostar 
Rua da Glória, 122 gr. 104 

O REEMBOLSO CULTURAL QUE CRESCE JUNTO COM VOCÊ. 
A QUESTÃO JUDAICA 
De: Karl Marx 

• 
\o\1\S 

a\t\l\\sset 

APARELHOS 
IDEOLÓGICOS DE 
ESTADO ~ 
De: Luols Althusser ~ 

Este é um livro considerado 
como básico para a compreensão 
da questão ideológica sob o ponto 
de vista da teoria marxista de ho­
je. O que são os aparelhos ideoló­
gicos do Estado (AIE)? Quando 
wn indivíduo consciente percebe, 
identifica e participa a nível de 
análises deste assunto, está muito 
mais apto a compreender e desen­
volver sua visão do mundo con­
temporâneo e colocar-se como ser 
social. 128 pág. 
E-115 Cz$222,00 

O DISCURSO DO AVESSO 
(para a crftlca da Geografia que 
se ensina) ~ 
De: Ruy Moreira ~ 

A geografia que se ensina é 
uma disciplina porque disciplina. 
Quando a sociedade civil resolver 
sair da armadilha de um despres­
tígio da geografia, intencional­
mente montada pela razão de es­
tado, e, assim, incorporá-la às 
suas lutas por uma ordem demo­
crática sem adjetivos e efetiva? ~ 
deste tema que trata este livro. 
190pág. 
E-148 Cz$ 320,00 

NÓS,AS 
MULTINACIONAIS E 
OS ESTADOS UNIDOS 
De: Samuel de Paula 

A dinâmica e conteddo da ex­
torsão a que o Terceiro Mundo 
vem sendo submetido estão rela­
cionados u forças internas antina­
cionais e àa correntes dos grandes 
monopólios. O auto.r mostra em 
linguagem simples, clara como 
o imperialismo faz tudo para de­
bilitar a soberania de todos .os 
países onde se implanta, gerando 
uma crescente maioria de depo•­
suídos. Isso tem a ver com a vida 
de cad1LU.IJ1 de: nósL 115 pág. 
E-073 Cz$ 200,00 

A CRIANCA DA FAVELA E 
SUA VISÃO DO MUNDO: 
Uma contribulçlo para o re­
pensar da escola 
De: Llgia de Medeiros 

A autora <:<>nviveu por dois 
anos com as cnanças da favela da 
Rocinha, em uma de suas heas 
mais pobres - a Rua Um. O que 
começou com um objetivo aca­
d6mico, tranaformou-se em um 
traba_lho cujos frutos extrapolam 
sua mtenção puramente formal 
122 pá • • 
E-103~z$ 205,00 

O SEXO DO TRABALHO 
Org.: Andrêe Kartchevsky-
Bulport NOVO NA 

ESTANTE 
. O livro traz abordagens hist6-

ncas das relações freqüentemente 
tumultuadas - sempre complexas 
- entre o movimento operário e o 
movimento das mulheres, e abor­
dagens monográficas centradas 
nas operárias, seu trabalho e suas 
lutas. Uma vontade comum se ex­
pressa: pensar a classe operária no 
feminino. Participam 18 persona­
lidades, estudiosas e lfderes da 
questão da mulher no mundo. 
193 pág. 
E-118 Cz$ 310,00 
PARA UMA PSlOUIA TRIA 
DA LIBERTAÇÃO 
Der Wuhlngton Loyello 

A história da Psiquiatria no 
Brull nlo pode mais ser uma 
hlatória a serviço das classes do­
minantes. O discurso da Psiquia­
tria, sobretudo nos países de ca­
pitaliamo dependente, passa ne­
~arnente pelo discurso polf­
tlco. O temário do livro ~ o se­
auinte: • loucura como expreasão 
da cultura; a depressão na adoles­
c&ncia; a contri&ui~lo de Pavlov à 
Teoria do Conhecunento; Fanon, 
psiquiatra do Terceiro Mundo; 
considerações em tomo da Psi­
quiatria Social além de outros tó­
picos pol8_mjcos. J 07 pág, 
E-083 Cz$ 140,00 

Análises 

Antropológicas 
/ tudo útmcv 

ANÁLISES 
ANTROPOLÓGICAS -
ESTUDO TEÓRICO -.JO ~ . 
De: Felte Bezerra fs1""' ~ 

O autor procura expo~, sem 
prevenção .e sem paixões, diversos 
aspectos das principais correntes, 
em uma investigação cuidadosa 
do assunto. Eis o índice: Introdu­
ção (das classes ou estruturas so­
ciais); A Antropologia e a cor­
rente marxista; Existe uma An­
tropologia econômica autônoma? 
Modos de produção em povos 
fora da Europa; a e.tema questão 
do parentesco; análises e conclu­
sões. 283 pág. 
E-126 Cz$ 400,00 

MULHERES, ADÚLTEROS 
E PADRES 
Org: Lana Laae da Gama Lima 

Temos aqui uma colet!nea de 
ensaios que se voltam para o estu­
do da família e da moral no passa­
do brasileiro. Os modelos que a 
igreja, o Estado e os letrados 
portugueses propunham ou impu­
nham à sociedade colonial são 
analisados e discutidos no livro, 
que se apóia em fontes legais, dis­
cursos morais, processos eclesiás­
ticos, 1 O 1 pág. 
E-109 Cz$ 180,00 

Obra importante da juventude 
de Marx onde ele inaugura, nos 
trabalhos aqui reunidos, a pers­
pectiva do socialismo e do homem 
novo. 73 pág. 
E-097 Cz$ 105,00 

NICARÁGUA, 
li 

NICARA GUITA - UM POVO 
EM ARMAS CONSTRÓI A 
DEMOCRACIA (!,Af,ÇAMEHT(il 
De: Mirian Goldenberg 

"Quem já ama a Nicarágua vai 
amar este livro". (Chico Buar­
que). A primeira parte de Nicará­
gua, Nicaraguita é uma crônica 
relatando os desafios de um regi­
me que procura combinar os di­
reitos do trabalhador com plura­
lismo partidário. Na segunda e 
terceira partes a autora dá um 
apanhado histórico da Revolução 
S'andinista e entrevista membros 
dg. governo e lfderes da oposição. 
"~ uma obra indispensável a 
quem pretende conhecer a Revo­
lução Sandinista por dentro". 
(Frei Betto). 156 pág. 
E-144 Cz$ 250,00 

ANARQUISMO ou~ 
MAR}CfSMO: UMA ~ 
OPÇAO POLÍTICA ~ O~ 
De: Gilbert Green €-.s-<. 

A revolta e a agitaçlo juvenis. 
com a radicalização inerente à re­
belião em massa da juventude, são 
estudadas dentro de uma perspec­
tiva histórica. O autor vai fundo 
cm auas colocações, levantando 
pontos cruciais como: liberda­
de/sociedade, o problema da au­
toridade e a crise do liberafümo, a 
lição da Comuna de Paris, os 
anarquistas e a guerra civil espa­
nhola. 200 p,g. 
E-94 Cz$ 270,00 

VIRE. TEM MAIS LIVROS E O CUPOM NO VERSO. 



DO LATIFÚNDIO ~ A EMPRESA 
Unldadt • Dlwnldade do 
Capltall,mo no Cam119 ° 
De: Juaru Ruben1 B. Lopes 

O livro (peaqulsa) retrata, ao 
mesmo tempo, os processos cen· 
trais que lmpulllonaram o deacn­
volvimtnto nu 6reas rurais e o 
modo oomo ae articulam as rela­
~~ do produção na agropocu~a ffi dlvcnaa regiões doBruU. 

tU:td 100,00 

POLÍTICA DA REPRESSÃO 
Força e Poder de uma Justiça 
de Classe ~ 
De: Luigi Moscatelli ~ 

Este é um contexto radical . 
Persegue com firmeza os perse­
guidores , nega os alicerces cínico­
positivos da Forma Judicial, des­
monta algumas peças fundamen­
tais de nossas ilusões jurídicas. 
Luigi Moscatelli , seu autor, es­
creveu um livro livre, livremente 
inspirado em Foucault, livre­
mente interessado nas condições 
brasileiras, mas, sobretudo, li­
vremente escrito. Livro adotado 
em várias faculdades como docu­
mento ou " Pequena Memória 
para wn Tempo sem Memória" 
160pág. 
E-132 Cz$ 210,00 

O MARXISMO E A 
TEOLOGIA.DA 
LIBERTAÇÃO 
De: Lutai Bordln 

Esae trabalho p~tende avan­
çar um pouoo &ª anfllN da t9la­
çlo entra marx amo e 'l'eoloMfa da 
Llbortaçlo. Um aprofundamento 
e eaolaraolmtflto deua rel,wlo o, 
por parte da Teologia da Liberta­
çlo, \jma aeeitaçlo mala oxplfoila 
e orftica de eertóa eixos da lllorla 
marxi,ta Mrviriío 1)!IJ'1I funda­
mentf-la mala flloadfica e olenti­
neamentc, fortal-ndo-a ao 
w•mo tempo, 182 pf1. 
11o-lU Ca$ 310,00 

E. T nA "ITES E 
~o 

InEOI t >: :IAS ' O BR6.Sll 
De: Marcos Antonio Coimbra 

É um estudo sobre nosso pas­
sado imediato e sobre a posição do 
estudante diante de fatos como 
1964, 1968, repressão, etc. antes 
da nossa "abertura". UNE, ma­
nifestações estudantis, a reação 
dos esrudantes aos decretos firma­
dos em 19681 .ª linha ideológica 
do universimrio, luta por uma 
universidade melhor e por princí­
pios democráticos estão presentes. 
164pág. 
E-09K Cz$ 300,00 
C.o\RAJÁS: O HRASIL 
HIPOTECA SF.U FITTURO 
Produção cio IBASE 
E-084 CzS 195,00 

MEDO F. OUSADIA <!"-S> ~ 
De Paulo Freire e Ira Shor ~ 

O que é ensino libertador? 
Como o professor se transforma 
em educador libertador? Como é 
que os estudantes iniciam seu pro­
cesso de transformação? Como se 
podem transmitir contelldos atra­
vés de um métoclo de diálogo? 
Esta e outras importantes ques­
tões são aqui dehnridas por Paulo 
Freire e Ira hor, educador norte­
americano . 

A leitura deste livro é umn 
rara oportunidade para um con­
tato profundo com ns diferenças e 
semelhan as entre n educação no 
Primeiro e Terceiro Mundos. 225 
pág. 
E-119 Cz$ 346,00 

CONSTITUIÇÃO DE CUBA -

COMO É E COMO 

FUNCIONA 

De: Osny Duarte Pereira 

O autor traça um breve perfil 
da História cubana - a dominação 
espanhola, a ditadura de Batista, o 
movimento 26 de julho e a insta­
lação do poder revolucionário - e 
analisa o atual texto constitucio­
nal. Diz: "Ao ser elaborada a 
nossa nova Constiruição, muitas 
soluções cubanas, notadamente 
nos problemas sociais, deverão ser 
examinadas com rewc;ito pelo 
constiruinte brasileiro. 96 pág. 
E-145 Cz$ 180,00 

.• ,,-.Al,ff~ 
ANNA DR ASS1S ~ -
História rlc um trágico amor. 
Depoimento de .Judith Ribeiro 
rle Assis o .Jeferson rle Anrlrade 

Este livro clesfaz os equívocos 
sohre a morte de Euclides da Cu­
nha. O caso cle Anna de Assis, 
mulher do escritor F.uclicles da 
Cunha. O caso ele Anna cle Assis, 
mulher do escritor Euclides da 

unha, é exemplar. A pohre mu­
lher teve a desventura de casar-se 
com um engenheiro e jornalista 
que foi tamhém um dos mais fa­
mosos escritores do seu tempo e, 
hoje, sem dllvida (e com justiça) 
um dos monumentos da literatura 
brasileira. O livro é, na verdade, a 
história de muitas mulheres deste 
país, com umn trama que podia 
até ser para um filme. 296 pág. 
E-147 Cz$ 430,00 

CURSO DE SOCIOLOGIA 
ECONÔMICA 
de: Sylvio de Macedo 

160pág. 

E-149 Cz$ 280,00 

O SOCIALISMO E 
AS IGREJAS 
O comuni~mo dos 
prlmrlro~ crtst Áos 
De: Rosa Lunmbu'l!o 

Seu trabalho sohrc o ··comu­
nismo dos primeiros cri~t1os·· tem 
ainda hoje relevAncia e. cm mui­
tos 11entid0!< , atuahdiide. Ao hus­
car · na história a exphcaçio do 
compromisso da instin11~·A11 reli­
gioSII com os podcro~. ev1llenciH 
dois aspectos de permanente in­
terc.-..,e, 11Cmpre que l'C trata das 
relações Igreja-Estado: pnmeiro, 
o inevitável comprometimento da 
initituiçào com o Estado: ~gun­
do, como o conílito maior da 80· 
ciedadc (a luta de da.<.scs) ae re­
flete no seio da orgamz.açlio ecle­
siástica. 6 l pág. 
E- 102 Cz$ 110,00 

Desejo receber pelo reembolso postal os livros assinalados, com o desconto que 

teiCe\f s\Oi 
tiver direito. 
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ESPECIALISTAS RECLAMAM 

Uma nova política a~tidrogas 

Congresso de especialistas 
pretende modificar a natureza do 
debate sobre os entorpecentes, 
no Brasil, pois não se vê a 
solução na simples repressão 
policial, uma vez que o alto 
negócio em que se transformou 
o tráfico tem o poder de 
multiplicar os consumidores 

M 
édicos, juristas, psiquiatras, so­
ciólogos, educadores, jornalis­

. tas e antropólogos estarão de-
batendo a questão dos entorpecentes, 
durante o período de 16 a 20 de novem­
bro, no Rio de Janeiro, quando da reali­
zação do li Congresso Internacional so­
bre Toxicomanias e o I Congresso Bra­
sileiro sobre Consumo de Drogas, cujas 
sessões acontecerão no Riocentro. 

"O objetivo do congresso é abrir a 
dis'cussão sobre os entorpecentes no 
Brasil, de maneira ampla", esclarece o 
psiquiatra Sérgio Dario Seibel, presi­
dente da comissão científica do encon­
tro e diretor do Núcleo de Estudos e 
Pesquisas em Atenção ao Uso de Dro­
gas (Nepad), o núcleo de estudos criado 
na UERJ, no ano passado, com o obje­
tivo de modificar o atendimento aos "i­
ciados. 

"Devemos começar a encarar a 
questão - continua ele - de uma forma 
mais científica, mais técnica, mais ela­
borada. Até agora, a imprensa e os se­
tores envolvidos com a questão, além 
da própria sociedade como um todo, 
tratam do assunto com um preconceito 
muito grande. É preciso tirar a droga 
das manchetes policiais dos jornais 
e dar-lhe uma atenção mais abran­
gente." 

A famnia deve acordar para o problema, receita o dr. Sérgio Dário Seibel (foto menor) 

Segundo o psiquiatra, até 1985 o pró­
prio Conselho Federal de Entorpecentes 
estimulava a política de se dar um tra­
tamento estreito ao assunto, evitando o 
debate, como se, fugindo à discussão, o 
mal pudesse desaparecer. Mas, ao con­
trário, a difusão dos tóxicos é constante, 
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cada vez maior número de pessoas ê le­
vado ao seu uso, principalmente parce­
las de jovens. 

Depois de 1985, com o advento da 
Nova República, houve uma reestrutu­
ração do Conselho e surgiu maior sen­
sibilidade para os diversos aspectos que 
cercam a questão e uma nova visão po­
lítica passou a estimular o debate. Mas, 
ainda agora, predomina o tratamento à 
base da repressão pura e simples, igua­
lando consumidor e traficante, o que 
deixa à formação e à sensibilidade · de 
cada juiz destinar um viciado à prisão 

ou a tratamento adequado. 
Mesmo quando um viciado é enca­

minhado a tratamento pelas autorida­
des judiciãrias, o avanço não é tão sfg­
nificativo, na opinião do dr. Sérgio Da­
rio Seibel, porque o tratamento psi­
quiãtrico tem sido tradicionalista na re­
de pública, que considera a priori o 
usuário de drogas como um doente 
mental. 

"Nossa visão, porém, é diferente -
diz o psiquiatra. Nós consideramos o 
assunto um caso de saúde e questiona­
mos todo o processo de saúde do 
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doente. O que me preocupa mesmo é a 
forma de utilização da droga. Por 
exemplo, alguém pode usá-la uma ou 
duas vezes por semana, em festinhas, 
sem maiores consequências. Mas, 
quando um adolescente, em formação e 
em crise de identidade, começa a dro­
gar-se para fugir da realidade, como 
meio de alienação, então a situação é 
grave. É igualmente grave o caso da 
pessoa já formada, com maturação já 
elaborada, que começa a· fazer do en­
torpecente o ponto central de sua vida. 
Neste caso, ele deixa de questionar seu 
drama existencial, sua situação afetiva e 
sua inserção na esfera produtiva. Enfim, 
a droga deixa de ser um 'embalo', para 
se tomar uma dependência", conceitua Seibel. 

E a dependência é o verdadeiro mal, 
segundo o psiquiatra, tanto no caso dos 
tóxicos, quanto do álcool, da comida ou 
mesmo do trabalho. 

"A diferença - diz ele - é que as dro­
gas são produtos psicoativos, que pro­
duzem determinadas sensações, as 
quais, para voltarem a ser experimenta­
das com a mesma intensidade, exigem 
quantidades cada vez maiores, criando 
até a necessidade ffsica de superdoses, 
o que pode levar ao sofrimento e mes­
mo à morte, nessa busca do prazer." 

Ao lado disso, o grande negócio, em 
que se transformou o tráfico de entor­
pecentes, estimula a difusão desse co­
mércio, principalmente a partir das zo­
nas periféricas aos centros de produção. 

Curiosidade 
e pressão grupal, assim . ~ . os meninos caem no v1c10 

D Dos 1.500 atendimentos realiza­
dos no Nepad (Núcleo de Estu­

dos e Pesquisas em Atenção ao Uso 
de Drogas, da UERJ), em um ano e 
meio de funcionamento, está em ela­
boração um estudo sobre as caracte­
rísticas da clientela. Dos dados já 
processados, podem-se tirar algu­
mas conclusões quanto a motiva­
ções, idade, escolaridade, sexo, ocu­
pação e renda, embora o dr. Sérgio 
Dario Seibel assinale que inexistam 
bases para aplicar tais resultados ao 
mundo dos dependentes em geral. 

Motivações - Curiosidade (38%), 
vontade própria (25%), tentativa de 
adequar-se ao grupo (16%), sugestão 
ou indução de terceiros (13%l"foram 
os fatores mais citados pelos depen­
dentes, para explicar os contatos ini­
ciais com os tóxicos. 

Idade - A maior parte travou 
contato com o vicio aos 15 anos de 
idade, com tempo médio de consu­
mo de 10 anos. 

Escolaridade - A maioria não che­
gou a completar o segundo grau, 
pois 32% não chegaram a terminé!r 
o primeiro grau e 28% não concluí­
ram o segundo grau, enquanto 11 % 
tinham curso universitário incom­
pleto e somente 2% chegaram a 
completar curso superior. 
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Sexo - A maioria esmagadora 
(89%) pertence ao sexo masculi­
no. 

Ocupação - Estudantes (6%), nun­
ca trabalharam (14%), desemprega­
dos (37%), empregados no mercado 
formal (33%), empregados no mer­
cado informal (5%), formam a rela­
ção, sob o aspecto de ocupação. 

Sustento - Grande parte dos 
usuários são sustentados pela famí­
lia, mas 37% têm renda própria. Para 
adquirir a droga, 10% recorrem à fa­
mília, 13% se tornaram repassadores, 
16% utilizam-se da venda de produ­
tos que furtam, 17% conseguem com 
amigos e terceiros. 

Estes resultados, de acordo com o 
psiquiatra, comprovam a necessida­
de de que se abra a discussão na so­
ciedade sobre as drogas, para que se 
supere a visão meramente policial e 
se consiga atingir a família - "que 
deve tomar consciência e deixar de 
lado a hipocrisia", afirma - além de 
eliminar a mentalidade de que exis­
tem medicamentos mágicos para a 
cura. Sendo o fenômeno da toxico­
mania algo que envolve a personali­
dade e o contexto sócio-cultural, é 
preciso "criar massa crítica na socie­
dade, para conhecer e superar o pro­
blema", recomenda o dr. Seibel. 

Rio de Janeiro, S. Paulo e outras gran­
des cidades do país oferecem um cam­
po tão compensador para o traficante, 
quanto Paris, Londres ou Nova Iorque. 
Aqui os preços são mais baixos, mas os 
custos dos fornecedores são também. 
menores. E a missão do traficante é 
criar o mercado, a necessidade da dro­
ga, o que o psiquiatra considera muito 
fácil de realizar em grandes centros, on­
de se cria a necessidade até de novelas. 

Ele recorda que, há 15 anos, quando 
começou a se interessar pelo assunto, o 
Brasil sofria pouco com a questão das 
drogas pesadas, principalmente porque 
as rotas internacionais do tráfico não 
passavam pelo Brasil. 

Medicina atrasada 

Se o combate policial aos tóxicos já 
alcançou determinada eficiência, em­
bora confundindo traficante e viciado, 
na área do tratamento médico ao vicia­
do predomina uma ação tradicional, rfgida. 

"A medicina tradicional sabe traba­
lhar a doença, mas não sabe trabalhar 
com conceitos de saúde. Sabe cortar um 
estômago, mas não sabe o que fazer 
com o dono do estômago, em sua inte­
gralidade" - observa Seibel, que espera 
colaborar para modificar a situação com 
os resultados do congresso."Como te­
mos visto o quanto o uso imoderado de 
drogas afeta toda a pessoa, estamos a 
trabalhar, aqui no Nepad, com esse 
conceito integral, e prestamos ao 
doente um atendimento em três fases. 
A nível primário, damos atenção à edu­
cação voltada para a saúde; a nível- se­
cundário, prestamos o atendimento la­
boratorial requerido pelo caso e, a nível 
terciário, procuramos dar condições de 
reinserção profissional do indivíduo." 

O psiquiatra assinala que, em ano e 
meio de trabalho, já foram atendidos 
1.500 casos, todos espontâneos, e a uti­
lização de remédios é mínima. Destaca a 
existência de casos graves de hepatite, 
endocardites e Aids (quatro mortes já 
verificadas), chamando a atenção para a 
predominância da falta de higiene na 
aplicação de drogas injetáveis. Lembra 
relatos de dependentes, que, na sofre­
guidão do vício, usaram seringas joga­
das em chão de banheiro público, ou 
chegaram mesmo a utilizar água de la­
trina como o líquido necessário para 
dissolver o pó, que em seguida injeta­
ram nas veias. 



O congresso 

O li Congresso Internacional sobre 
Toxicomanias e o I Congresso Brasileiro 
sobre Consumo de Drogas envolverão 
sete âreas, com especialistas de diversos 
países e de todos os pontos do Brasil. 
Os enfoques abrangem o aspecto legal, 
a psicofarmacologia, as terapias, os as­
pectos sociológicos e antropológicos, a 

epidemiologia, a atenção ou prevenção, 
e a atuação dos conselhos estaduais de 
entorpecentes. 

Entre as mais de 40 mesas-redondas 
e conferências, consta a presença de es­
pecialistas da França, Argentina, Canadá 
e Estados Unidos, com o relato de ex­
periências em andamento no atendi­
mento dos dependentes e da legislação 
em curso em seus países. 

CULTURA /O PAÍS DOS TENENTES 

O cinema visit.a a história 
Uma obra de ficção percorre os caminhos da história brasileira 

deste século, lançando uma reflexão sobre os 60 anos que 
separaram os movimentos militares da década de 20 e a 

restauração civil de meados dos anos 80 

! em 1984, clamando pelas diretas-já. 
.. O Gui octogenário, na reserva, sim-
~e :!IIPIJ[la.- boliza também o roteiro pessoal de 

No filme, os mitos revoluciomlrios do pars 

O 
autor e diretor João Batista de 
Andrade concentrou num per­
sonagem, o octogenário general 

Gui, a função de analisar, de um ponto 
de vista pessoal, os eventos e muitos 
personagens que marcaram a história 
nacional das últimas seis décadas, com 
as rebeliões tenentistas dos anos 20, a 
Revolução de 30 e o ciclo getulista, al­
cançando o período que marca o fim da 
ditadura militar, com o povo nas ruas 

muitos militares, cujos ideais juvenis de 
mudanças no país transformaram-se 
numa velhice materialmente confortável 
- no caso com a direção de uma grande 
empresa transnacional - mas cheia de 
contradições não-superadas. 

Mitos e ambiguidades 

As modificações operadas no país, 
nesses 60 anos, terão atendido àqueles 
ideais? Essa é a indagação básica do 
filme de João Batista de Andrade, que 
procurou fugir ao documentarismo e ao 
didatismo. 

"Eu cheguei ao tenentismo através 
da crise pessoal do personagem princi­
pal que imaginei: o velho general Gui", 

Um olhar sobre o passado 

D O País dos Tenentes está ini­
ciando sua trajetória nacional 

pelo Rio e S. Paulo, neste mês de no­
vembro, apresentando um elenco li­
derí3do por Paulo Autran (o general 
Gui), em que figuram também Buza 
Ferraz, Cássia Kiss, Carlos Gregório e 
Ricardo Petraglia. A música foi com­
posta e dirigida por Almeida Prado, 
enquanto a assessoria de história 

1987 - N2 105 

coube a Hélio Silva e Edgar Carone. 
O filme reconstitui cenas e episódios 
históricos (o levante da Escola Mili­
tar, os 18 do Forte, a revolução de 
1924, a Coluna Prestes e a Revolução 
de 30) e nele são representados per­
sonagens como Getúlio Vargas, Si­
queira Campos, Juarez Távora, João 
Alberto, Miguel Costa, Eduardo Go­
mes e Luiz Carlos Prestes. 

Entre os temas, "moléstias infecto­
contagiosas e drogas", "alucinógenos e 
tradições culturais", "Aids e drogas", 
"dependência de drogas: a famllia em 
questão", "tráfico: conceituação", "dro­
gas nas escolas", "meios de comunica­
ção de massa e educação", "drogas 
e sociedade", "drogas, psiquiatria 
e hospital geral" e "drogas e al­
coolismo". · • 

expõe o cineasta. Tal como Gui, o filme 
não busca na história explicações para o 
tenentismo, mas vai com ele ao passado 
em busca de explicações para sua pró­
pria vida, respostas para suas angústias, 
saída para sua crise. 

Segundo João Batista de Andrade, 
"no filme estão muitos de nossos mitos 
revolucionários, símbolos de inconfor­
mismo e de ambiguidade dos militares 
de todos os matizes". 

O general Gui vive um sentimento de 
perda de um ciclo revolucionário, de 
mitos e ideais, "um sentimento - afirma 
o diretor - que marca muito os que, 
como eu, foram tomados na 'juventude 
por ideais parecidos com os de vários 
tenentes. Eu estava interessado nesse 
sentimento ao percorrer a história de 
um homem que atravessou o século e 
que, como um ser comum, vê que sua 
vida rolou depressa demais e que ele 
não teve nenhum poder sobre ela. Eu 
estava interessado em · vasculhar essas 
histórias inconclusas da vida brasileira, 
histórias malcontadas e não-terminadas 
que povoam nossa imaginação, geram 
ansiedade e que não conseguem nunca 
dar respostas à nossa crise, nem apon­
tar caminhos possíveis de liberdade". 

João Batista de Andrade acentua que 
seu interesse foi mesmo acentuar o lado 
ficcional da história, de modo a fugir ao 
didatismo, e procurou, ao mesmo tem­
po, evitar um tratamento ideológico do 
tema. Assim, o filme mostra um drama 
humano dentro da história recente bra­
sileira, levantando questões morais. 

. "Eu não quero dar lição, não quero 
demonstrar nada para ninguém. Para 
mim, é uma descoberta das pessoas 
atrás do casco. Meu personagem é uma 
pessoa em crise. Um homem que viveu 
a história e não se reconhece no país 
que ajudou a construir", esclarece o di­
retor. • 
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O espírito do .. '' 
Petr61eo é ·nosso 

Neiva Moreira 

T ivemos, no Automóvel Club, 
na comemoração do 34'2 ani­
versário da Petrobrás, a 23 de 

outubro passado, urr momento de 
reencontro e reafirmação naciona­
lista. 

Há muito tempo não convivíamos 
num ambiente assim, de pluralismo 
político-partidário e de unidade 
ideológica. 

A comemoração foi coordenada 
por um jovem engenheiro de petró­
leo, Antonio dos Santos Maciel Neto, 
combativo presidente do sindicato de 
sua classe. Como um testemunho do 
ontem e do hoje, o engenheiro Heitor 
Pereira, recém-anistiado e incorpo­
rado à Petrobrás, dividia com ó líder 
sindical a tarefa de conduzir os tra­
balhos. 

O primeiro grande momento da 
reunião foi a entrada na sala de Bar­
bosa Lima Sobrinho, presidente da 
Comissão em Defesa do Monopólio 
Estatal do Petróleo e Contra os Con­
tratos de Risco. Centenas de pessoas 
ali presentes aclamaram de pé, de­
moradamente, o grande jornalista, 
que a coerência ideológica, a resis­
tência ao despotismo, a fidelidade à 
democracia transformaram num 
símbolo do que este país tem de 
melhor e mais nobre. 

Mas foi na composição da mesa 
que encontrávamos o elo, que pare­
cia per.elido, da noss·a capacidade de 
superar as divergências e lutar, jun­
tos, em defesa das causas funda­
mentais do país. 

As divisões entre as pessoas e as 
forças políticas que, de marxistas a 
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liberais, têm assumido na vida pllbli­
ca posições patrióticas, são fatos do 
cotidiano. Muitas vezes lutamos mais 
entre nós que contra os adversários 
históricos - de ontem, de hoje e de 
amanhã. 

As controvérsias políticas e as ine­
vitáveis divergências partidárias, por 
maiores que sejam, não devem atin­
gir aquele patamar onde o desafio 
maior é a defesa da emancipação 
econômica e social do país. Na cam­
panha do "Petróleo é nosso" isso 
ocorreu. Também foi assim no com­
plexo período de funcionamento da 
Frente Parlamentar Nacionalista, que 
incluía deputados de todos os parti­
dos, entre os quais o PSD. 

N 
os temas fundamentais, que 
figuravam no programa da 
Frente, atuávamos unidos, 

muitas vezes desafiando disciplinas 
partidárias, inadequadamente invo­
cadas e que, logicamente, não pre­
valeciam em determinados tipos de 
votação. 

O ato sobre a Petrobrás teve esse 
caráter multipartidário, mas unitário. 
Na mesa, além do presidente Barbo­
sa Lima Sobrinho, do prefeito Satur­
nino Braga, do autor da lei de criação 
da empresa, o ex-deputado Eusébio 
Rocha, da sra. Nieta Campos da Paz 
e do general Andrade Serpa, esta­
vam os senadores Afonso Arinos 
(PFL), Pompeu de Souza (PMDB), 
Jamil Haddad (PSB), os deputados 
César Maia (PDT) e Lisãneas Maciel 
(PDT) e a deputada Jandira Feghali 
(PC do 8) e outras pessoas ligadas às 
lutas nacionalistas. 

Civis e militares, muitos deles com 
as cicatrizes e evocações da guerra 
na Itália, se uniam em torno do mo-

nopólio estatal do petróleo. O papel 
dos militares nas lutas nacionalistas e 
a extraordinária presença do Clube 
Militar na campanha do "Petróleo é 
nosso" foram destacados e saudados 
com entusiasmo pela assistência. 

A ação da direita - sobretudo dos 
seus meios de comunicação - tem si­
do fecunda em semear divisões, ter­
giversar atitudes, acirrar ânimos na 
esquerda, manipulando intransigên­
cias e superdimensionando contradi­
ções secundárias e absolutamente 
momentâneas. 

Nesses llltimos anos, o que se fez 
para privatizar a Petrobrás - meta 
acariciada das multinacionais - não 
foi pouco. Até nos seus sonhos, o sr. 
Roberto Campos deve ver gringos 
dando ordens naquela empresa. Mas 
esses esforços e as fortes pressões 
exercidas a todos os níveis não rom­
peram as linhas de defesa do mono­
pólio, em torno do qual civis· e mili­
tares se mantiveram unidos. 

A 
luta agora se concentra na 
defesa da reserva de mercado 
para a Informática, contra as 

impos1çoes dos banqueiros e do 
Fundo Monetário Internacional, na 
preservação das grandes empresas 
estatais que sustentam o nosso de­
senvolvimento independente. 

É ar que a luta se trava h_oje. A luta 
real e decisiva. Podemos nos dividir 
em torno de questões secundárias. 
Mas se não tivermos bem claro os 
desafios fundamentais, os objetivos 
maiores, poderemos até conseguir 
êxitos neste ou naquele episódio, em 
polêmicas ou contradições menores, 
mas não na causa que nos compro­
mete a todos pela soberania nacional 
e nossa independência econômica. • 



A Poupança Ouro 
faz a festa da produção 
agrícola e pecuária. 

Dá juros e correção 
monetária para os 
brasileiros do Interior 
e das Capitais. 

Tem a garantia do 
maior banco do País. 

Leva crédito ao 
campo para aumentar 
a produção de 
alimentos e oferece 
lucro e segurança para 
o investidor. 

Deposite na 
Poupança Ouro do 
Banco do Brasil. 
O melhor negócio para 
você. 

E para o Brasil. 

-...Agora, 
em se poupando 
tudo dá. 

8 BANCO DO BRASI 
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